
    

   

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO-FAE 

 

 

 

 

 

 

DANIELLA ARAUJO FACCHINI VIANA 

 

 

 

 

 

O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E A 

CIDADANIA: PERSPECTIVAS DOS ALUNOS DO ENSINO 

TÉCNICO INTEGRADO AO MÉDIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA  

2016 



    

   

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO-FAE 

 

 

 

 

DANIELLA ARAUJO FACCHINI VIANA 

 

 

 

 

O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E A 

CIDADANIA: PERSPECTIVAS DOS ALUNOS DO ENSINO 

TÉCNICO INTEGRADO AO MÉDIO  

 

 

Dissertação apresentada ao Centro Universitário das 

Faculdades Associadas de Ensino – FAE, como parte dos 

requisitos para obtenção do título de Mestre em 

Educação, Ambiente e Sociedade. 

Área de concentração: Educação e Cidadania 

Orientadora:Profª.Drª.Maria Helena Cirne de Toledo. 

   

 

 

 

 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA  

2016 

 



    

   

 

 

 

 

 

 
FICHA CATALOGRÁFICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V667p     Viana, Daniella AraujoFacchini 

O programa de assistência estudantil e a cidadania: perspectivas dos alunos 
do ensino técnico integrado ao médio / Daniela AraujoFacchini Viana. - 2016. 

200 p. : il. 

Dissertação (Mestrado acadêmico em Educação, Ambiente e Sociedade) – 
Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino, São João da Boa 
Vista, 2016. 

Orientação: Profa. Dra. Maria Helena Cirne de Toledo. 
 

1. Programa Nacional de Assistência Estudantil. 2. Programa de 
Assistência Estudantil. 3. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo. 4. Cidadania. I. Vieira, Daniella AraujoFacchini. II. Título. 

  
        CDU 364:37  

 



    

   

DANIELLA ARAUJO FACCHINI VIANA 

 

 

O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E A 

CIDADANIA: PERSPECTIVAS DOS ALUNOS DO ENSINO 

TÉCNICO INTEGRADO AO MÉDIO 

 

 

Dissertação apresentada ao Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, 

como parte dos requisitos para obtenção do título de Mestre em Educação, Ambiente e 

Sociedade. 

Área de concentração: Educação e Cidadania. 

 

Dissertação de mestrado defendida e aprovada em ____/_____/2016. 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

 

__________________________________________________________________________ 
Profª.Drª.Maria Helena Cirne de Toledo (orientadora) 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE 
 

 

___________________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Helio Sales Rios 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
 

 

__________________________________________________________________________ 
Profª.Drª.Betânia Alves Veiga Dell’Agli 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE 
 

 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

2016 



    

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Ao meu querido esposo Marcelo, sem o qual este 

trabalho não seria possível, por seu amor, carinho, 

companheirismo e apoio.  

 

À doçura, alegria e ternura de minha amada filha Alice, 

luz na minha vida. 

 

Aos meus pais amados que muito se dedicaram e se 

doaram para que eu pudesse realizar meus estudos durante  

minha trajetória de estudante e por serem constantes 

referências de amor e de luta.  

 

Aos alunos que se comprometeram carinhosamente com 

essa pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 



    

   

AGRADECIMENTOS 

 

 Muitas pessoas estão envolvidas nesse árduo processo de estudo e aprendizado 

gostaria aqui de externar todo meu carinho e respeito. 

 Primeiramente à Deus por me conceder o dom da vida e me possibilitar o “aprender a 

aprender” a cada sopro de vida. 

 À minha família que sempre me deu suporte em todo o meu caminhar, que passou 

comigo o enfrentamento das dificuldades e o prazer das conquistas. 

 À minha orientadora professora Dra. Maria Helena Cirne de Toledo que me auxiliou 

neste processo de aprendizagem proporcionando em mim a autonomia para conduzir este 

estudo. 

 Ao diretor geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 

campus São João da Boa Vista o professor Dr. Eduardo Marmo Moreira, por todo apoio e 

suporte na realização deste trabalho. 

 Á equipe do Sociopedagógico por todo carinho, amizade e compreensão a este meu 

momento de dedicação ao trabalho, agradeço pela parceria que estabelecemos e também pelo 

respeito e profissionalismo dessa equipe. 

 Agradeço especialmente à minha amiga Sandra Mônica Chavez Souza que muito me 

apoiou e me conduziu neste processo, escutando minhas angustias, medos e me ajudando no 

enfrentamento dessas dificuldades. 

 Aos colegas e amigos do mestrado, em especial o amigo Edson Elídio que com tanto 

carinho e delicadeza me dedicou sua amizade e alegria. 

 À minha amiga Vanessa Cecília que com todo seu conhecimento e amizade  realizou 

as revisões necessárias neste estudo. 

 À Degine que com todo cuidado e atenção me auxiliou na formatação deste trabalho. 

 À bibliotecária do Instituto Federal, Maria Carolina que com tamanha atenção corrigiu 

e organizou meu trabalho de acordo com as normas exigidas pela ABNT. 

 À professora Drª. Betânia Alves Veiga Dell’Agli por suas contribuições, apoio e 

atenção às minhas demandas como aluna, por seu cuidado e atenção ao me direcionar 

especialmente  no momento de minha qualificação.  

 A todos os funcionários da UNIFAE em especial à secretária Thais por sua dedicação, 

apoio e carinho em nos auxiliar enquanto alunos do mestrado. 

 Também agradeço a todos os professores da UNIFAE que contribuíram com o meu 

crescimento pessoal, educativo e profissional. 



    

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quem tem consciência para ter coragem 
Quem tem a força de saber que existe 

E no centro da própria engrenagem 
Inventa a contra-mola que resiste 
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RESUMO 

 

O presente trabalho, com ênfase em políticas públicas, destinou-se ao estudo do Programa de 
Assistência Estudantil (PAE), embasado no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) 
que foi legitimado através do Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010. Este programa visa promover a 
permanência e o sucesso escolar dos alunos nas instituições públicas federais, minimizar os efeitos das 
desigualdades sociais, reduzir as taxas de evasão e contribuir para a promoção da inclusão social 
através da educação.Historicamente, a Assistência Estudantil tem seu início no ensino superior. 
Entretanto, a partir do Decreto 7.234, de 19 de julho de 2010 (PNAES), os Institutos Federais (IFs), 
com suas particularidades, passam a integrar o conjunto de órgãos executores e promotores de ações 
de Assistência Estudantil. As particularidades dos IFs referem-se a sua peculiar oferta de cursos dentro 
do conceito verticalizado, com a oferta no nível superior, mas também em outras modalidades de 
ensino, tais como: ensino médio integrado ao técnico e curso técnico. Diante disso, as ações da 
assistência estudantil passam a ser difundidas em outros níveis e modalidades de ensino. Dentro desse 
contexto, este estudo tem como objetivo analisar como os alunos do ensino médio integrado ao 
técnico, atendidos pelo PAE, avaliam a contribuição do programa para o exercício da cidadania. Trata-
se de uma pesquisa qualitativa, descritiva, com utilização de fontes bibliográficas. O instrumento 
escolhido para realização deste estudo foi a entrevista semiestruturada. Os dados foram analisados a 
partir do método de análise de conteúdo de Bardin. O cenário deste estudo foi o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus São João da Boa Vista. Os participantes foram 
13 alunos do ensino técnico integrado ao médio, atendidos pelo PAE, que estavam cursando o 4º ano 
em 2015. Este trabalho produziu conhecimentos a partir da compreensão dos alunos sobre o programa, 
bem como também analisou a contribuição do PAE na construção e no exercício da cidadania, uma 
vez que é ação que viabiliza a inclusão social através da educação e consequentemente a formação de 
sujeitos sociais.  A partir desses resultados este trabalho possibilita contribuições para a 
implementação de políticas públicas de educação, especialmente no que concerne à educação básica, 
nos âmbitos regional e nacional. 

 

Palavras Chave: Programa Nacional de Assistência Estudantil, Programa de Assistência Estudantil, 
Ensino Médio Técnico Integrado ao Médio, Instituto Federal, Cidadania. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

   

 

ABSTRACT 

 

This work has its emphasis in public politics. Its main goal is studying the Programa de 
AssistênciaEstudantil (Students Assistance Program), based on the ProgramaNacional de 
AssistênciaEstudantil(National Students Assistance Program), which has been validated upon the Law 
number 7. 234, rom 19th of July of 2010. 
This Program intends to encourage the permanency of the students at the Federal Public Institutions, 
minimize the effects of the social discrepancies, diminish the evading statistic numbers and contribute 
to the social inclusion through the education.  Historically, the Assistance to Students begins during 
college stage. However, upon the law under the number 7.234, from 19th of July of 2010 (PNAES), the 
Federal Institutions, known as Ifs, within all its singularities, started to be part of the amount of 
departments responsible for the execution and the encouragement of the Actions of Assistance towards 
Students. The specific characteristic of the IFs have to do with the special kinds of the courses offered 
by them. Those are not only limited to the Academics level, but also and mainly related to the 
Technical or Integrated High School courses. Taking that into consideration, we know that Students 
Assistance Programs have been reaching many different levels and kinds of learning. Therefore, the 
assistance given to students becomes real in other levels and types of courses. This research intends to 
analyze the way the pupils from the Integrated High School courses, who are assisted by PAE, 
evaluate the importance of the program for in regards to the citizenship concept and its development. 
The work is a quality and descriptive research, which uses bibliography sources. The instrument 
chosen for the study is the semi structured interview. Data 
havebeenanalyzedaccordingtothecontentanalysismethodofBardin..The Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus São João da Boa Vista willbethescenarioofthiswork.  The 
participants are 13 (thirteen) students of the integrated high school, assisted by the PAE, who were 
taking classes at the fourth year of this course in 2015.  This work has produced knowledge from the 
understanding the students have about the program, as well analyzed the real contribution PAE 
provides the students with, in regards to their citizenship role (rights and duties). Education and the 
assistance program help the students not only with their daily needs, but also plays an essential role on 
their character formation while individuals and social agents.  With that being said, this research 
intends to contribute to the acquirement and to the implementation of public politics that prioritizes 
education of basis, on a regional and also on a national level. 
 

Key Words: National Program of Assistance to Students, Students Assistance Program, Integrated 
High School and Technician Course, Federal Institute, Citizenship. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Apresentação do tema 

 

O Programa de Assistência Estudantil (PAE), embasado no DECRETO Nº 7.234, DE 19 DE 

JULHO DE 2010, visa promover a permanência e sucesso escolar dos alunos nas instituições públicas 

federais, minimizando os efeitos das desigualdades sociais, reduzindo as taxas de evasão e contribuir 

para a promoção da inclusão social através da educação.  

  A concepção de Assistência Estudantil abordada nesse trabalho refere-se à assistência como 

direito social, que prevê os recursos necessários para transposição dos obstáculos e superação dos 

impedimentos ao acesso e permanência do aluno na escola e consequentemente sua inserção social e 

sucesso escolar. Esta ação viabiliza a promoção da formação educativa do aluno, bem como sua 

constituição enquanto sujeito social. O PAE ao ser compreendido como direito social apresenta estreita 

relação com a cidadania e o exercício desta e também com os direitos humanos.   

A portaria Nº 39, de 12 de dezembro de 2007 institui o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil – PNAEScom o objetivo de atender os estudantes matriculados em cursos de graduação 

presencial, das Instituições Federais de Ensino Superior, visando promover o apoio à permanência e 

conclusão dos cursos pelos alunos em condições socioeconômicas desfavoráveis. A partir do decreto 

Nº 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010, a rede Federal tecnológica passa a ser inserida nas ações de 

atendimento da Assistência Estudantil, inclusive os Institutos Federais, com suas particularidades 

como a oferta de cursos nas seguintes modalidades: ensino médio integrado ao técnico, ensino técnico 

e superior. De acordo com a lei Nº 11.892, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 os Institutos Federais 

devem garantir 50% de suas vagas para ministrarem educação profissional técnica de nível médio, 

prioritariamente na forma de cursos integrados. Fato de extrema relevância para a pesquisa, haja vista 

que atualmente o número de institutos federais no Brasil totaliza 268 unidades, sendo que estes 

precisam destinar 50% de suas vagas para o nível médio integrado. Essa informação indica que um 

número significativo de alunos desta modalidade vem sendo atendido pelo PAE. Diante disso acredita-

se que estudar e analisar a forma com que os alunos deste nível de ensino compreendem o programa 

poderá contribuir para a implementação de políticas públicas de educação básica. É importante 

destacar que há escassez de pesquisas referentes à Assistência Estudantil no Ensino Técnico Integrado 

ao Médio. 

 A pesquisadora, enquanto assistente social do Instituto Federal de São João da Boa Vista, atua 

cotidianamente com as ações do PAE frente às demandas e dificuldades dos alunos em vulnerabilidade 

social. Portanto, esta pesquisa também é muito importante para viabilizar melhorias nesta área de 

atuação e fornecer subsídios que respaldem a práxis profissional. 
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O Programa Nacional de Assistência Estudantil destina-se a viabilizar a redução dos efeitos da 

desigualdade social a partir de ações que viabilizem a inclusão social, através do acesso e permanência 

na escola dos alunos. Nesta perspectiva o PNAES está alinhado com os artigos da Constituição 

Federal que preconizam o exercício da cidadania através da garantia do direito à educação para todos, 

constitui-se como direito social e caminho possível para a formação do aluno como sujeito social. 

Nesse sentido o questionamento que norteou essa pesquisa foi a reflexão sobre como os alunos do 

ensino técnico integrado ao médio, atendidos pelo PAE, avaliam a contribuição do programa para o 

exercício da cidadania. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Analisar como os alunos do ensino técnico integrado ao ensino médio, atendidos pelo 

PAE, avaliam a contribuição do programa para o exercício da cidadania. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

• Identificar  a compreensão dos alunos sobre o PAE; 

• Descrever as contribuições do PAE para os alunos do Ensino Técnico Integrado ao 

Médio 

• Investigar a compreensão dos alunos sobre a relação da Educação com a cidadania; 

 

1.3 Organização do trabalho 

 

 Para organizar as informações, este trabalho foi dividido em cinco partes, estruturadas 

da seguinte maneira: 

 A  introdução que representa o item 1 do trabalho e traz um panorama geral do assunto 

discutido na dissertação. 

 O capítulo 2,  onde estão descritos os constructos teóricos que fundamentam esta 

pesquisa, compondo os tópicos: 2.1 Desigualdade Social, Pobreza, Exclusão Social e 

Vulnerabilidade Social, 2.2 Política Social e Proteção Social no Brasil: Entre a Cidadania e o 
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Assistencialismo, 2.3 A Política Pública de Educação e o Programa nacional de Assistência 

Estudantil, 2.4 Breve apresnetação da História da Assistencia Estudantil no Brasil e o subitem 

2.4.1 A Efetivação e organização do Programa de Assist~encia Estudantil no Instituto Federal 

de São Paulo ( IFSP). 

 O capítulo 3 descreve a metodologia utilizada, o campo de pesquisa, os sujeitos, os 

instrumentos, os procedimentos e as análises de dado categorias de análise dos dados. 

 No capítulo 4, foi realizada a discussão dos resultados coletados na pesquisa de 

campo. 

 No capítulo 5, foram apresentadas as considerações finais, que sintetizam os 

resultados e destacam as contribuições e as perspectivas trazidas pelo trabalho.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

Neste capítulo, apresentam-se os constructos teóricos que fundamentam o presente 

trabalho: Desigualdade social, Pobreza , Exclusão Social e vulnerabilidade social, Política 

social e Proteção social no Brasil: Entre a cidadania e o assistencialismo;  A Política Pública 

de Educação  e o Programa Nacional de Assistência Estudantil, Breve Apresentação Histórica 

da Assistência Estudantil no Brasil, A efetivação e organização do Programa de Assistência 

Estudantil  no Instituto Federal de São Paulo (IFSP),  A Educação como caminho para a 

Cidadania e Possibilidade de desenvolvimento Humano Sustentável, O Ensino Técnico 

integrado ao Médio: breves apontamentos à cerca de sua concepção e desenvolvimento,  O 

Ensino Técnico Integrado ao Médio: Breves Apontamentos à cerca de sua concepção e 

desenvolvimento, O Ensino Técnico Integrado no IFSP e Pesquisas atuais. 

 

2.1 .  Desigualdade Social, Pobreza, Exclusão Social e Vulnerabilidade social 

 

Compreender o modo de produção capitalista e suas formas de reprodução é 

fundamental para entender como a pobreza, desigualdade, exclusão social e vulnerabilidade 

social se expressam como produto da “questão social. 

O termo “questão social” utilizado neste estudo está pautado na perspectiva histórico 

crítica, que compreende os efeitos da desigualdade social como algo que não é natural e sim 

histórico, não é inerente ao indivíduo, é associado aos fundamentos econômicos. Neste 

sentido, Montaño e Duriguetto (2010, p. 149) o definem, como: 

Fenômeno próprio do modo de produção capitalista constitui-se da relação 
capital-trabalho a partir do processo produtivo, suas contradições de 
interesses e suas formas de enfrentamento e lutas de classes. Expressa a 
relação entre as classes (e seu antagonismo de interesses) conformadas a 
partir do lugar que ocupam e o papel que desempenham os sujeitos no 
processo produtivo.  

 

Nesta perspectiva faz-se necessário pontuar como se expressa a desigualdade social no 

modo de produção capitalista. Montaño (2012), pontua como essa se estabelece em uma 

sociedade altamente produtiva e em uma sociedade de escassez. Evidencia que em sociedades 

com produção abundante, a desigualdade social é fruto do próprio desenvolvimento das forças 
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produtivas, ou seja, quanto mais o desenvolvimento, maior a acumulação privada de capital, 

assim sendo o capitalismo não promove maior distribuição de riqueza, mas sim maior 

concentração de capital e consequentementemaior pobreza, desigualdade social e exclusão 

social.  

 Ainda para maior compreensão da afirmação anterior é valido esclarecer que apesar de 

outras correntes contrárias à corrente marxista, afirmando que em outros momentos históricos 

os problemas como: fome, pobreza, e desigualdade social, sempre existiram, é preciso que se 

considere que, nos modos de produção conhecidos anteriormente, era a escassez de recursos 

naturais para a produção, que provocava a insuficiência de recursos materiais para sobreviver. 

No sistema capitalista, ao contrário, é a acumulação privada que provoca a fome e a miséria 

da população (MARTINELLI, 2005). 

De acordo com a tese marxista, com o aumento dos mercados e com o 

desenvolvimento tecnológico na produção, ocorre necessidade da força de trabalho no 

processo produtivo, mas essa necessidade se esgota. A expansão do capital com a abertura de 

mercados não aumenta a demanda e nem os salários, pelo contrário, ativa a exploração da 

mão de obra utilizada por meio da extração da mais valia absoluta. Com a intensificação da 

produção ocorre, ao mesmo tempo, um processo de acumulação de capital e aumento de um 

contingente de indivíduos que sobraram no processo produtivo por não se integrarem às 

atividades na indústria. Dessa forma o modo de produção capitalista cria um contingente de 

pessoas denominadas por Marx de exército industrial de reserva ou superpopulação relativa, 

que se caracterizam por estarem fora do mercado de trabalho, à margem da produção e 

consumo das mercadorias, mas podendo ser, ao mesmo tempo, recrutados conforme os 

interesses do capital. Nas palavras de Marx tem-se uma população trabalhadora excedente, 

produto necessário da acumulação ou do desenvolvimento da riqueza, com base no 

capitalismo, essa superpopulação torna-se, por sua vez, a alavanca da acumulação capitalista 

(MARX, 1984, p. 283). 

 Diante disso o processo sócio-histórico da sociedade foi construído com base no 

projeto da burguesia, que tem o sistema capitalista como ordem societária natural e imutável, 

embora historicamente, tensionado por sucessivas crises. Netto e Braz (2009) explicam que os 

movimentos no modo de produção capitalista são influenciados pela forma como a dinâmica 

capitalista reage e suas crises e contradições, produzindo interações e articulações de acordo 

com seus interesses. 
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A partir da compreensão estrutural desse sistema econômico é necessário compreender 

os produtos da questão social postos na sociedade, como a pobreza. 

Silva (2010) com base na teoria marxista traz a explicação para o fenômeno da 

pobreza e defendem que a raiz da pobreza é “inerente ao sistema de produção capitalista, 

enquanto exploração decorrente do processo gerador de mais valia e da repartição injusta e 

desigual da renda nacional entre as classes sociais”. Para este trabalho essa visão é a que 

melhor define o conceito de pobreza, pois entende-se este conceito como fenômeno estrutural, 

consequente da dinâmica do desenvolvimento do capitalismo. De acordo com essa visão é 

possível compreender pobreza como um fenômeno que não está meramente relacionado à 

insuficiência de renda e aos pobres como um grupo homogêneo delimitado, mas sim poder 

compreender tal evento como processo estrutural do sistema capitalista. 

De acordo com Almeida (2003) na perspectiva Econômica Política, baseada em Marx, 

a pobreza se insere na situação de classe social e manifesta-se pela exploração do trabalho 

pelo Capital na sociedade burguesa. Observada por esse ângulo, a autora considera que a 

pobreza não é um fenômeno desestruturante, mas estruturante para a acumulação do Capital 

com a exploração do trabalhador. 

O conceito de pobreza defendido neste trabalho pauta a compreensão da pobreza como 

evento estruturante da sociedade.Que para além de sua materialização na fome, falta, privação 

de recursos materiais, mas de acordo com Demo (2002, p. 5), “o maior problema das 

populaçõespobres não é propriamente a fome, mas a falta de cidadania que os impede de se 

tornarem sujeitos de história própria, inclusive de ver que a fome é imposta”. 

Apesar de a pobreza se apresentar muitas vezes como a expressão a níveis e condições 

de vida, é evidente que a pobreza é,um fenómeno multidimensional. Essa é, aliás, uma das 

principais dificuldades em medi-la. A situação de falta de recursos, pela qual ela 

primariamente se define, está inevitavelmente ligada à consequente privação e exclusão, numa 

ampla gama de aspectos fundamentais da existência: condições de vida, poder, participação 

social, cidadania, etc. 

 Esta perspectiva é complementada por Sen (2010)ao defender que aquilo que é valioso 

para qualidade de vida de uma pessoa é por natureza plural, incluindo dimensões econômicas 

e não-econômicas. 
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Como complemento da definição deste construto Carneiro (2005) identifica três 

enfoques do conceito de pobreza: o enfoque monetário, que leva em conta o aspecto da renda 

monetária e considera “pobre” aquele que possui um rendimento até determinado valor; o 

enfoque das necessidades básicas insatisfeitas, que é mais amplo do que o da renda monetária, 

mas ainda se limita à dimensão econômica da pobreza; e a noção de “privação de 

capacidades”, que centra a discussão sobre pobreza em outro patamar: considera pobreza 

como a “carência ou privação de capacidades que permitam às pessoas viver uma vida digna” 

O conceito de pobreza de acordo com Sposati (2007) além de benefícios materiais o 

cidadão necessita ter sua dignidade e sua autonomia para se sentir incluído no meio social. A 

autora faz uma crítica aos conceitos reducionistas sobre a pobreza quando o enfoque da noção 

de pobreza funda-se na identificação de ausências ou de carências é restritivo e acaba 

difundindo a ignorância das potencialidades e das possibilidades dos talentos das pessoas essa 

compreensão da pobreza acaba transformando as pessoas em necessitados, subtraindo-os do 

reconhecimento social em que se funda a dignidade e autoestima. Assim sendo a autora 

enfatiza que a pobreza não deve ser tratada de forma personalizada ou apenas pelo caráter 

socioeconômico. 

 Nesse sentido para complementar essa conceituação da pobreza (Yasbek, 2012, p. 

289) aponta deste fenômeno para além da privação dos recursos materiais; 

 

Abordo a pobreza como uma das manifestações da questão social, e dessa 
forma como expressão direta das relações vigentes na sociedade, localizando 
a questão no âmbito de relações constitutivas de um padrão de 
desenvolvimento capitalista, extremamente desigual, em que convivem 
acumulação e miséria. Os "pobres" são produtos dessas relações, que 
produzem e reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico 
e cultural, definindo para eles um lugar na sociedade. Um lugar onde são 
desqualificados por suas crenças, seu modo de se expressar e seu 
comportamento social, sinais de "qualidades negativas" e indesejáveis que 
lhes são conferidas por sua procedência de classe, por sua condição social. 
Este lugar tem contornos ligados à própria trama social que gera a 
desigualdade e que se expressa não apenas em circunstâncias econômicas, 
sociais e políticas, mas também nos valores culturais das classes subalternas 
e de seus interlocutores na vida social. Assim sendo, a pobreza, expressão 
direta das relações sociais, certamente não se reduz às privações materiais. 
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Para melhor compreensão dos temas pontuados neste tópico é importante que seja 

esclarecido que pobreza e exclusão social não são sinônimas, a exclusão social não pode ser 

entendida apenas pelo fator pobreza econômica, pois ela envolve diferentes variáveis: não 

apenas a privação de recursos econômicos, mas compreende que as pessoas são excluídas 

socialmente porpreferências sexuais, por pertencerema grupos diferentes, por religião, cor da 

pele, deficiência física,vícios, entre outros, isso fica expresso abaixo na colocação de Faleiros 

(2006) 

A exclusão é um impedimento, uma barreira, uma fronteira elaborada 

socialmente em relações de poder, que dividem os grupos, de forma a 

estabelecer hiatos tanto nas condições objetivas de vida ou de meios de vida 

como na percepção de si mesmo como sujeito historicamente situado, numa 

sociedade e num determinado Estadoem que se pactuam direitos e se 

compactuam com exclusões. (FALEIROS, 2006, p.3). 

 

 Para Nascimento (1994) os conceitos de desigualdadee pobreza são diferentesentre si e 

também distintosdo de exclusão social, este último está maispróximo à oposição de coesão 

social, ou, como sinalde ruptura, do de vínculo social, também se aproxima do conceito de 

estigma e até mesmo de desvio.A condição de excluído é-lhe imputada do exterior, sem 

quepara tal tenha contribuído diretaou mesmo indiretamente. Ainda para o ator o termo 

exclusão social diz respeito ao ato de excluir, de colocar à margem um determinado grupo 

social, a auto-representação do excluído que, ao romper o vínculo societário, desenvolve 

vínculos comunitários particulares, como forma de sobrevivência social fragmentada ou da 

multiplicidade de princípios de solidariedade em um mesmo espaço social. 

Nesse sentido a exclusão é um processo econômico (por estar atrelado ao fato de não 

inserção no mercado de trabalho), social (por representar a ruptura dos vínculos sociais), e 

cultural (a negação de direitos), a “nova exclusão” de acordo com a autora está intimamente 

ligada ao desemprego e a apartação do mundo do trabalho. Com a revolução técnico-científica 

o mundo do trabalho enfrenta mudanças ao incorporar um contingente cada vez maior de 

tecnologias que geram não só a substituição, mas também a eliminação do trabalho humano.  

Dessa forma os trabalhadores que antes compunham o exército industrial de reserva passam 

agora a se tornar “lixo industrial”, pois, além de não possuírem trabalho também estão 

desqualificados para ingressar em vagas de trabalhos, caracterizando assim não somente 

pessoas empobrecidas, ou desempregadas, mas como os “novos excluídos” desnecessários em 
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termos econômicos e vistos como um peso para a sociedade e para o Estado.  Neste cenário os 

“novos excluídos” acabam sendo além de discriminados  vistos como pessoas que ameaçam o 

bem-estar alheio e a serem eliminados do mundo.  

 Para intensificar a discussão quanto ao termo exclusão o autor Nascimento (1994) 

apresenta o conceito de “excluídos necessários” que são representados por pessoas que não 

possuem seus direitos (sociais, civis, políticos) e contribuem para o desenvolvimento 

econômico, como exemplo os escravos que não possuíam nenhum direito, mas trabalhavam e 

eram fundamentais para o desenvolvimento econômico.  

 Para Oliveira (1997) quanto a especificidade da “exclusão social”, o autor  aponta que 

a não inserção normal do mercado de trabalho é a marca distintiva do fenômeno, junto com 

outras duas características: a primeira é que os “excluídos” são desnecessários para a 

economia (dado seu crescimento numérico e sua inabilidade para assumir qualquer função no 

circuito produtivo) e a segunda é que se mostrando desnecessários esses sujeitos sofrem um 

estigma que sugere sua eliminação (ou seja, sua expulsão definitiva da humanidade já que 

possuem uma vida inferior aos “humanos normais”). 

 O autor Oliveira (1997) traz um questionamento ético e político quando questiona se 

os excluídos realmente existem em termos teórico-analíticos ou se seriam apenas uma ilusão 

do senso-comum, pois acreditando que este conceito se forma em oposição antidualista de 

inspiração marxiana, assevera que sua validade teórica e ético-política se encontra fora dessa 

corrente de pensamento.  O autor explica que a visão dualista se dá na existência de 

“incluídos” e “excluídos” e a visão antidualista contraria tal afirmação, pois, mesmo aqueles 

que parecem estar fora da esfera econômica na verdade são funcionais para a reprodução do 

modo de produção capitalista, pois, de acordo com a teoria marxistacompreende-se que não 

há “excluídos” uma vez que para a reprodução do capital há necessidade da manutenção de 

uma população excedente que a qualquer momento pode ser chamada a ingressar no processo 

produtivo. Contudo Oliveira (1997) evidencia a importância de falar nos “excluídos” em 

virtude do crescimento de uma população excedente que se tornou além de supérflua, também 

descartável para a sociedade, assim tornam-se destituídos da condição humana, os “excluídos” 

além de não serem inseridos no mercado de trabalho tornam-se alvo de extermínio. 

Martins (1997) considera a “exclusão social” um termoimprecisoe afirma que não 

existe “exclusão”, pois as situações assim qualificadas remetem a privações de ordem 

econômica, de direitos, de liberdade. Traz uma compreensão sobre a o ponto de vista referente 

ao Brasil e neste sentido afirma que o que há é uma “inclusão precária ou marginal”, próprio à 
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dinâmica do sistema capitalista que por um lado retira e por outro reinsere conforme suas 

necessidades.  

De acordo com Martins (1997), a “inserção precária ou marginal” é condição do 

capitalismo e suas consequências aviltantes para o ser humano. Por isso, para o autor o que 

deve ser importante é a elaboração de alternativas “includentes” que viabilizem profundas 

mudanças na ordem social vigente em prol do desenvolvimento dos seres humanos. 

 Para Sposati (1999) a exclusão social é um fenômeno que está além da escassez de 

bens, pobreza está relacionada a padrões de comportamento e de atitude que invalidam direitos e 

negam a cidadania. 

 Nesta perspectiva de negação de direitos e cidadania o relatório do PNUD, 2014 

aborda o conceito de vulnerabilidade estrutural quando apresenta as instituições sociais e 

legais, as estruturas de poder, os espaços políticos, ou as tradições e as normas socioculturais 

não atendendo de forma equitativa os membros da sociedadecriando em relação a algumas 

pessoas e grupos obstáculos estruturais ao exercício dos seus direitos e escolhas, gerando 

vulnerabilidades estruturais. As vulnerabilidades estruturais manifestam-se através de 

desigualdades profundas e pobreza generalizada, associadas a desigualdadeshorizontais ou de 

grupo baseadas na pertença a um grupo socialmente reconhecido e construído. 

 Ainda de acordo com Pnud, 2014 As vulnerabilidades estruturais são perpetuadas 

através da exclusão, do desenvolvimento humano baixo, da posição das pessoas na sociedade, 

todos eles fatores redutores da capacidade de lidar com riscos de deterioração da situação e 

choques. 

Os pobres, as mulheres, as minorias (étnicas, linguísticas, religiosas, migrantes ou 

sexuais), os povos indígenas, as pessoas em zonas rurais ou remotas ou portadoras de 

deficiência, e os países encravados ou com recursos naturais limitados tendem a enfrentar 

obstáculos maiores. As desigualdades de grupo e a exclusão limitam a influência política de 

alguns grupos, mesmo sendo eles a maioria da população, como acontece com os pobres. As 

desigualdades horizontais podem levar ao controle, pelas elitesde políticas que favorecem 

determinados grupos, não a sociedade como um todo. 

Cohn (2006) aponta que o termo exclusão social, antes entendido como “um fenômeno 

de marginalização social de determinados segmentos sociais do processo de crescimento 

econômico, no geral pobres com baixa escolaridade,negros e mulheres”, passam a ser 

entendido como um fenômeno mais abrangente, que envolvendo a esfera econômica, política, 

cultural e social da rede de sociabilidade dos indivíduos, e a partir dessa compreensão remete 
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ao conceito de “vulnerabilidade social”, ou de “grupos socialmente vulneráveis” ou, de 

“grupos em situação de risco” 

  A partir dessa abordagem é possível caminhar para a compreensão do conceito de 

vulnerabilidade social que está além do entendimento da pobreza como privação material e se 

constitui em decorrência dela e de outros aspectos como privação, ausência de renda, acesso 

precário ou nulo aos serviços públicos, risco social, entre outros, fragilização de vínculos 

afetivos-relacionais, e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou 

por deficiências, entre outras). 

Os primeiros trabalhos desenvolvidos na perspectiva da vulnerabilidade social foram 

motivados pela necessidade e preocupação em abordar de forma completa não somente a 

manifestação da pobreza, mas também as diversas modalidades de desvantagem social. Estes 

estudos se destinaram observar os riscos de mobilidade social descendente e as configurações 

vulneráveis que não se restringiam àqueles situados abaixo da linha de pobreza, mas a toda 

população em geral.  

  Monteiro (2011) defende que a vulnerabilidade social se constitui como construção 

social, enquanto produto das transformações societárias, assumindo diferentes formas de 

acordo com os condicionantes históricos. Essas transformações desencadeiam mudanças na 

esfera da vida privada, acentuando fragilidades e contradições. 

A vulnerabilidade social é normalmente definida diante da existência de três situações: 

a exposição social/individual ao risco (fontes geradoras de insegurança física e emocional); a 

incapacidade de reação (no sentido de impotência diante de um fato vivido ou prospectado); e 

a dificuldade de adaptação diante da concretização do risco (conforme as limitações 

adaptativas da natureza humana) Moser(1983). 

O relatório do Desenvolvimento Humano de 2014 publicado pelo Programa das 

Nações Unidas (PNUD) apresenta abordagem que visa à redução da vulnerabilidade a partir 

do investimento pautado nas capacidades dos indivíduos e nas sociedades. Com base nos 

dados deste documento a maioria das pessoas no mundo inteiro é vulnerável, em maior ou 

menor grau, a choques, catástrofes naturais, crises financeiras, conflitos, guerras, 

transformações sociais, econômicas e ambientais alongo prazo. Entretanto, algumas pessoas 

são muito mais vulneráveis do que outras. Em muitos casos a vulnerabilidade é acentuada 

devido à privação aos bens sociais, apoio familiar, comunitário ou estatal.  As pessoas em 

situação de pobreza e privação extremas integram o núcleo dos mais vulneráveis, mais de 2,2 
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milhões de pessoas continuam a viver em situação de pobreza, o que representa que 15% da 

população mundial continua sujeito à pobreza multidimensional. Ainda neste cenário, quase 

80/% da população global não dispõe de proteção social, cerca de 12/% (842 milhões) 

padecem de fome crônica e quase metade dos trabalhadores — mais de 1,5 mil milhões 

trabalha em regime de emprego precário ou informal. 

 Além dessas informações referentes ao panorama econômico e social, o relatório do 

desenvolvimento Humano de 2011 já havia apontado as alterações climáticas provenientes do 

aquecimento global e desmatamento e o quanto estes fatores estão relacionados com a 

vulnerabilidade humana e social. Neste sentido o entendimento sobre este tema está 

estreitamente ligado a uma série de fatores produzidos e reproduzidos pelo sistema de 

produção capitalista. Neste contexto as políticas públicas, em especial, as políticas sociais são 

fundamentais para viabilizar o enfrentamento a essas questões, pautado na perspectiva de 

direito e é neste cenário que este estudo se faz necessário para analisar o Programa de 

Assistência Estudantil como ação política que visa o exercício da cidadania através da 

promoção da permanência na escola e inclusão social pela educação. 

 

2.2 Política Social e Proteção social no Brasil: Entre a Cidadania e o Assistencialismo. 

 

 A proposta deste capítulo é apresentar as transformações relacionadas ao estado de 

proteção social ao longo da história, contrapondo à ideia de assistencialismo a partir da 

compreensão da proteção social como direito e exercício da cidadania.  

 Ao buscar estudos referentes ao tema foi possível identificar que os primeiros 

apontamentos referentes à proteção social referem-se à Europa no início do século XX, em 

função do desenvolvimento industrial ocorre maior produção de bens e serviços e 

consequentemente, o empobrecimento da grande massa trabalhadora, em decorrência da 

economia capitalista. 

  Para Draibe e Henrique (1988), muitas economias capitalistas tiveram no pós-guerra 

um crescimento econômico e também uma expansão de programas e sistemas de bem-estar 

social. Esse tipo de sistema estava funcionando eficazmente, pois era uma parceria de sucesso 

entre a política social e a econômica, sustentada pelo estímulo econômico conjugado com 

segurança e justiça sociais. Segundo os autores uma boa combinação entre a política 
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econômica keynesiana e o WelfareState regula e estimula o crescimento econômico que por 

sua vez, atenua os conflitos e permite a expansão de políticas de corte social, que amenizam 

tensões e viabilizam o status quo, a produção e a demanda efetiva.  

 Segundo Teixeira (1985) o Estado do Bem-Estar Social rompe com as concepções de 

proteção social com base na evidência da necessidade ou no contrato firmado, e propõe uma 

relação de cidadania plena, na qual o Estado está obrigado a fornecer a garantia de um 

mínimo vital a todos os cidadãos, em relação à saúde, educação, pensão, seguro desemprego, 

etc. O Estado do Bem-Estar Social baseia-se em uma relação de direito social inerente à 

condição de cidadania e, do ponto de vista institucional, implica uma organização nacional da 

política social, na qual o Estado assume os ônus básicos da administração e financiamento do 

sistema. Trata-se de um projeto de redefinição das relações sociais em direção à redistribuição 

da renda e, portanto, à eqüidade e justiça social para toda a sociedade.  

 A autora Teixeira (1985), promove a reflexão quanto à cidadania plena legitimada no 

Estado de Bem Estar e a relação com as demais condições de cidadania em relação à proteção 

social, pois aborda a natureza compensatória da condição política de cidadania invertida, em 

que o indivíduo entra em relação com o Estado no momento em que se reconhece como um 

não cidadão,tem como atributos jurídicos e institucionais, respectivamente, a ausência de uma 

relação formalizada de direito ao benefício, o que se reflete na instabilidade das políticas 

assistenciais, além de uma base institucional que reproduz um modelo de voluntariado das 

organizações de caridade, mesmo quando exercidas em instituições estatais. 

 Teixeira (1985) pontua a forma de proteção social como fruto de um contexto social 

no qual a classe operária é reconhecida como ator qualificado na ordem política e econômica. 

O Seguro Social tem como característica destinar-se à cobertura da população assalariada com 

a qual se estabelece uma relação jurídica do tipo contratual: os benefícios são, em regra, 

proporcionais à contribuição efetuada, não guardando relação imediata com as necessidades 

do beneficiário. A participação tende a ser compulsória e, embora restrita a uma parcela da 

população, é uma relação de direito social estabelecida com base em um contrato. Trata-se, 

neste caso, da cidadania regulada pela condição de exercício de uma ocupação oficialmente 

reconhecida, o que lhe garante a assinatura da carteira de trabalho. 

 As instituições responsáveis pela prestação dos serviços e benefícios tendem a ser 

financiadas com base na contribuição salarial, ademais de aportes específicos do Estado, e 

submetem-se a uma lógica de capitalização de suas reservas. Essa forma de proteção envolve 
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questões de equidade, justiça social e redistribuição de renda entre a população beneficiária. 

Por outro lado, perpetua a iniquidade do sistema produtivo, ao excluir da proteção exatamente 

os grupos mais necessitados que são os que estão à margem do mercado formal urbano de 

trabalho. 

 Entretanto o Estado de Bem-Estar Social passa a entrar em crise a partir de 1970, 

justamente devido à parceria social e econômica, pois ficou insustentável, uma vez que a 

produção diminuiu e os gastos com o social aumentaram. Assim a crise desse sistema se 

instalou de forma acentuada e as ideias neoliberais se fortaleceram como forma de 

enfrentamento dessa realidade, neste contexto fica mais evidente a exploração da classe 

trabalhadora, a redução de custos. O mercado assume a concepção central e caracteriza um 

modelo de acumulação em que prevalecem as liberdades individuais de compra e venda de 

mercadorias, em especial da força de trabalho.  

  Segundo Yasbek (2012), o processo de incorporação das políticas sociais na agenda 

governamental brasileira foi muito diferente do que ocorreu nos países da Europa, as 

particularidades de sociedade, sua formação histórica foram significativos nesse processo. 

Dessa forma, o acesso a bens e serviços sociais caracterizou-se de forma desigual, 

heterogêneo e fragmentado. No Brasil até as primeiras décadas do século XX a assistência 

social não passava de filantropia, caridade e solidariedade da sociedade, não apresentava 

qualquer relação com direito, pelo contrário, esta forma de atenção à pobreza favorecia sua 

compreensão como disfunção pessoal dos indivíduos que vivenciavam tal condição.  

 As intervenções de caráter social advindas do Estado se fazem presentes a partir das 

décadas de 60 e 70, entretanto, tais práticas apresentam cunho repressivo, com resquícios 

conservadores, pautados nos padrões meritocráticos. Segundo Yasbek (2012) as iniciativas 

referentes a este período foram voltadas para atendimento aos idosos e inválidos com baixa 

renda, foram criados novos mecanismos de poupança compulsória por meio do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço — FGTS e posteriormente o PIS/Pasep, Programa de 

Assistência ao Trabalhador Rural (ProRural), o Sistema Financeiro de Habitação, os Centros 

Sociais Urbanos, o Programa de Interiorização de Ação de Saúde e Saneamento no Nordeste 

(Piass), o Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (Profilurb), entre outros, além do 

Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), que incluiu no novo sistema a Legião 

Brasileira de Assistência — LBA e a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor — 

Funabem.  
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 Ainda de acordo com a autora no que diz respeito ao posicionamento da sociedade 

pode-se dizer que os movimentos sociais foram retomados no início dos anos 70, na tentativa 

de reconquistar o estado democrático de direitos, em virtude da tensão vivenciada pela 

ditadura. O movimento sindical, as organizações populares e associações começam a ser 

restabelecidas e fundadas, como organização em comunidades eclesiais, sindicatos, meio 

universitários em movimento pelo respeito aos direitos humanos, eleição direta para a 

presidência e outras solicitações pertinentes à democracia e cidadania.  

 Nesta perspectiva a autora Dagnino (2004), apresenta a nova Cidadania ou Cidadania 

Ampliada iniciada pelos movimentos sociais a partir do final dos anos setenta e ao longo dos 

anos oitenta, estes ocorreram no Brasil lutando por acesso aos equipamentos urbanos como 

moradia, água, luz, transporte, educação, saúde, etc. e de questões como gênero, raça, etnia, 

etc. vinculadas aos direitos humanos. Assim a autora evidencia a importância da nova 

cidadania por representar estratégia política e também política cultural, pois, traz o 

entendimento do fato do direito a ter direito, incluindo novos direitos que surgem de lutas 

específicas e de suas práticas concretas.  Ainda para a autora a nova cidadania está no 

processo de constituição de sujeitos sociais ativos (agentes políticos), definindo o que 

consideram ser seus direitos e lutando para seu reconhecimento enquanto tais. A nova 

cidadania também representa a reivindicação ao acesso, inclusão, participação e 

pertencimento a um sistema político já dado e afirma que a diferença é o direito de participar 

na própria definição desse sistema, para definir de que queremos ser membros, isto é, a 

invenção de uma nova sociedade. O reconhecimento dos direitos de cidadania, tal como é 

definido por aqueles que são excluídos dela no Brasil de hoje, aponta para transformações 

radicais em nossa sociedade e em sua estrutura de relações de poder. 

 Para Sposati (2007), no Brasil a relação da cidadania e democracia veio vinculada a 

noção de direitos humanos, diferente da construção realizada na Europa, que se fez na 

efetivação das reinvindicações sindicais, viabilizando melhorias nas relações do trabalho, 

como pleno emprego e trabalho formal. O modelo brasileiro de regulação social se afasta da 

universalização dos direitos trabalhistas e se aproxima da conquista de direitos humanos, 

mesmo de forma prematura.  

 Neste contexto a criação da Constituição Federal (CF) brasileira de 1988 veio 

legitimar os direitos humanos e sociais como responsabilidade pública e estatal e promover 

mudanças significativas, pois permitiu que o atendimento às necessidades que eram definidas 
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e entendidas como individuais e pessoais fossem reconhecidas como responsabilidades do 

estado, uma vez que são advindas da estrutura social.  

Segundo Sposati (2007) a assistência social é política de proteção social não 

contributiva, incluída no campo da seguridade social, neste sentido cabe prover ações 

preventivas e protetivas diante da vulnerabilidade, riscos e danos sociais. A assistência social 

está no campo societário, e como tal, são os riscos sociais advindos da (in)sustentabilidade de 

vínculos sociais e das incertezas sociais que se colocam sob sua responsabilidade, assim como 

o fomento ao desenvolvimento humano e social.   

Para a autora a proteção social tem como primeiro eixo protetivo a proteção baseada 

na oferta de apoio, às fragilidades vivenciadas em diversos momentos da vida humana, e 

apoio aos impactos dos eventos humanos que provocam rupturas e vulnerabilidades sociais. O 

segundo eixo refere-se ao direito da dignidade humana, a partir da equidade, respeito à 

diferença sem restrição e o terceiro se dá no enfrentamento de fragilidades na convivência 

familiar e no núcleo afetivo.  

A proteção social na assistência social inscreve-se, portanto, no campo de riscos e 

vulnerabilidades sociais, que, além de provisões materiais, deve afiançar meios para o reforço 

da autoestima, autonomia, inserção social, ampliação da resiliência aos conflitos, estímulo à 

participação, equidade, protagonismo, emancipação, inclusão social e conquista de cidadania. 

 Segundo Silva et al. (2012) a concepção da Assistência Social e a relação da cidadania 

afirmam que o processo de participação popular destaca a questão da cidadania, marcada pela 

ampliação dos direitos sociais na constituição federal introduzindo a noção de seguridade 

social. Os deveres do Estado para com os cidadãos são ampliados e ocorre maior visibilidade 

política e acadêmica sobre as questões sociais. Entretanto, mesmo com a intervenção do 

estado brasileiro, jamais se construiu um estado de Bem-Estar Social pautado pela cidadania.  

Nesse contexto o Sistema de Proteção Social brasileiro se configura através dos programas de 

transferência de renda como uma possibilidade de construção de rede de proteção social. Os 

autores Silva et al (2012) chamam a atenção para o caráter compensatório deste sistema. No 

que diz respeito ao eixo assistencial do sistema Brasileiro de Proteção Social, os programas de 

transferência de renda, compreendidos como transferência monetária aos indivíduos e famílias 

se expressam como componentes compensatórios, que de certa forma são fundamentais para 

permitir o ciclo vicioso e aprisionar grande parte da população brasileira nas amarras da 

pobreza. 
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 Nesta perspectiva Silva et al. (2012) enfatizam que a proteção social universal, 

defendida nos direitos sociais universais a todo cidadão, passa agora a dar lugar ao direito à 

sobrevivência precária e marginal dos classificados, tão somente pela insuficiência de sua 

renda, em pobres e extremamente pobres. Este é o contexto que sustenta a prevalência 

dosprograma de transferência de renda no Brasil, programas estes, que estabelecem deveres 

morais a serem seguidos pelas famílias mediante condicionalidades no campo da educação e 

da saúde, reeditando a teoria do capital humano quando consideram que a educação e a saúde 

das pessoas suficientes para romper com a predominação da pobreza, produto  das condições  

estruturais decorrentes da forma  com a sociedade capitalista se organiza para a produção e 

reprodução econômica e das relações sociais, isso sem considerar que o atendimento a 

educação e a saúde é insuficiente quantitativamente e de baixa qualidade. 

 Muitas críticas são apontadas a estes programas, como observaram os autores acima, 

estes questionamentos permitem a reflexão sobre a ação focalizada na pobreza sem modificar 

as condições estruturantes, críticas pertinentes à história e trajetória das políticas sociais.  

Entende-se que os programas de transferência de Renda foram implantados em virtude do 

crescimento acentuado do desemprego e de certa forma o foco foi à população que se 

encontrava na linha da extrema pobreza. 

 É importante que fique claro a importância e a necessidade desses programas, 

principalmente em virtude das realidades apresentadas no país, entretanto o questionamento 

pontual deste trabalho diz respeito ao caráter das políticas sociais que devem conter em seu 

objetivo o desenvolvimento humano através da emancipação dos sujeitos sociais envolvidos, 

a fim de promover possibilidades de modificações nas estruturas condicionantes do sistema 

capitalista. 

 Nesta perspectivaDemo (1994) esclarece que a política social autêntica precisa 

implicar compromissos que atinjam o espectro da desigualdade social, reduzindo-os. A 

política social deve ser preventiva no sentido de atacar as raízes do problema evitando sua 

perpetuação, também deve ser redistributiva, pois, de acordo com o autor, renda e poder 

precisam ser desconcentrados, o que implica atingir as concentrações de privilégios, os 

processos de enriquecimento, acumulação e poder. Política social precisa ser equalizadora de 

oportunidades, dessa forma precisa ser emancipatória, unindo autonomia econômica com 

autonomia política. Ainda nesta afirmação o autor explica que o processo de emancipação se 
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funda em dois pilares, um econômico que garante a auto sustentação e o outro político 

pautado na cidadania. 

 Para que a relação da cidadania e política social fique clara neste trabalho, faz-se 

necessário discorrer brevemente sobre o processo histórico da cidadania e sua relação com o 

direito social, de modo que, seja possível apresentar o conceito de cidadania escolhido para 

este estudo. 

É importante ressaltar que o conceito de cidadania é dinâmico, segundo Karnal (2003) 

a cada época da história foram produzidos práticas e reflexões diversas à cerca da cidadania, 

portanto trata-se de uma construção histórica do mundo ocidental” 

Segundo Bobbio (1992), os direitos do homem não são todos conquistados de uma vez 

e nem de uma vez por todas. Por mais fundamentais que sejam estes direitos, são direitos 

históricos. Cidadania, longe de ser uma categoria fechada, tem seu significado sucessivamente 

transformado ao longo da história, sendo constantemente redefinido no tempo e espaço, pois, 

cada comunidade constrói para si, tanto uma representação do que sejam os direitos e deveres 

dos seus membros, quanto práticas legítimas para seu exercício. Se as bases da cidadania são 

os direitos dos homens, o conceito de cidadania estará sempre se transformando ao longo da 

história da humanidade. 

De acordo com Gorczevski (2011) ao pensar na essência da palavra cidadania se 

fazem um primeiro momento uma relação com a ideia de cidade, ou mesmo de comunidade 

politicamente organizada, isso é fato, mas como definir cidadão? A expressão vem do latim e 

refere-se ao indivíduo que habita a cidade. 

Ainda de acordo com os estudos dos autores (Gorzevski, Martin 2011), em Roma, a 

expressão representava não somente o habitante da cidade; ela tinha um significado maior, 

pois, indicava a situação política da pessoa e seus direitos em relaçãoao Estado. Cidadão em 

Roma significava ser Romano, homem e livre, portanto com direitos do Estado e com deveres 

para com ele. 

 De acordo com Covre(2002) a origem da cidadania na cidade composta por homens 

livre, com participação política, exercendo uma democracia direta, onde o conjunto de suas 

vidas era debativo em função de direitos e deveres. Dessa forma o homem livre grego era um 

homem político no sentido estrito. 
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 De acordo com Gorczevski (2011) este homem político, que participava e deliberava 

sobre o conjunto de direitos, e o homem livre, varão adulto cujos progenitores haviam 

também sidocidadãos, assim as mulheres, os demais filhos varões, os escravos e os 

estrangeiros não eram assim considerado e não podiam exercer os mesmos direitos. 

Muito embora a origem da discussão tenha surgido na Grécia antiga, os gregos 

possuíam os direitos de cidadania, apenas os direitos políticos. A ideia de direito social que 

amplia o conceito de cidadania, presente na sociedade contemporânea, nos convida a uma 

inserção e a um a reflexão sobre o significado de democracia. 

Embora as sociedades gregas e romanas fossem escravistas de acordo com Covre 

(2002) houve, de alguma forma o exercício de cidadania.  Entretanto no período que vai do 

século Vao século VIII,consolidou-se o feudalismo, período de imobilismo da sociedade 

feudal, foi somente com a ascensão da burguesia em luta contar o feudalismo que se retorna 

aos poucos com o exercício da cidadania. 

 Para melhor compreensão deste período de transição e toda a sua representação 

recorre-se às contribuições de Covre (2002) ao analisar duplo recorte do fortalecimento do 

capitalismo e identifica seu aspecto contraditório, pois, de um lado foi um processo muito 

avançado para a humanidade, que saiu de uma sociedade feudal e despontoucidadania em sua 

proposta de igualdade formal para todos, porém de outro lado, a partir desse processo passou-

se a delinear a exploração e domínio da capital. 

Nesta perspectiva é importante pontuar a crítica que se tem à cidadania pautada na 

lógica burguesa, uma vez que se instaurou baseada na dominação de outros grupos sociais. A 

cidadania pode até garantir juridicamente os direitos e deveres, mas efetivamente nem todos 

tem acesso, pois os direitos não são efetivos para todos em uma sociedade capitalista. 

A concepção de Marshall em 1949, com base na realidade de sua época, em especial 

no conflito aberto entre o capitalismo e o marxismo, desenvolveu a primeira teoria 

sociológica de cidadania, estabelecendo como direitos do cidadão os direitos civis, cooptados 

ainda no século XVIII; os políticos, adquiridos no século XIX; e os sociais, conquistados no 

século XX.A partir dessa perspectiva cidadão é aquele que pode gozar plenamente dos 

direitos civis (liberdades individuais), dos direitos políticos (participação) e dos direitos 

sociais. 
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Esses direitos sociais nascem da necessidade do Estado intervir nas questões de 

trabalho, eatender ao apelo crescente dos trabalhadores por esta intervenção, sendo assim, não 

constituiu em favor ou dádiva aos indivíduos. Dessa forma são delegados ao Estado atributos 

que dão suporte ao exercício da cidadania, isto é, função do Estado garantir serviços públicos 

adequados (educação saúde, etc.) dirigidos a instrumentar o processo de formação da 

cidadania. É imprescindível que ele garanta as associações populares, afirma Demo (1994), 

acesso à informação estratégica, à justiça e à segurança. 

Ao final dos anos 90 a luta pela cidadania assume novas formas. A sociedade 

capitalista calcada na exploração do trabalhador assalariado produz relações de dominação e 

reprodução das desigualdades sociais não assegurando a efetivação dos direitos da cidadania o 

que segundo Covre (2002), constitui-se como entrave a consolidação de uma sociedade mais 

igualitária, onde todos tenham acesso aos direitos sociais.Neste contexto social, caracterizado 

com profunda pauperização grande concentração de capital e poder, que a cidadania apenas 

vem sendo assegurada no plano jurídico, isto é, igualdade apenas perante a lei. O Estado se 

retira das suas obrigações para com o cidadão, cabendo a estes, maximizar o seu bem social 

através do mercado, família e sociedade, além de eliminar a universalidade e a gratuidade no 

acesso aos direitos sociais, implicando na redução destes. Ainda para Covre (2002) é vital que 

a mobilização e a participação sejam efetivadas para que sejam assegurados direitos 

conquistados historicamente, não apenas na lei, mas no cotidiano dos cidadãos  

A participação para Gohn (2004) traz os pressupostos que sustentam a participação, 

uma sociedade democrática só é possível via o caminho da participação dos indivíduos e 

grupos sociais organizados, é fato que não se muda uma sociedade somente com a 

participação no plano local, mas é a partir do plano micro que se dá o processo de mudança e 

transformação na sociedade, é no plano local, que se concentram forças sociais da 

comunidade, constituindo o poder local daquela região;no local onde ocorrem as experiências, 

para a autora ele é verdadeira fonte do capital social, aquele que nasce e se alimenta da 

solidariedade como valor humano e favorece, junto com a solidariedade, coesão social, forças 

emancipatórias, fontes para mudanças e transformação social, é neste local que se localizam 

instituições importantes no cotidiano de vida da população, como as escolas, os postos de 

saúde, entre outros.  

A participação é conquista quando é concebida como um processo infindável, um 

constante vir-a-ser, assim, participação é em essência autopromoção e existe enquanto 
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conquista processual, isto quer dizer que ela, a participação, não é acabada nem suficiente 

Demo (1994). 

 Nesse sentido para Benevides (1991) o grande desafio colocado às instituições que 

visam contribuir para a formação de cidadãos conscientes, possibilitando a estes o exercício 

da cidadania ativa é o de romper com a cultura escravocrata, clientelista e patrimonialista que 

embasa a formação do povo brasileiro, e que permeia as diferentes relações no conjunto das 

instituições sociais. 

O pressuposto básico que orientou o estudo de Maria Victória Benevides (1991) 

consiste na identificação entre democracia e soberania popular. A cidadania ativa é 

materializada através da participação popular, sendo esta considerada não um favor e sim a 

realização concreta da soberania popular e tem a participação do povo caminho para 

transformação, controle sobre o poder ou os poderes, essa compreensão de cidadania é 

entendida como “cidadania ativa”de acordo com a autora. 

A concepção de cidadania a partir dos direitos políticos, civis e sociais, defendida por 

Marshall, passou a ser referência para se pensar sobre este conceito em todo 

mundoocidental.Entretanto para este trabalho a reflexão que se propõe é que não se esgote seu 

significado a partir dos direitos e deveres, mas buscou-se em Demo (1994) contribuições para 

ampliar a reflexão deste conceito.  

Demo (1994) afirma que o processo histórico aponta três possibilidades de cidadania, 

são elas a cidadania tutelada, a cidadania assistida e a cidadania emancipatória.  De acordo 

com o autor a cidadania tutelada utiliza doações assistencialistas para encobrir as questões 

sociais, ou seja, mascarar os problemas estruturantes das mazelas sociais, através de 

concessões do estado, assim o clientelismo e o paternalismo acabam por manter a população 

atrelada aos projetos políticos e econômicos do Estado. Essa concepção expressa uma 

cidadania cultivada ou suportadapela classe hegemônica, compreendida como favor, dádiva 

ou concessão da classe dominante, cujas características mais fortes baseiam-se no 

clientelismoe assistencialismo. 

 Ainda de acordo com(Demo,2000) a cidadania assistida apresenta compreensão sobre 

direito, o direito à assistência, mas ainda assim pode se tornar assistencialista à medida que 

reforça a subalternidade ignorante do excluído e não contribuir para a promoção de sua 

emancipação, caracterizando a imagem do beneficiário “passivo e obediente, dessa forma essa 
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cidadania se expressa como forma mais amena de pobreza política, porque permite a 

elaboração de um embrião de direitos passivos e obedientes e não questiona o sistema 

produtivo. 

  Nesta perspectiva o autor apresenta o conceito de cidadania emancipatória, que ao 

contrário das duas anteriores não é consequência da posição do Estado como concessor, é 

compreender a cidadania onde os indivíduos, grupos ou movimentos sociais não se 

posicionem como simples beneficiários, mas sim como coletivamente capazes de conduzirem 

seu próprio destino e fazerem-se oportunidade, (Demo, 2000) ressalta a importância deste 

conceito pois tem a possibilidade de fazer-se de emancipação, e mais de fazer-se sujeitos  

Para este trabalho o conceito de cidadaniaemancipatóriaéo que melhor representa 

traduz esse tema tão complexo e dinâmico, pois ao refletir sobre o Programa de Assistência 

Estudantil enquanto política pública de educação e caminho para exercício da cidadania, 

contempla-se não somente a efetivação de direitos, mas também a possibilidade  de 

transformação e emancipação humana por possibilitar ao estudante a chance de aprender a 

aprender, a fazer-se sujeito de sua história e de se posicionar coletivamente. 

 

2.3A Política Pública de Educação eoPrograma Nacional de Assistência Estudantil 

 

Para Cavalheiro (2013) A assistência estudantil é compreendida como um programa 

focalizado dentro de uma política universal, a Educação. Ao recorrer às tendências que visam 

o Estado de Bem-Estar Social, identifica-se que além do tripé Saúde, Assistência Social e 

Previdência Social a política de Educação é reconhecida como direito social, de acordo com a 

Constituição Federalde 1988.  

Como já mencionado neste trabalho, a Constituição foi muito importante para 

viabilizar a inclusão dos direitos políticos e sociais dos cidadãos. E ao recorrer aos direitos 

voltados à educação pode-se dizer que com base no artigo 205 da Constituição Federal de 

1988, a educação foi instituída como direito de todos e dever doEstado e da família:Art. 205, 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

O artigo seguinte reforça o sentido de igualdade de condições no acesso e 

permanência, de acordo com o Art. 206;O ensino será ministrado com base nos seguintes 
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princípios:I- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;II - liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;III - pluralismo de ideias 

e de concepções pedagógicas e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;IV- 

Gratuidade do ensino público em estabelecimentos especiais; 

O Programa de Assistência Estudantil (PNAES) é um caminho que visa promover a 

democratização do ensino e acesso e permanência do aluno na escola reduzindo os efeitos das 

desigualdades vivenciadas por muitos estudantes advindos de realidades sociais vulneráveis 

em decorrência da pobreza, privação dos bens sociais, privação dos vínculos familiares entre 

outros.  

Como já foi dito a educação é concebida pela legislação como um direito fundamental, 

universal, inalienável e um instrumento de formação do exercício da cidadania e pela 

emancipação social, tendo o comprometimento primordial na formação integral do ser 

humano, entretanto, o que ocorre é que historicamente a educação não tem sido um direito 

exercido por todos os cidadãos. 

Para Saviani (2013), a Educação, direito fundamental e social, é também a condição 

necessária, ainda que não suficiente, para o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, 

políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza. Apesar de legalmente já 

estabelecido, o direito à Educação não está consolidado e efetivado na sociedade brasileira. 

De acordo com o autor (2013), o país chegou até a virada do século XX sem garantir a 

universalização do ensino fundamental e sem erradicar o analfabetismo ainda existente.  

 A assistência estudantil, enquanto mecanismo de direito social, tem como finalidade a 

superação dos obstáculos e dos impedimentos ao bom desempenho acadêmico, permitindo 

que o estudante desenvolva-se bem durante o período de dedicação aos estudos e obtenha um 

bom desempenho curricular, minimizando, dessa forma, o percentual de abandono escolar. 

 Nesta perspectiva segundo Vasconcelos, (2010) a assistência estudantil precisa ser 

assumida como direito e espaço prático de cidadania, buscando ações transformadoras no 

desenvolvimento do trabalho social com seus próprios integrantes. Tem relação estreita com 

os direitos humanos, com ações que proporcionem desde as ideais condições de saúde, o 

acesso aos instrumentais pedagógicos necessários o acompanhamento às necessidades 

educativas especiais, até o provimento dos recursos mínimos para a sobrevivência do 

estudante, como alimentação, transporte e moradia. 

Em Souza, (2011) verifica-se um significado ainda mais completo quando a autora 

pontua que compreende a Assistência Estudantil como ação que contempla os direitos 

humanos,através da promoção de condições ideais de saúde, acesso aos instrumentais 
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pedagógicos, à formação profissional em distintas formas do conhecimento, o 

acompanhamento às necessidades educativas especiais, até o provimento dos recursos 

mínimos para a sobrevivência dos estudantes como: moradia, transporte, alimentação, e 

recursos financeiros.  

A autora traz ainda a reflexão sobre a Assistência Estudantil como política social, que 

historicamente em sua relação com o capitalismo, apresenta natureza contraditória, que “hora 

assume um caráter de concretização de direitos, bem como pode ser favorável à acumulação e 

a manutenção do status vigente” (SOUZA, 2011, p. 3).  

Para CISLAGHI; SILVA,(2011) os autores apresentam posicionamento mais crítico à 

AssistênciaEstudantilenquanto ação focalizada deenfrentamento da pobreza, com proliferação 

de bolsas de transferência de renda aos estudantes: Usa a expressão “bolsificação” 

representada pela “monetarização da política social, e afirma que essas são soluções 

empobrecidas para as mais diversas expressões da Questão Social”. Pontua que essas ações 

apontam um esvaziamento de ensino que garanta o direito à permanência do estudante, e 

afirma a da Assistência Estudantil e favorecer espaços coletivos e de caráter universal. 

Outra perspectiva sobre o tema é na visão de Faro(2008) a Política de Assistência 

Estudantil como um conjunto de princípios, objetivos, diretrizes e métodos que orientam a 

estratégia institucional de provimento de soluções às necessidades do estudante em situação 

de vulnerabilidade, materializando-se em um amplo programa de apoio, atuante em várias 

frentes e desenvolvendo-se de modo intersetorial, possibilitando o acesso, a permanência e a 

conclusão, proporcionando experiências teóricas e práticas que o preparem para a cidadania e 

para futuras inserções no mundo do trabalho. A essência dessa tarefa se materializa em um 

conjunto de atividades voltadas àemancipação e promoção dos seus estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, com dificuldades de acesso, permanência e êxito em sua 

graduação (FARO, 2008, s/nº).  

Zago (2006) em seu estudo ressalta fortemente que não basta somente o acesso ao 

ensino superior, mesmo sendo público, conforme indicam os resultados da pesquisa que 

realizou. Questiona o sucesso escolar que está presente desde a escolha do curso “escolha” 

pelo tipo de curso quanto as condições de inserção, ou seja, de “sobrevivência” no sistema de 

ensino. Quando traz a escolha entre aspas, refere-se que esta escolha muitas vezes não é livre, 

pois há alguns cursos muito concorridos que muitos jovens oriundos de camada popular mais 

vulnerável não teriam condições de ser inseridos. 
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Para tanto após a afirmação de Zago (2006) reforça-se o reconhecimento da 

Assistência Estudantil como assistência social na universidade: A Assistência Social prestada 

no âmbito universitário é traduzida enquanto Assistência Estudantil e seus mecanismos e 

configurações são discutidos sobre o ponto de vista do direito à Educação e do direito à 

Assistência Social. Neste sentido, a Política de Assistência Estudantilenvolve tanto a 

discussão sobre a democratização do ensino superior quanto à permanência do estudante na 

Universidade NASCIMENTO (2010). 

De maneira geral a política de Assistência Estudantil tem se caracterizado na 

contemporaneidade por sua natureza focalizada; pela inexistência de mecanismos de controle 

social sobre a mesma; pela terceirização dos serviços; pela concessão de bolsas financeiras 

para apoio à moradia, alimentação, transporte em detrimento da oferta de serviços como 

restaurante universitário, residência estudantil, entre outros (SOUZA, 2011) 

 
 
 
2.4.Breve apresentação da História da Assistência Estudantil no Brasil 

 
Este tópico neste trabalho tem o propósito de apresentar brevemente a trajetória da 

Assistência Estudantil no Brasil, que tem sua gênese no ensino superior. A compreensão da 

história deste programa está intimamente ligada à historia de luta de movimentos sociais, no 

caso movimento estudantil bem como intrínseca à correlação de forças entre os interesses da 

classe dominante e a classe subalterna. 

 Ao buscar autores que estudaram o inicio destas ações, identifica-se que há a presença 

de estudos que relatam o início de ações que viabilizavam a permanência escolar desde o 

período monárquico. Xavier (2008) afirma que essas ações já eram realizadas nesteperíodo 

através dos chamados caixas escolares, onde as famílias mais ricas contribuíam para as mais 

pobres, eram ações que ajudavam no financiamento de compra de material escolar, bolsas de 

estudo, assistência alimentar e dentária. Contudo a partir da Constituição de 1934 que a 

assistência aos estudantes passa a ter uma representação legal junto às atribuições do Estado 

brasileiro e começaram a ter investimentos para assegurar condições para a permanência dos 

estudantes na educação superior.  

 De acordo com Cavalheiro (2013) O surgimento da União Nacional dos Estudantes 

(UNE), na década de 30 foi fundamental para a luta por melhorias das condições de ensino 

dos estudantes. Mas mesmo assim, neste período as ações ainda apresentavam um caráter 

focalizado e fragmentado. 
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 As discussões sobre políticas de Assistência Estudantil, nos anos 1980, impulsionadas 

pelos movimentos sociais da épocae fortaleceram. Os debates da épocajá evidenciavam a 

diversidade da situação econômica dos discentes das universidades que não favoreciam as 

mínimas condições paraque estes pudessem obter bom aproveitamento nos cursos, fato que 

revelava a necessidade de atividades de promoção e de apoio, priorizando os estudantes 

economicamentedesfavorecidos (FONAPRACE, 1993). 

 Com este cenário já se solicitava do MEC algumas ações de apoio aos estudantes que  

deveriam ser parte integrante do orçamento das instituições federais de ensino superior (IES); 

ou mesmo que o desenvolvimento dessas ações fosse realizado através de uma política; entre 

outras ações necessárias e unida a uma pressão histórica que já vinha sendo feita nos 

bastidores da política de Educação, resultou a criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de 

Assuntos Estudantis e Comunitários (FONAPRACE), em 1987, fato que criou um cenário 

favorável ao desenvolvimento de ações de Assistência Estudantil, por ele lideradas.  

 Assim nesta trajetória de lutas e cenário político a sociedade Brasileira tem um marco 

significativo que a Constituição de 1988, garantiu a consolidação de direitos sociais. 

E em decorrência da Educação pública como direito social e o direito ao acesso e a 

permanência, outras conquistas foram extremamente relevantes nesse processo de construção 

de legitimidade da Assistência Estudantil, como por exempla a  Portaria Normativa Nº 39, de 

12 de dezembro de 2007 instituiu o Programa Nacional de Assistência Estudantil – 

PNAEScomo uma das ações oriundas do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, 

elaborado e implantado no primeiro mandato do governo Lula, tendo como objetivo atender 

aos estudantes matriculados em cursos de graduação presencial, das IFES, visando promover 

o apoio à permanência e conclusão dos cursos pelos alunos em condições socioeconômicas 

desfavoráveis. 

O programa estabelece em seu parágrafo único que: Compreendem-se como ações de 

assistência estudantil iniciativas desenvolvidas nas seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - 

alimentação; III – transporte; IV - assistência àsaúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - 

esporte; VIII - creche; IX - apoio pedagógico. As ações de assistência estudantil definidas pelo 

PNAES têm como prioridade fundamental viabilizar a igualdade de oportunidades e contribuir 

para a melhoria do desempenho acadêmico do aluno, além de agir, preventivamente, para 

minimizar as situações de repetência e evasão escolar decorrentes de situação financeira. 

É disposto em parágrafo único que as ações de assistência estudantil considerem a 

necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuindo para melhoria do 
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desempenho acadêmico e agindo preventivamente nas situações de retenção e evasão 

decorrentes da insuficiência de condições financeiras.  

O decreto em seu artigo 5° explica que: “serão atendidos no âmbito do 

Pnaesprioritariamente estudantes oriundos da rede pública ou com renda familiar per capita 

de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições 

federais de ensino superior” (BRASIL, 2010). 

  Segundo, Vasconcelos (2010) em meio à opressão do sistema vigente da época surgem 

duas grandes frentes políticas de discussões sobre as questões educacionais, em especial sobre 

questões relativas à assistência estudantil, que foram em 1987 o FONAPRACE – Fórum 

Nacional de Pro – Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis e a ANDIFES – 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior. Esses dois 

segmentos educacionais defendiam a integração regional e nacional das instituições de ensino 

superior com objetivo de: garantir a igualdade de oportunidades aos estudantes das 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) na perspectiva do direito social, além de 

proporcionar aos alunos as condições básicas para sua permanência e conclusão do curso, 

contribuindo e prevenindo a erradicação, a retenção e a evasão escolar relativas àsdificuldades 

socioeconômicas. 

Os objetivos definidos no Art. 2o do PNAES de 2007 são:I – democratizar as condições 

de permanência dos jovens na educação superior pública federal;II - minimizar os efeitos das 

desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior;III - reduzir as 

taxas de retenção e evasão; e  IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

Este programa era destinado somente aos alunos do superior das Instituições Federais de 

Ensino Superior, entretanto, a partir do decreto de 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010( Anexo 

A), há a inserção dos Institutos Federais no desenvolvimento deste programa, considerando 

suas especificidades, pois os Institutos Federais não oferecem somente educação de nível 

superior, por defender uma proposta de verticalização do ensino, ofertam outras modalidades, 

como: Ensino Médio Integrado ao Técnico, Cursos Técnicos Subsequentes e Concomitantes e 

nível Superior.  

A atuação do PNAES/2010 em relação às particularidades dos Institutos Federais fica 

evidente no Art. 4º. do Decreto Nº 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010: s ações de assistência 

estudantil serão executadas por instituições federais de ensino superior, abrangendo os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas especificidades, as 

áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que atendam às necessidades 

identificadas por seu corpo discente. 
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2.4.1 A efetivação e organização do Programa de Assistência Estudantil no Instituto 
Federal de São Paulo (IFSP). 
 

As ações voltadas para a Assistência Estudantil no IFSP surgem em 2011, com a 

implantação do PNAES, através de recursos oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE).  Segundo Daros (2013), antes da promulgação do decreto PNAES, as 

ações voltadas para o atendimento aos alunos em vulnerabilidade eram realizadas de forma 

pulverizada e com orçamento próprio da instituição. Os atendimentos que viabilizavam 

repasses financeiros aos estudantes eram conhecidos como “Projeto Ajuda Financeira” e 

“Bolsa Trabalho ou Bolsa Monitoria”. Por muito tempo, essas bolsas foram compreendidas 

como uma modalidade de assistência ao estudante que garantiam repasse financeiro mensal 

aos estudantes que apresentavam dificuldade socioeconômica, entretanto, estes deveriam 

desenvolver trabalhos em laboratórios ou setores administrativos da instituição. O principal 

objetivo desta bolsa era garantir “aos estudantes vulneráveis a oportunidade de desenvolver 

atividades teórico-práticas remuneradas de forma a contribuir para a melhoria da educação 

tecnológica e maior democratização do ensino.” (MEC, 1992) apud (DAROS,2013). 

Ainda em Daros (2013) o não esclarecimento da Bolsa Monitoria e sua compreensão 

como projeto assistencial promoveu a cultura de que o estudante “ajudado” deve trabalhar ou 

exercer atividades para a instituição. Observa-se que este pensamento ainda é muito 

disseminado pelos servidores e muitas vezes até mesmo pelos próprios estudantes do IFSP, 

este é um ponto interessante que permite a reflexão da Assistência Estudantil como direito 

social. 

 Na década de 1990 havia O “Projeto Ajuda Financeira” que tinha por objetivos: 

Auxiliar o aluno “carente” na compra de material escolar obrigatório e/ou correlacionados 

através da ajuda financeira; ajudar no tratamento médico-odontológico, que era assistido pela 

própria escola; Auxiliar o aluno em transporte e alimentação dentro da escola; Evitar a evasão 

escolar e a repetência por motivos financeiros; minimizar a falta de oportunidades daqueles 

alunos provenientes de família de baixa renda (IFSP, 1995). Era um projeto idealizado para 

Assistência Social, as ações do Projeto “Ajuda Financeira” eram desenvolvidas pelo setor 

chamado “Caixa Escolar”.  Segundo Daros (2013) a equipe para execução deste Projeto era 

composta por: uma coordenadora e dois assistentes em administração. Neste período não 

havia neste setor nenhum assistente social para compor a equipe, os cargos registrados eram 

psicóloga e contadora. Pode-se dizer que as ações voltadas para a assistência estudantil foram 
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desenvolvidas nesses parâmetros até 2011. A partir de 2006 que a Instituição recebe 

profissionais como: assistentes sociais, pedagogos e psicólogos que passam a compor as 

equipes que mais tarde iniciariam o trabalho com o PNAES. 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) foi normatizado no IFSP 

através da Resolução n. 351, de 10 de junho de 2011 (IFSP, 2011) ( AnexoB) , que aprova o 

Regulamento do Programa de Assistência Estudantil no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo, partindo da preocupação com a permanência do estudante 

no IFSP.  Esta resolução explica que para a implementação do PAE é necessária a elaboração 

de um projeto de assistência estudantil por campus e que podem se inscrever os alunos 

regularmente matriculados no IFSP, após abertura de editais para seleção.  

Em seu artigo 10° coloca que: O PAE no IFSP é destinado ao estudante regularmente 

matriculado nos cursos presenciais em todas as suas modalidades, nos cursos de EAD, 

Programa Proeja e Proeja-FIC, de acordo com a realidade de vulnerabilidade social, a partir 

da avaliação do Serviço Sociopedagógico do campus. (IFSP, 2011, p. 6). 

Nos dias de hoje as ações de assistência estudantil envolvem assistentes sociais, 

assistentes em administração, administradores, pedagogos, psicólogos e técnicos em assuntos 

educacionais. O setor denominado para realização de ações voltadas para a assistência 

Estudantil é o sociopedagógico. Este é composto pelos seguintes profissionais: Assistente 

administrativo, assistente social, pedagogo, psicólogo, e técnicos em assuntos educacionais. 

Cada campus possui uma realidade diferente, devido à política de expansão dos IFs se observa 

que há campus inaugurados recentemente que possuem equipe incompleta, nestes casos as 

ações da Assistência Estudantil são realizadas, muitas vezes, pelo profissional presente na 

equipe no momento. 

Com base nesta resolução é importante evidenciar que há distinta definição entre as 

ações do programa, pois, as ações voltadas para viabilizar a permanência na escola, como: 

moradia, alimentação, saúde, transporte, são denominada, como programa de auxílio 

permanência e as ações voltadas para atenção à cultura, esporte, inclusão digital, acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, são definidas como as ações de caráter 

universal.  

É importante informar que oscampipossuemautonomia para elaboração de projeto e 

edital, bem como para utilização dos recursos destinados ao PAE, desde que atendam à 

resolução e ao decreto do Programa Nacional de Assistência Estudantil. Os projetos são 

enviados para a Pró-Reitoria de ensino (PRE), que avalia e emite um parecer. Mediante esta 
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análise os campi abremedital, onde são estabelecidos períodos referente à inscrição no 

programa, análise social, entrevistas e entrega de documentos, período de publicação de 

resultado, interposição de recurso.Após a publicação dos resultados os auxílios são 

encaminhados para os alunos beneficiários através de conta corrente ou ordem de pagamento 

em nome do aluno. Os valores dos auxílios são definidos pelos campi no projeto de 

Assistência Estudantil, que constam a realidade de cada campus, as descrições das ações do 

programa, o acompanhamento e monitoramento deste. 

De acordo com Resolução n. 351 de 10 de junho de 2011 (IFSP, 2011), o PAE nos 

institutos federais destina-se ao atendimento de estudantes em situação de vulnerabilidade 

social. Este documento foi revogado, após articulação política dos assistentes sociais, sendo 

elaboradas duas minutas para submissão ao Conselho Superior, que aprovadas alteram 

consideravelmente seu conteúdo.  

Em novembro de 2014, foram aprovadas a Resolução n. 135, de 4 de novembro de 

2014,(Anexo C)  que aprova a Política de Assistência Estudantil do IFSP e a Resolução n. 

136, de 4 de novembro de 2014,(anexo D) que aprova a normatização dos auxílios da Política 

de Assistência Estudantil do instituto. Estes documentos são fruto de um trabalho contínuo de 

construção de uma política de assistência estudantil no IFSP pelos profissionais de Serviço 

Social. 

Nestas novas normatizações, Resoluções n. 135 e n. 136 de 4 de novembro de 2014, é 

ampliado o conceito de atendimento aos estudantes em situação de vulnerabilidade social.  

A partir destas resoluções o IFSP consolidou mais duas resoluções nº 41( Anexo E) e 42 

(Anexo F) de 2 de junho de 2015 (a primeira que altera a Política de Assistência Estudantil e a 

segunda que aprova a normatização dos auxílios desta, incluindo o atendimento ao PROEJA) 

Quando reconhecido o conceito de vulnerabilidade social, segundo SILVA 

(2015)énecessáriopensá-lo em relação com a educação e com seu significado na 

implementação do Programa de Assistência Estudantil na referida instituição. 

SILVA (2015) pontua o pensamento de (STOCO, 2011) ao dizer que quanto a relação 

entre vulnerabilidade social e educação e é importante observar que as duas correntes teóricas 

descritas se configuram como campo de disputas pelas políticas públicas educacionais e que a 

maior ou menor incidência destas proposições dependem da correlação de forças políticas.   

Nessa direçãoSILVA (2015) acentua a disputa de forças políticas, a definição da renda 

per capita de atendimento e inclusão do estudante no PAE, em no máximo um salário mínimo 

e meio, demonstra uma visão reducionista de um conceito mais amplo, já que a renda não é o 

único indicador ao se avaliar vulnerabilidade.  
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Daros (2013) traz reflexão que vem de encontro com o questionamento atrelado à 

cidadania, quando se refere ao fato de muitas vezes as necessidades dos estudantes serem 

atendidas de maneira focalizada e não, universalista. O caráter “bolsificador” das ações de 

assistência estudantil focaliza o atendimento emergencial às necessidades dos estudantes, para 

que estes possam “manter-se” minimamente na cidade em que se situa a instituição de ensino. 

Além do mais, são selecionados os alunos com renda per capita baixa para receber as bolsas 

ou auxílios, o que evidencia o aspecto segmentário das ações. O caráter universal da 

assistência estudantil possibilita que o atendimento aos estudantes seja ampliado, as ações não 

são traduzidas apenas em programas de bolsas e auxílios, mas em projetos ampliados de 

assistência estudantil, como a construção de moradias e restaurantes universitários, que 

possibilitam o atendimento de maior número de estudantes. Portanto a reflexão sobre a 

integralidade dessas ações em caráter universal deve ser considerada para a efetivação de uma 

política social que realmente venha viabilizar noção de direito social em sua totalidade.  

Nesse sentido a autora Potyara Pereira (2012) afirma que as políticas sociais no Brasil, 

no atual contexto neoliberal, tendem a transferir recursos financeiros aos usuários ao invés de 

proporcionar estruturas adequadas para prestação dos serviços sociais. A autora usa a 

expressão monetarização da política social para explicar o caráter focalizado na ação 

descolada do direito social, mas fortalecer o mérito individual do pobre de conseguir, por 

meio do mercado, a satisfação de suas necessidades.  

Potyara (2012) evidencia que a ação de repasse financeiro aos pobres ao invés de 

garantir com dever de cidadania, serviços sociais públicos, empregos esalários de qualidade, 

são intencionadas para favorecer a ilusão do poder mágico, fetichista, do dinheiro, que 

transforma os pobres em consumidores; e, no Brasil, também os transforma em uma 

significativa massa de pagadores de impostos, já que o sistema tributário brasileiro é 

altamente regressivo e grandemente incidente no consumo. 

É nesse sentido que este estudo visa promover reflexão atrelada à cidadania e, 

portanto, defender a integralidade das ações da assistência estudantil, transpondo a ideia da 

mera transferência de renda e até mesmo como instrumento de emancipação desses alunos 

atendidos pelo programa, como sujeitos sociais que poderão apresentar posicionamento crítico 

no sentido de questionarem e se posicionarem contrários ao sistema vigente.    
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2.5 A Educação como caminho para a cidadania e possibilidade de desenvolvimento 

humano sustentável 

 

 Para este trabalho é imprescindível repensar a educação como caminho para a 

cidadania e transformação do desenvolvimento humano sustentável. A proposta deste capítulo 

é apresentar reflexões sobre os temas em questão. 

A concepção do desenvolvimento humano sustentável tem como objetivo a criação de 

um ambiente que permita às pessoas usufruírem vida longa, saudável e criativa, e que elas 

possam desfrutar da oportunidade de obter as coisas que mais valorizam: como acesso ao 

conhecimento, melhor nutrição e melhores serviços de saúde, uma subsistência garantida, 

segurança em relação a crimes e violência física, horas satisfatórias de lazer, liberdade política 

e cultural e um sentimento de participação nas atividades da comunidade. 

  O desenvolvimento deve ser promovido pelas pessoas, através de participação ativa e 

constante nas decisões que dizem respeito as suas vidas, os indivíduos e as comunidades são 

beneficiários e sujeitos criadores do desenvolvimento e, portanto, devem ter poder de decisão. 

 A concepção de desenvolvimento humano sustentável, segundo a autora Oliveira 

(2005), se dá no investimento no desenvolvimento das pessoas, através da ampliação das 

capacidades, oportunidades e potencialidades criativas e dos direitos de escolha dos 

indivíduos, por meio da oferta de nutrição, saúde, educação e de outras condições 

fundamentais para uma vida digna.  

  De acordo com Sen e Klilsberg (2010, p.69) “o papel que cabe aos cidadãos é envolver 

a capacidade de pensar, valorizar e agir e isso requer conceber os seres humanos como 

agentes, em vez de meros recipientes”. De acordo com essa perspectiva, toda a riqueza gerada 

deve ser apropriada de forma justa e equitativa por seus cidadãos e também os indivíduos e 

comunidades devem ser beneficiários e sujeitos, e devem ter poder de decisão durante o 

processo de desenvolvimento. 

Para Oliveira, (2005) o conceito de Desenvolvimento Humano Sustentável abrange os 

meios e os fins; justiça social e desenvolvimento econômico; bens materiais e o bem estar 

humano; investimento social e o empoderamento das pessoas; atendimento das necessidades 

básicas e estabelecimento de redes de segurança; sustentabilidade ambiental para as gerações 

atuais e futuras; e a garantia dos direitos humanos − civis, políticos, sociais, econômicos e 

ambientais. 
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As capacidades são as oportunidades que tem uma pessoa para obter o seu bem-estar. 

Mais ainda, o fato mesmo de poder eleger faz que o próprio bem-estar dependa da capacidade 

que tem cada um para funcionar. Este enfoque foi de grande importância para reverter a 

discussão do desenvolvimento desde uma perspectiva econômica para uma visão humanista, 

na qual a questão da equidade está colocada como condição de possibilidade do exercício da 

liberdade dos agentes.No entanto, o enfoque do desenvolvimento humano deve ser acrescido 

de uma perspectiva que coloque a construção do espaço público no centro do debate (Fleury, 

2006) 

A relação do desenvolvimento humano com a educação se funde no acesso à 

educação. A participação da sociedade civil nas lutas pela educação pode ser o alicerce desta 

nova história 

Para Jacobi (2003) a educação deve estar intimamente ligada às ideias de liberdade, 

democracia e cidadania. A educação para a cidadania representa a possibilidade de motivar e 

sensibilizar as pessoas para transformar as diversas formas de participação em potenciais 

caminhos de dinamização da sociedade e de concretização de uma proposta de sociabilidade 

baseada na educação para participação. Para o autor, o desafio da construção de uma 

cidadania ativa configura-se como elemento determinante para a constituição e o 

fortalecimento de sujeitos-cidadãos portadores de direitos e deveres, que assumam a 

importância da abertura de novos espaços de participação (JACOBI, 2003). 

Há uma demanda atual para que a sociedade esteja mais motivada e mobilizadapara 

assumir um papel mais propositivo, bem como seja capaz de questionarde forma concreta, a 

falta de iniciativa do governo na implementação de políticasditadas pelo binômio da 

sustentabilidade e do desenvolvimento num contexto decrescente dificuldade na promoção da 

inclusão social. 

Nessa direção, a problemática ambiental constitui um tema muito propíciopara 

aprofundar a reflexão e a prática em torno do restrito impacto das práticas de resistência e de 

expressão das demandas da população das áreas mais afetadaspelos constantes e crescentes 

agravos ambientais. Mas representa também a possibilidadede abertura de estimulantes 

espaços para implementar alternativasdiversificadas de democracia participativa, notadamente 

a garantia do acesso à informaçãoe a consolidação de canais abertos para uma participação 

plural. 

Para Delors et al (2001, p.80), o conceito de desenvolvimento humano sustentável tem 

um significa amplo passa pela ordem econômica, ética, cultural e ecológica. O autor enfatiza a 

importância da sustentabilidade para o desenvolvimento humano, afirmando que as duas 
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ideias são complementares, pois contemplam a ideia de longo prazo e a melhoria das 

condições de vida para as atuais e futuras gerações.  

Para complementar a ideia de desenvolvimento humano e cidadania é válido buscar 

referencias que abordam a educação a partir de uma perspectiva crítica, que provoque 

questionamento para contra as ideias dominantes, nesse sentido Mèszáros (2008)  identificou 

a educação nos últimos 150 anos, a qual  teve como  propósito fornecer os conhecimentos  

necessário à maquinaria produtiva em expansão do sistema do capital, mas também gerar e 

transmitir valores que legitimam os interesses dominantes, como se não pudesse haver 

nenhuma alternativa à gestão da sociedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos 

indivíduos devidamente “educados” e aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma 

subordinação hierárquica e implacavelmente imposta (MÉSZÁROS, 2008, p. 35). 

Saviani (2007), Mészáros (2008) compartilham da concepção crítica da Educação; 

consideram que a Educação e a sua forma mais conhecida de instituição, a escola, são 

constituídas por relações que reproduzem as relações de produção, sustentadas pela 

exploração e dominação. Os autores vêm no trabalho como categoria ontológica, elemento 

central para compreensão da natureza da educação e suas especificidades. As teorias críticas 

da Educação são consideradas críticas, uma vez que consideram não ser possível compreender 

a Educação senão a partir dos seus condicionantes sociais.  

Contudo na ânsia de buscar uma alternativa que não somente realizasse a crítica à 

Educação como aparelho da ideologia dominante e analisasse a reprodução das suas relações 

no âmbito escolar, mas que também respondesse ao movimento histórico de forma a também 

garantir ao proletariado possibilidades de luta nas instituições de ensino, Saviani (2008) 

realiza a defesa da concepção histórico-crítica da Educação. 

Para Saviani (2007), a concepção histórico-crítica é a norteadora de seu trabalho. “[...] 

O papel de uma teoria crítica da educação é dar substância concreta a essa bandeira de luta de 

modo a evitar que ela seja apropriada e articulada com os interesses dominantes” (SAVIANI, 

2007, p. 31).  

Frigotto (2001) ao abordar a importância da educação como principio educativo para o 

trabalho traz a explicação de como a sociedade se estabeleceu e se constituiu em uma relação 

social assimétrica com a presença de classessociais fundamentais: proprietários privados dos 

meios e instrumentos deprodução e os não proprietários- trabalhadores que necessitam 

vendersua força de trabalho para sobreviver. Assim é que surge o trabalho/emprego, o 

trabalho assalariado. Tanto a propriedade quanto o trabalho,a ciência e a tecnologia, sob o 

capitalismo, deixam de ter centralidadecomo valores de uso, resposta a necessidades vitais de 



48 

 

 

todos os sereshumanos. Sua centralidade fundamental se transforma em valor de troca, com o 

fim de gerar mais lucro ou mais capital. A distinção do trabalho e da propriedade e tecnologia 

como valores de uso e de troca éfundamental para entender os desafios que se apresentam à 

humanidade nos dias atuais. 

Frigotto (2001) questiona por onde passa uma concepção de Educação Profissional 

centrada em uma perspectiva de emancipação da classe trabalhadora e que se contraponha ao 

projeto dominante sustentado pelas forças conservadores que governam hoje o Brasile destaca 

cinco aspectos que são centrais para caracterizar umprojetode Educação Profissional centrado 

numa perspectiva emancipadora. 

a) Trata-se de um movimento de crítica ao projetosocietário dominante centrado na 

lógica do mercado e a afirmação dosvalores centrados na democracia efetiva, na igualdade e 

solidariedade entre os seres humanos. b) No campo educativo,é necessário reiterar, sem 

constrangimento, a concepção de educação básica (fundamental e média) pública,laica, 

unitária, gratuita e universal, centrada na idéia de direito subjetivode cada ser humano. Uma 

educação unilateral ou omnilateral, tecnológica ou politécnica formadora de sujeitos 

autônomos e protagonistas de cidadania ativae articulada a um projeto de Estado radicalmente 

democrático e a umprojeto de desenvolvimento “sustentável”. Afirmar a idéia de que 

essaeducação por ser básica e de qualidade social, é a que engendra o sentido da emancipação 

humana e a melhor preparação técnica para o mundo da produção no atual patamar científico 

tecnológico. 

c) Afirmar, também, de modo cada vez mais claro, de que no patamar histórico que 

nos encontramos, há ainda espaço e uma especificidadeda formação técnico-profissional 

articulada a um projeto de desenvolvimento “sustentável”, porém nunca separada da educação 

básica e dadimensão ético-política da formação de sujeitos autônomos e construtores de 

processos sociais radicalmente democráticos, solidários eequalitários. d) Tem-se, de outra 

parte, como premissa, que não se pode tomar aEducação Profissional como política focalizada 

nem de geração de emprego, nem como preventiva ao desemprego e estratégia para nos 

integrarmos ao mundo globalizado. As políticas de emprego, renda e de nossa inserção 

soberana no plano mundial, estão inscritas num projeto alternativo de desenvolvimento 

humano, social, político, cultural e econômico,onde o ser humano se constitui o centro e a 

medida e não o mercado ouo lucro. Esses, ao contrário, no mínimo, devem ser regulados por 

umaesfera pública (esfera dos direitos) e estarem num horizonte utópico deserem suplantados. 

e) Por fim, o horizonte de sociedade e de educação geral ou profissional demandam um 

processo que tem que articular organicamente asrelações sociais de produção e as relações 
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políticas, culturais e educativas.Isso implica, lutar, no plano político, para um Estado que 

governe com asorganizações da sociedade e para a sociedade e não em nome da sociedade, 

sem a sociedade e contra as maiorias. 

 

2.6 O Ensino Técnico integrado ao Médio: breves apontamentos à cerca de sua 

concepção e desenvolvimento 

 

Para melhor compreensão do ensino médio como modalidade do ensino básico a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no. 9.394/96, em seu artigo 36 em seu 

parágrafo segundo define que a educação deve compreender os processos formativos que se 

iniciam na vida familiar, na convivência humana e se desenvolvem, especialmente, nas 

instituições de ensino e trabalho. O ensino médio, última etapa da educação básica, tem com 

uma das finalidades, a preparação básica para o trabalho, de modo que atendida a formação 

geral do educando, o direcione para o exercício de profissões técnicas. 

De acordo com a LDB, o artigo 35 define o ensino médio com as finalidades de 

consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, o 

prosseguimento de estudos, a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 

para continuar aprendendo de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade às novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores, o aprimoramento do educando como 

pessoa humana, incluída a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico, a compreensão dos fundamentos científicos- tecnológicos, dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a pratica no ensino de cada disciplina.  

Ramos (2003) evidencia a importância do reconhecimento da pessoa humana, 

enquanto aluno e observa em relação ao artigo 22 da LDB, a importância do seu 

aprimoramento como uma das finalidades da educação básica, isto significa em retirar o foco 

do projeto educacional do mercado de trabalho, seja ele estável ou instável, e enfatizar os 

sujeitos. A autora assinala ainda a importância de serem reconhecidos como sujeitos 

singulares que apresentem projetos de vida construídos pelas múltiplas relações sociais, a 

partir da emancipação humana e de forma que os projetos individuais sejam coerentes com o 

projeto social construído coletivamente. 

Nesse sentido a relação da educação com a cidadania está pautada na formação de 

cidadãos que possam se reconhecer como sujeitos de suas próprias vidas e que através de suas 
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ações individuais e coletivas contribuam com a construção de sua realidade futura e da 

sociedade onde vivem de forma a se oporem contra a adequação e às regras do mercado 

vigente. 

A realidade social não existe por acaso é sim produto e condição da ação dos sujeitos e 

das relações sociais próprias de uma sociedade desigual e, portanto, é contraditória pela sua 

forma de organização de produção, da distribuição e do consumo, fato que também reflete nos 

saberes escolares. Nesse contexto o conhecimento se faz cada vez mais importante e repleto 

de conflitos e contradições, uma vez que, é muitas vezes inacessível às camadas 

desfavorecidas. Dessa forma sem condições de acesso a uma educação de qualidade e 

permanência nessa, compromete-se o exercício pleno da cidadania.  

O decreto nº 5.154/04 permite ao sistema de educação organizar propostas de cursos 

que assegurem uma formação ampla, integral e, portanto, humanística de cultura geral e 

técnica ao mesmo tempo, sem supremacia de uma sobre as outras. Garante as condições dos 

estudantes para participação efetiva na sociedade em todas as dimensões: política, social, 

cultural e econômica, incluindo o mundo do trabalho, mas não se restringindo a ele ou a 

qualquer dessas dimensões isoladamente.  

O Ensino Médio Integrado, instituído pelo Decreto 5.154/04 e Lei 11.741/04, 

representa importante conquista, pois institui legalmente os princípios da escola unitária no 

país. Esta concepção é baseada no pensamento de Gramsci (2004) que fez crítica ao ensino 

técnico italiano, que apresentava caráter pragmático, destinado aos trabalhadores e voltado ao 

trabalho assalariado, através da submissão e exploração pelo capital em contraposição ao 

ensino humanista italiano destinado à burguesia, essa por sua vez, sempre governou a 

sociedade capitalista. Para o autor a escola unitária tinha no trabalho o princípio educativo, 

contrária à função de perpetuar às estratificações de classes e a alienação do trabalhador, sob 

falsos princípios democráticos e sim promover condições para cada cidadão tornar-se 

governante e que a sociedade o pusesse nas condições de fazê-lo.   

A importância de evidenciar o pensamento de Gramsci quanto à defesa da escola 

unitária é pertinente no sentido de contrapor a fragmentação do ensino médio, ou seja, este 

deve ser realizado de forma integrada através de um só currículo que contenha os conteúdos 

da educação geral e da formação profissional. Historicamente no Brasil várias modificações 

foram realizadas quanto à direção e aos objetivos do ensino médio, fato que requer atenção 

quanto à proposta de promover educação que viabilize a cidadania e transformação social, 
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uma vez que essa não deve ser promotora de formação de mão de obra alheia à compreensão 

de mundo e programada para compor o mercado de trabalho. 

De acordo com Nosella, (2016) o marxismo foi a escola teórica que mais levou adiante 

o ideário iluminista da integração entres as artes mecânicas e liberais. Sua proposta 

pedagógica visava superar o estigma da dicotomia entre os que fazem e os que dirigem, entre 

operários e cientistas, entre intelectuais e trabalhadores, afirmando que o processo educativo 

geral e escolar do homem, embasado no trabalho produtivo industrial, tem por finalidade 

formar dirigentes trabalhadores. 

Para Ramos, (2003) o que se tem em relação à compreensão da cidadania é que, diante 

da instabilidade social contemporânea, essa não é tratada como valor universal, mas como a 

“cidadania possível”, conquistada de acordo com o alcance dos próprios projetos individuais e 

segundo os valores que permitam uma sociabilidade pacífica e adequada aos padrões 

produtivos e culturais contemporâneos. Posta sob a ótica dos sujeitos, porém, o conceito de 

cidadania deve se alargar para o plano dos direitos, como valor universal consolidado nas 

práticas sociais solidárias.  

A partir da Lei 11892/2008, nos Institutos Federais, houve considerável oferta de 

vagas na modalidade de ensino médio integrado, a qual visa a harmonia com o conhecimento 

humanístico, de forma a viabilizar além de formação técnica a formação do indivíduo 

autônomo, de acordo com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) do IFSP do campus São 

João da Boa Vista está descrito que a autonomia e a gestão democrática fazem parte da 

própria natureza do ato pedagógico e devem transparecer em seu projeto político-pedagógico.  

 

2.7 O Ensino Técnico Integrado no IFSP 

 

Os estudantes do ensino técnico integrado ao ensino médio segundo Souza (2015) 

passam grande parte do seu tempo no ambiente escolar, e quatro anos necessário para concluir 

o ensino técnico integrado, o que evidencia necessária dedicação aos estudos. Os estudantes 

ao longo desses anos podem vivenciar variadas experiências, que podem ocorrer tanto em sala 

de aula quanto fora dela. Durante todo esse período têm a oportunidade de aprender o 

conteúdo de muitas disciplinas, tanto do núcleo comum, quanto da área técnica, realizam 

trabalhos em grupos e individuais, fazem apresentações escritas e orais. Também têm a 
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oportunidade de participar de atividades extraclasses, como viagens, gincanas, projetos de 

extensão, iniciação científica, monitoria, pesquisa etc. O estágio supervisionado também é 

uma oportunidade de aprendizagem e amadurecimento para os estudantes, no IFSP eles 

podem optar pelo estágio ou por realizar um Projeto de Conclusão de Curso. A decisão é de 

cada campus e deve estar determinada no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) sancionada em 1996, prevê que  a formação do 

ensino médio integrado tem a finalidade de consolidar e aprofundar os conhecimentos 

adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento dos estudos; a preparação 

básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 

capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 

posteriores; o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e 

o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a compreensão dos 

fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a 

prática, no ensino de cada disciplina.  

 Assim, é esperado que ao final do ensino médio o estudante demonstre: 

domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; o 

conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; o domínio dos conhecimentos de 

Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.  

Os currículos dos cursos integrados ofertados pelo IFSP atendem aos requisitos 

propostos pela LDB em relação aos conteúdos curriculares de formação geral, que são 

tratados propedeuticamente e no contexto do trabalho, como meio de produção de bens, de 

serviços e de conhecimentos.Os conteúdos curriculares de preparação básica para o trabalho 

são parte integrante do currículo do ensino de nível médio, de forma a permitir uma 

habilitação profissional;  

 De acordo com Souza(2015) a grade curricular é dividida de forma que possa 

facilitar a compreensão dos conteúdos científicos e sócio-históricos, e os componentes 

curriculares do núcleo comum são agrupados em três áreas de conhecimentos gerais: 

1. Códigos e Linguagens e suas Tecnologias: compostas pelas disciplinas de 

Educação Física, Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Artes; 

2. Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias: composta por Biologia e 

Programas de Saúde, Química, Física e Matemática; 

3. Ciências Humanas e Sociais, Projeto Interdisciplinar Contextualizado: 

composto por Projeto Disciplinar de Filosofia e Sociologia e Projeto Disciplinar de História e 

Geografia. 
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 O conteúdo do núcleo comum e a parte de disciplinas técnicas são integrados 

com o objetivo de formar profissionais, cidadãos e técnicos de nível médio competentes, 

éticos, politizados, e que tenham uma responsabilidade social (PDI, 2014). 

A formação técnica é permeada por conteúdos teóricos e experiência prática que, 

juntamente com o estágio supervisionado, ajudam o estudante a pensar num projeto de vida, 

numa profissão, e a elencar suas estratégias para alcançar seus objetivos. 

Ainda nesta trajetória do ensino médio integrado, o estudante tem muitas opções 

de atividades para participar na instituição, tais como: participar da Semana da Tecnologia, 

que é realizada em todos os campis anualmente, semana da educação e participar de visitas 

técnicas, congressos e pesquisas. Existem também os projetos de iniciação científica, nos 

quais os estudantes podem se engajar. Para concorrer a essas vagas, é necessário passar por 

um processo seletivo. Se o estudante for contemplado, pode receber uma bolsa de pesquisa 

financiada pela CAPES ou pelo IFSP. Em contrapartida, o aluno deve dedicar 20 horas 

semanais na pesquisa e ter um bom rendimento escolar. 

 

2.8 Estudos Atuais do Tema 

 

Para compor este tópico foi realizado levantamento de pesquisas referentes à 

Assistência estudantil nos últimos cinco anos. As bases de dados consultadas para a 

efetivação desta pesquisa foram PortalCapes, Redalyce Google Acadêmico e os descritores 

utilizados para a seleção das publicações foram Assistência Estudantil, Permanência e Ensino 

básico, Instituto Federal, Ensino Técnico Integrado e Cidadania. 

Vários trabalhos científicos foram realizados tendo como foco o Programa de 

Assistência Estudantil, contudo poucos estão relacionados ao ensino médio, a maioria refere-

se à Assistência Estudantil no Ensino Superior. 

Foram encontrados 2 artigos que relacionam a Assistência Estudantil com o ensino 

médio: 

Oliveirae Oliveira (2015)investigaram a permanência escolar dos estudantes da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio na forma integrada ao ensino médio e suas 

relações com a Política de Assistência Estudantil (PAE) do Centro Federal de Educação Tec-

nológica de Minas Gerais (CEFET-MG), Brasil. Este estudo usou o método qualitativo, 

utilizando-se do procedimento técnico de estudo de caso, realizou levantamento de dados, 

questionários e entrevistas com estudantes bolsistas do Programa de Bolsas dessa instituição 
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de ensino e com os gestores da Secretaria de Políticas Estudantis (SPE). A análise dos dados 

relativos à permanência escolar, sob a ótica dos estudantes bolsistas e gestores da SPE, revela 

dois aspectos considerados importantes para a permanência nesta instituição: a 

disponibilidade, proporcionada pelo apoio financeiro, que viabiliza que os alunos possam 

dedicar-se exclusivamente para os estudos e também o prestígio social da instituição que 

desperta neles a esperança de um futuro mais promissor, principalmente no que se refere à 

qualificação para o mundo do trabalho. Quanto aos gestores identificou-se que a necessidade 

de ampliação aos direitos dos estudantes e apontaram a importância do PAE ser transformado 

em uma política de Estadoe não de governo. 

 Lessa e Silva (2014) apresenta discussão sobre a construção de Programa de Bolsa 

Permanência, comoexperiência de Assistência Estudantil no Ensino Básico, em uma escola 

pública vinculada auma Universidade estadual do Rio de Janeiro.O caminho para o 

desenvolvimento deste trabalho foi reflexão a partir da apresentação de referências teóricas 

que auxiliaram no estudo sobre a política educacional contemporânea e em sua aproximação 

com a assistência sociale a base legal que fundamenta este processo. As autoras apresentaram 

como se deu a implementação do PNAES nesta escola do estadual de ensino Básico. Com 

base no levantamento social dos alunos e a relação das ações de Assistência Estudantil 

pontuaram a importância da efetivação desta ação no ensino básico, ressaltaram a 

particularidade desta escola principalmente por se promover educação pública de qualidade e 

pontuaram a permanência de qualidade. 

 Foram encontrados muitos artigos sobre a Assistência Estudantil no âmbito da 

educação superior, contudo, para este estudo optou-se por apresentar cinco artigosreferentes 

ao Programa de Assistência Estudantildesenvolvidos nos Institutos Federais, abaixo seguem 

os artigos.  

Fellipe (2015)realizou estudo a partir da relevância da Assistência Estudantil desde 

2010 com a promulgação do Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e verificou o 

impacto dos serviços e ações de Assistência Estudantil para a permanência e a conclusão dos 

cursos dos estudantes do Instituto Federal Fluminense – IFF. Este trabalho demonstrou como 

certos equívocos na implementação das ações podem produzir resultados negativos para a 

trajetória acadêmica dos estudantes, embora garantam a permanência escolar. Com os 

resultados obtidos neste estudo, interpretados à luz das produções recentes no campo dos 

estudos sobre Política Social e Educação, foi possível contribuir com subsídios para 

aprimoramento dos serviços desenvolvidos pelas instituições de ensino superior do país que 

se fundamentam no PNAES. 



55 

 

 

Souza (2011) elaborou um artigo onde apresentou breve exposição da política 

deassistência estudantil no ensino superior público enfatizando asações realizadas no Instituto 

Federal de Educação, Ciência eTecnologia de Mato Grosso - Campus Cáceres. A 

pesquisadelineou os limites e possibilidades para aimplantação e implementação da política 

de acesso epermanência estudantil no âmbito do IFMT e identificou osdesafios para a 

construção de uma concepção e vivênciadessa política como direito de cidadania.Para tanto se 

utilizou, além de um levantamento bibliográfico a respeito da temática abordada, consultas 

em sites de universidades públicas e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

que oferecem serviços de atenção aos estudantes. Sendo assim, foi possível evidenciar que 

esse é um tema pouco pesquisado apesar da importância que representa para os dos estudantes 

das escolas públicas de ensino superior no Brasil. A partir desse estudo foi possível constatar 

que a política de assistência estudantil do IFMT em sua implantação apresenta avanços 

significativos, embora insuficientes para atender a complexa demanda social do Estado e 

comparado aos demais Institutos Federais está em fase embrionária. Ainda como fruto da 

pesquisa constata-se que a assistência estudantil desenvolvida no IFMT é operacionalizada 

pela Coordenação Geral de Assistência ao Educando pelo Serviço Social e Núcleo de Apoio a 

Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais que por sua vez deparam-se 

cotidianamente com um grande número de alunos em situação de vulnerabilidade, o que 

demanda intervenção em termos de moradia, alimentação, transporte e material didático-

científico, o que infelizmente ainda não é executado no campus aqui analisado para estudantes 

dos cursos de graduação, apenas para estudantes do ensino médio integrado, modalidade 

PROEJA e cursos subsequentes. Constatou-se com a pesquisa que são muitos os desafios para 

a consolidação de uma política de assistência estudantil no interior do IFMT. O Campus 

pesquisado preocupa-se com as demandas sociais que lhes são apresentadas e traz para o 

centro de suas discussões a operacionalização de uma ação qualificada que promova reais 

condições de permanência de seus estudantes. 

Taufick (2014) realizou estudo que teve como objetivo realizar um panorama da 

Assistência estudantil nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a partir da 

sua inclusão no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) de 2010 e o 

incremento do orçamento para o programa. Esta pesquisa pautou-se em conhecer os princípios 

e objetivos da política de assistência estudantil dos institutos federais, identificar os tipos de 

benefícios oferecidos e regras de concessão, o público beneficiário e a contrapartida exigida, a 

responsabilidade pela gestão e a previsão de monitoramento e/ou avaliação da política, a 

partir da análise dos regulamentos do PAE nos Institutos Federais. O método escolhido para 
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esta pesquisa foi a análise de conteúdo de Bardin (2011) para analisar 30 regulamentos da 

assistência estudantil de 30 Institutos Federais que são eles:IF Acre, IF Alagoas, IF 

Amazonas, IF Bahia, IF Baiano, IF Ceará, IF Brasília, IF Espírito Santo, IF Goiano, IF Minas 

Gerais, IF Norte Minas Gerais, IF Sudeste Minas Gerais, IF Triângulo Mineiro, IF Mato 

Grosso, IF Paraíba, IF Pernambuco, IF Sertão Pernambucano, IF Paraná, IF Rio de Janeiro, IF 

Fluminense, IF Rio Grande do Norte, IF Rondônia, IF Roraima, IF Sul Rio-grandense, IF 

Farroupilha, IF Santa Catarina, IF Catarinense, IF Sergipe, IF São Paulo e IF Tocantins, 

observando data e forma de aprovação, princípios, objetivos, tipos de benefícios, beneficiários 

e contrapartida, responsáveis pela gestão da ação e previsão de monitoramento/avaliação da 

política. Diante da análise foi possível perceber que a política de assistência estudantil dos 

institutos federais surge com riqueza de conteúdo e com um alinhamento de concepções e 

diretrizes para a assistência estudantil que possibilitam seu fortalecimento. Entretanto, é 

preciso destacar que existem pontos que precisam ser trabalhados, porque representam, de 

alguma maneira, um risco à ampliação e continuidade da ação nestas instituições.Percebe-se, 

ainda, sua heterogeneidade na multiplicidade de fatores que são considerados para determinar 

quais benefícios estabelecer e como dividir os recursos, mas também sua homogeneidade na 

priorização dos benefícios sociais - para os estudantes em desvantagem socioeconômica - e na 

oferta de benefícios universais - voltados para todos os estudantes.Os objetivos mostraram 

que a política de assistência estudantil dos institutos federais possui uma vinculação clara com 

os direitos sociais, mas que também estão presentes metas de atendimento integral dos 

estudantes, contemplando aspectos sociais, acadêmicos, de saúde, de cultura e de formação 

cidadã. Os resultados evidenciaram que a política ora delineada pelos institutos busca atender 

a todos os estudantes, (educação básica e superior), priorizando os em desvantagem 

socioeconômica e oferecendo benefícios sociais e outros tipos de benefícios para o 

atendimento integral do estudante. Verificou-se que é necessário marco legal adequado para a 

política de assistência estudantil para as instituições federais de educação profissional, pois as 

diferenças existentes entre as universidades e os institutos federais evidenciam que a forma 

como foi concebido o PNAES o coloca distante da realidade das Instituições Federais de 

Educação Profissional. 

 França (2011) através de análise de documentos oficiais realizou um estudo que tinha 

como objetivo problematizar questões relacionadas à estruturação dos programas de 

assistência estudantil na Educação Tecnológica, em particular, no Instituo Federal do Rio 

Grande do Norte. Teve como referência a expansão vivenciada nos últimos anos na educação 

profissional, através do aumento do número de instituições, de vagas e de recursos do MEC 
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direcionados às políticas de assistência estudantil. Frente a estes aspectos, questionou: em que 

medida o debate da assistência estudantil é capaz de reafirmar o comprometimento do poder 

público com ações de enfrentamento à desigualdade social? Ou realiza um reforço à 

institucionalização de políticas focalistas de atenção às necessidades sociais dos estudantes? A 

pesquisa apontoualgumas contradições presentes na perspectiva de assistência estudantil 

predominante nos documentos oficiais. Evidenciou que há um discurso voltado à efetivação 

do direito à educação, de ampliação dos recursos para a área de assistência estudantildentre 

outros, o que apresenta o reconhecimento que a realidade social é marcada por processos de 

desigualdade social,fato que secundariza o debate em torno da universalização das condições 

necessárias ao pleno desenvolvimento dos estudos de todos os estudantes brasileiros. Isto 

porque na prática o acesso aos referidos programas acaba restrito a uma determinada parcela 

dos estudantes universitários ou da educação profissional tecnológica. 

 Ono e Tonon (2016) apresentam uma análise da política de assistência estudantil em 

um câmpus da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, com o objetivo 

de examinar a aplicação desta política para os alunos ingressos pela Lei 12.711/2012, 

denominada política de cotas, mais especificamente àqueles ingressantes oriundos de família 

com renda per capita de até um salário mínimo e meio. Caracteriza-se por ser um estudo de 

caso, baseado em uma metodologia que considerou informações levantadas junto à 

Coordenadoria de Registros Escolares (CRE) e Coordenadoria Sociopedagógica (CSP), 

referente ao número de alunos ingressos, forma de ingresso, se por cota ou não, se é aluno 

evadido, se está desligado do curso, além da relação de alunos bolsistas e editais para seleção 

destes. Os resultados da pesquisa demonstram, mediante uma análise quantitativa dos dados, 

que do total de alunos ingressos no câmpus em estudo, de 2013 a 2015, apenas 17% é cotista; 

e que do total de cotistas, apenas 36% eram beneficiários da assistência estudantil. Ressalta-se 

que, para os fins deste estudo, considerou-se apenas aqueles alunos que ingressaram 

“formalmente” por cotas através do processo seletivo, sendo desconsiderados aqueles que 

recebiam auxílio da assistência, pois se enquadravam nas condições de baixa renda, contudo 

ingressaram por ampla concorrência. Conclui-se, enfatizando a relevância dessa política, sua 

ampliação e continuidade. Além do mais, recomenda-se que sejam aprofundadas as reflexões 

iniciadas neste estudo, utilizando-se de outros instrumentos como questionário e/ou 

entrevistas, ou mesmo que pesquisas semelhantes sejam desenvolvidas em outras instituições, 

com vistas a contribuir com a efetividade das políticas de assistência estudantil. 

 No processo de pesquisa buscou-se muito por artigos internacionais, contudo, só foi 

possível encontrar a partir de um artigo que trazia a comparação entre as políticas de inclusão 
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na educação superior do Brasil e da Argentina, o qual será mencionada abaixo. A partir desse 

artigo conheceu-se a existência de programa de transferência de renda, denominado por 

Programa Nacional de Becas universitárias, mediante isso a forma de pesquisar nas bases de 

dados precisou conter nos descritores  o termo “becas universitárias”. 

 Paula (2012) realizou um estudo comparado da educação superior no Brasil e na 

Argentina traçando um panorama atual da educação superior nos dois países, com enfoque no 

acesso e permanênciano ensino superior como forma de inclusão social.  Foram abordadas as 

desigualdades no acesso e as políticas de inclusão e democratização da educação superior, nos 

doispaíses.  Neste artigo a democratização da educação superior foi identificada como 

indispensável para a superação das desigualdades e para o alcance do desenvolvimento 

humano sustentável, com equidade e justiça social. Verificou-se que o ciclo de 

democratização não se completa em nenhum dos casos analisados, pois a expansão da 

educação superior não garante a permanência dos estudantes e aconclusão dos cursos de 

graduação de forma bem-sucedida, havendo elevados índices de evasão ao longo do percurso 

universitário. A evasão atingeos estudantes das classes populares, não havendo um processo 

efetivo de inclusão na educação superior pois as camadas marginalizadas socialmente têm 

maiores dificuldades de permanência no sistema. Foram analisadas as principais políticas de 

inclusão dos estudantes na educação superior adotadas nas últimas décadas, no Brasil e na 

Argentina, com seus alcances e limites. O resultado da pesquisa evidencia que a região da 

AméricaLatina e do Caribe exibe os piores índices de distribuição de renda do mundo e 

apresenta um dos mais altos níveis de injustiça social. Verificou-se que os dados do Brasil 

comparados ao da Argentina, apontam os piores índices de desigualdade em todos os 

quesitos, inclusive na educação, em especial, na educação superior. Ao final do texto, são 

apontadas algumas alternativas para a superação dos limites das políticas de democratização 

da educação superior analisadas, no sentido da inclusão efetiva das camadas historicamente 

excluídas no ensino superior. 

Ruiz e Rodrigo (2015) realizaram estudo sobre a investigação de um programa de 

transferência de renda na Espanha, chamado bolsas de estudo 6000, um recente programa de 

transferência de renda Espanhol condicionada à continuidade e desempenho acadêmico de 

estudantes de famílias de baixa renda que frequentam o ensino secundário e pós-obrigatório. 

O método utilizado para a realização da pesquisa foi a exploração de dados sobre bolsas de 

estudo especialmente o registro administrativo da população e incluiu uma análise qualitativa 

com foco em entrevistas com os beneficiários e os gestores do programa, avaliando os 

mecanismos e condições do programa e suas características em relação a outros programas 
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realizados em outros locais do país. Ele também identifica, através de vários indicadores, os 

pontos fracos e fortes na implementação de ação política e seus efeitos diferenciais. 

Jiménez,LuzóneTorres (2015) realizaram um estudo sobre o programa de Bolsa 6000 

implementado na Andaluzia no ano letivo de 2009-2010 que tem o objetivo de reduzir o 

abandono escolar precoce, com foco em estudantes quenão universitário ensino pós-

obrigatório de famílias com rendimentos muito baixos. Esta pesquisa é uma análise descritiva, 

com base em dados fornecidos pela DireçãoParticipação Acionária Geral e do Governo da 

Andaluzia, sobre a evolução do número debeneficiários, a sua taxa de cobertura, distribuição 

por sexo e seu efeito sobre odesempenho. Além disso, a partir da análise da legislação, 

questões são discutidas ea definição dos beneficiários, sobre os requisitos de manutenção e 

conservaçãobolsas de estudo e acompanhamento das estratégias presentes no desenho 

institucional do programaFinalmente, os impactos e as limitações deste programa são 

analisados de acordo com a percepção debeneficiários. O Programa Bolsa de 6000 é baseado 

nos mesmos princípios básicos como qualquer outraintervenção pública no sector da 

educação, Os autores citam estudiosos como  (AEVAL, 2009; Pérez-Esparrells e Morales 

Sequera,2014; Martinez Celorrio, 2015) que compreendem essa ação como caminho para 

equidade, e diminuição de desequilíbrios de origem e alcançar a igualdade de oportunidades 

no acesso, em conjuntopara permanecer no sistema, que estaria relacionada à participação nos 

resultados; eeficiência, relacionada ao aumento da produtividade e do crescimento económico 

derivadoreduzindo custos de oportunidade para obter os alunos a alcançarmelhor utilização 

dos estudos e uma melhor utilização das capacidadesaqueles indivíduos que não podem 

permanecer no sistema por razões económicas.  A partir da pesquisa pode-se concluir que o 

está contido no Plano de documentoEducação para o Sucesso Escolar, onde estão incluídas 

medidas para melhorar adesempenho dos alunos. Apesar de sua novidade no país, esta política 

começouimplementado durante a década de 80 e 90 anos na América Latina para atuar contra 

situações de pobreza e exclusão social. Desde então, ele se espalhou.É uma têm gerado 

algumas controvérsias associadas aoefeito dos incentivos, a definição da população-alvo, os 

requisitosestabelecidos para incentivo de conservação ou estratégias projetado 

paramonitorização.A partir dos dados quantitativos fornecidos pela DireçãoGeral 

deParticipação e Igualdade do Governo da Andaluzia, observou-se que grande número de 

alunos beneficiados durante os seis anos do programadevido a vários fatores associados come 

os alunos e os suas famílias, tais como mudanças na consequência da crise económica no 

mercado de trabalhoespecialmente para os jovens com um baixo nível de qualificação. Apesar 

do aumento ocorrido nos últimos anos, é um programa direcionado e, consequentemente, com 
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baixa taxa de cobertura. Em relação às características da população alvo,sãomulheres, que 

frequentam o ensino médio e de áreas rurais e de pais com menor escolaridade 

concluída.Apesar da baixa cobertura do programa, identifica-se impacto positivo nos 

resultados acadêmicos, bem como efeito positivo sobre o aumento de oportunidades de 

formação futuras e melhorar as condições de vida 

 Abaixo serão apresentadas duas dissertações que contribuíram com o desenvolvimento 

deste trabalho. 

Souza, (2015)em sua dissertação de mestrado se propôs a analisar a existência das 

relações entre oprograma Assistência Estudantil e a permanência dos estudantes no ensino 

técnicodo Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Paracatu.  A perspectiva 

utilizada foi oestudo de caso e o método utilizado para análise dos dados foi a análise de 

conteúdo de Bardin. (2011). O referencial teórico do trabalho discorreu a respeito da 

AssistênciaSocial e Assistência Estudantil, bem como seu panorama histórico e legal. 

Tambémfoi abordado sobre os movimentos estudantis, a evasão escolar e os 

aspectossocioeconômicos que permeiam a realidade estudantil. A pesquisa, de 

cunhopredominantemente qualitativo, utilizou como instrumentos de coleta a 

análisedocumental, entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários. A 

análisedocumental pautou-se em documentos como os editais de Assistência Estudantil elista 

de beneficiários evadidos do Campus, os questionários visaram analisar o 

perfilsocioeconômico dos entrevistados e as entrevistas foram o principal 

instrumentoutilizado para responder às intenções da pesquisa. As entrevistas foram realizadas 

com alunos do Campus Paracatu, alunos que evadiram da instituição e gestores doprograma 

Assistência Estudantil, abrangendo um universo de 11 sujeitosparticipantes da pesquisa. Os 

resultados obtidos apontam a existência de umarelação entre a assistência estudantil e a 

permanência no ensino técnico, todaviatambém indica outros fatores que contribuem para 

essa permanência. O estudotambém foi importante para apontar causas da evasão escolar 

encontradas no seu estudo, que compôs sua dissertação de mestrado, com o objetivo de 

conhecer e analisar como se desenvolve hoje a Política de Assistência Estudantil – PAE no 

IFCE e de que forma ela impacta na permanência dos alunos e na conclusão com êxito dos 

diversos cursos oferecidos pelo IFCE - Campus Fortaleza, as questões norteadoras foram qual 

a concepção de assistência estudantil para os sujeitos participantes? Como os entrevistados 

avaliam o resultado da Política de Assistência Estudantil no IFCE- Campus de Fortaleza? A 

Política de Assistência Estudantil contribui para a permanência e melhoria do desempenho 

acadêmico dos discentes beneficiados? Como? Mediante a pesquisa a autora analisou como 
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está se dando a política de assistência estudantil no referido Campus, observando-se como os 

programas desenvolvidos para os alunos em vulnerabilidade social contribuem para a 

permanência dos alunos e conclusão dos cursos nas diversas modalidades. Os resultados da 

pesquisa identificaram os limites e possibilidades das políticas deassistência estudantil no 

IFCE e a importância da Política de Assistência Estudantil.  

Gonçalves (2011) realizou um estudo que com enfoque nos alunos atendidos pela 

Assistência Estudantil, mais voltada para as ações de alimentação, moradia e transporte. Esse 

estudo de natureza qualitativa, investigou 64 alunos da Universidade Federal de Pelotas, 

UFPel, que são moradores da casa do estudante da universidade em questão. Realizou a 

investigação através da entrevista semiestruturadae os resultados da pesquisa indicaram que 

na perspectiva dos sujeitos os envolvidos o PAE apresenta grande oportunidade para 

permanecer na instituição e concluírem seus cursos, os estudantes consideram o programa 

como políticas inclusivas. Nesse estudo Gonçalves(2011) também verificou a intervenção dos 

assistentes sociais na política de assistência estudantil e revelou que os alunos pontuaram 

maior necessidade desses profissionais disponibilizarem mais tempo para a interação com os 

usuários. Os alunos ratificaram a importância da ampliação do atendimento do PAE e quanto 

à compreensão dos alunos sobre o programa a pesquisadora identificou que em geral os 

alunos o relacionam com ajuda, auxílio e pouco relacionam com dever do Estado e direito 

social dos estudantes.  

Essa pesquisa contribuiu bastante com o desenvolvimento do instrumento elaborada 

para a presente dissertação, o estudo de Gonçalves (2011) trouxe significativa contribuição 

para o este estudo. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1.1 Participantes 
Foram sujeitos desta pesquisa 13 alunos, dos quartos anos do ensino técnico integrado 

ao médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus São 

João da Boa Vista atendidos pelo Programa de Assistência Estudantil. 

Optou-se pelos estudantes que estão concluindo o curso, pois já tiveram a oportunidade 

de vivenciar grande parte da sua formação. Conhecem a escola e já têm uma percepção da 

contribuição do IFSP na sua formação, assim como, no atendimento do Programa de 

Assistência estudantil. 

A escolha por pesquisar os alunos do ensino médio integrado se deu pela escassez de 

estudos referentes à assistência estudantil no Ensino técnico Integrado ao médio. Neste 

sentido há significativa importância em analisar como este público avalia este programa em 

relação ao exercício da cidadania, visto que, os indicadores de vulnerabilidade social dos 

alunos atendidos expressam dificuldades e limites durante esta fase escolar.  

Os participantes desta pesquisa realizaram no mês agosto de 2015 o preenchimento de 

um formulário para inclusão no PAE, este formulário é disponibilizado através do site do 

campus está no (Apêndice A) deste trabalho e contém dados relevantes para compor as 

informações referentes à caracterização dos sujeitos. 

 
3.1.2 Campo de pesquisa 
 

O campo da pesquisa onde este estudo foi realizado trata-se do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus São João da Boa Vista. Em São João 

da Boa Vista o campus iniciou como CEFET-SP/UNED-SBV (São João da Boa Vista) teve 

sua estrutura administrativa definida pela resolução nº. 136/2006 de 16/11/2006 do Conselho 

Diretor do CEFET-SP, autorizada pela Portaria nº. 1715 do Ministro da Educação, publicada 

no D.O.U. de 20/10/2006.  Para a federalização da unidade, foi necessária a firmação do 

convênio com o Centro de Educação Profissional (CEPRO) e CEFET-SP, com apoio da 

prefeitura de São João da Boa Vista.  Em 30 de dezembro de 2008, foi publicada a Lei nº. 

11.892, que criou 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Com a nova 

estrutura, o CEFET-SP passa a ser IFSP e a unidade de São João da Boa Vista passa a ser 
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chamada de campus. O campus de São João da Boa Vista possui uma área total de 

10.284,47m² (área construída: 2.529,13m², área externa: 7.755,61m²).  

No ano de 2015 foram registrados 2.299 alunos, matriculados nos cursos relacionados 

abaixo:  

I. Técnico em Eletrônica Integrado ao Ensino Médio; 

II. Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio; 

III. Técnico em Administração Integrado ao Ensino Médio (parceria com o Estado de São 

Paulo) 

IV. Técnico em Automação; 

V. Técnico em Informática; 

VI. Técnico em Química; 

VII.     Técnico em administração 

VIII. Técnico em Informática para Internet EAD; 

IX. Tecnólogo em Sistemas para Internet; 

X. Tecnólogo em Eletrônica Industrial. 

XI.      Engenharia de Controle e Automação. 

Os cursos de Ensino Médio Integrado ao Técnico, oferecidos pelo campus são dois: 

um na área de Eletrônica e outro na área de Informática. Estes cursos contêm na sua estrutura 

curricular a carga horária total variando de no mínimo 3.600 horas e máximo 3.895 horas, 

distribuídas em quatro anos letivos.   

3.2 Método 

 

3.2.1 Instrumento 
 

O instrumento utilizado para a realização desta pesquisa foi a entrevista 

semiestruturada, Manzini (2004) salienta que é possível um planejamento da coleta de 

informações por meio da elaboração de um roteiro com perguntas que atinjam os objetivos 
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pretendidos. O roteiro serviria, então, além de coletar as informações básicas, como um meio 

para o pesquisador se organizar para o processo de interação com o informante. 

Lakatos e Marconi (2001) defendem a entrevista como “uma conversação face a face” 

que proporciona, ao entrevistador, verbalmente, a informação necessária. Neste trabalho as 

entrevistas semiestruturadas seguiram uma ordem específica, mas durante este processo o 

pesquisador tem autonomia para solicitar maiores informações e esclarecimentos sobre 

determinadas respostas. 

 A entrevista constitui-se um método de interação social. Gil (2012, p. 109), destaca 

que a entrevista “[...] é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca 

coletar dados e outra se apresenta como fonte de informação”. 

 A entrevista semiestruturada conforme Gil (2012), combina perguntas fechadas (ou 

estruturadas) e abertas, onde o entrevistado tem a possibilidade de discorrer o tema proposto, 

sem respostas ou condições prefixadas pelo pesquisador” (MINAYO, 2008, p. 108). 

O roteiro da entrevista foi elaborado de acordo com o referencial teórico, bem como os 

objetivos definidos nesta pesquisa, buscou-se conceitos norteadores da Assistência Estudantil, 

como também do construto cidadania. É importante ressaltar que este instrumento baseou-se 

nas dissertações de estudos de GONÇALVES (2011) e Dumaresq (2014) que 

realizaramsuaspesquisas sobre as perspectivas dos alunos quanto à Assistência Estudantil. O 

trabalho das autoras ofereceu suporte para a construção do roteiro das perguntas da entrevista 

semiestruturada, contudo, foi necessária para o desenvolvimento do presente trabalho, a 

complementação de outras questões que contemplam os objetivos e especificidade deste 

trabalho. 

O referido instrumento desenvolvido para esta dissertação é composto por oito (8) 

perguntas; apresentadas abaixo; 

1. Para você o que é o PAE? Explique por favor. 

2. Você acha que o PAE contribuiu com alguma coisa na sua vida pessoal e escolar? 

Explique por favor. 

3. Você acha que o PAE é um direito? Explique por favor. 

4. Você acha que o estudo pode modificar alguma coisa em sua vida, de que forma? 

5. O que você pensa sobre sua participação nas atividades e decisões da escola? 

6. Para você o que significa poder concluir os seus estudos? 

7. Para você estudar tem alguma relação com a cidadania? De que forma? 
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8. Para você o PAE tem alguma coisa a ver com a cidadania? Explique por favor. 

 

Para melhor compreensão deste instrumento o quadro abaixo relaciona a distribuição 

das perguntas em relação aos objetivos do trabalho. 

Quadro  1- Criado pela autora 

Objetivos do trabalho  Número das Questões 

Compreensão do aluno sobre o PAE 1 e 3 

Contribuições do PAE na vida escolar e 

pessoal do aluno 

2 

Compreensão dos alunos sobre a Educação 

como caminho para cidadania 

4,5, 6, 7 e 8 

Fonte;criado pela autora 

3.2.2 Procedimentos 
 

Para realização deste estudo foi realizado contato com diretor do campus e entregue a 

carta de autorização (Apêndice B)paraque fosse possível realizar as entrevistas com os alunos, 

este documento contém informações necessárias quanto a apresentação, objetivos e aspectos 

éticos da pesquisa. 

Mediante a autorização assinadapelo diretor, a pesquisadora convidou os alunos dos 

quartos anos do ensino técnico Integrado ao médio, atendidos pelo PAE, a participarem da 

pesquisa. Neste momento foram orientados sobre os aspectos éticos, os objetivos e os 

procedimentos referentes à pesquisa. A pesquisadora deixou uma lista para os alunos 

interessados deixarem os seus nomes e diante disso foi realizado contato telefônico com os 

interessados para agendarem as entrevistas. 

Os alunos participantes assinaram duas vias do Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE) (Apêndice C) e ficando uma via em posse da pesquisadora e outra do 

aluno entrevistado. 

Os alunos foram entrevistados de acordo com os agendamentos priorizando sua 

disponibilidade, como intuito de evitar qualquer prejuízo aos envolvidos. As entrevistas foram 

realizadas individualmente, em sala reservada para atendimento, no Instituto Federal de São 
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Paulo, campus São João da Boa Vista, dessa forma possibilitou que o aluno se sentisse 

confortável e a vontade para poder responder perguntas, as entrevistas tiveram duração de 

aproximadamente 20 a 25 minutos e foram realizadas no decorrer da pesquisa no mês de 

outubro de 2015. Foram gravadas em áudio, conforme autorização dos sujeitos e transcritas 

para serem identificadas as categorias de análise de conteúdos.  

Todos os participantes foram esclarecidos de que as gravações estariam à disposição 

do entrevistado e de que seriam utilizados nomes fictícios ou númerosparapreservação da dos 

sujeitos envolvidos. 

Para Manzini (2004) é usual utilizar a entrevista quando as informações são difíceis ou 

até impossíveis de serem observadas. O propósito é buscar informaçõessobre concepções, 

percepções ou opiniões sobre algum objeto ou fato 

 

3.3 Análise de dados 

 

 A análise e interpretação dos dados foi elaborada utilizando-se a técnica de Análise de 

Conteúdo, proposta por Bardin (2011). Esta técnica se dá através da escuta detalhada do 

material colhido e após isso transcrevê-lo e identificar palavras ou conjuntos de palavras que 

sejam úteis para atingir os objetivos da pesquisa. Essas palavras são classificadas em 

categorias ou temas que se interligam aos objetivos propostos noestudo e auxiliam no alcance 

dos objetivos da pesquisa. 

A partir do conteúdo obtido, foram criadas categorias que são aplicadas com precisão 

ao conjunto das informações adquiridas. Foi criado um quadro categorial, elaborado a partir 

de tema central referentes às perguntas do instrumento e também quadro que apresentava as 

falas dos alunos entrevistados.  

Esta categorização de acordo com Bardin (2011) é a classificação de componentes que 

formam um grupo de elementos que são que apontam proximidades entre si. Mais 

especificamente, “Classificar elemento sem categorias impõe a investigação do que cada um 

deles tem em comum com os outros. O que vai permitir o seu agrupamento é a parte 

comumexistente entre eles” (Bardin, 2011, p. 148). 

A análise de conteúdo pode ser dividida em três fases, conforme Bardin(2011) 

1) Pré-análise: fase de sistematização das ideias iniciais, nesse momento são escolhidos os 

documentos a serem analisados e formulados. 
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2) Exploração do material: Essa é uma fase mais longa, por se tratar da análise do material. 

Nessa fase, são elaboradas a codificação, decomposição ouenumeração dos dados coletados. 

3) Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: a partir da síntese eseleção dos 

resultados encontrados, o analista fará inferências e interpretações que respondam aos 

objetivos previstos. 

A análise de conteúdo é uma técnica possível de ser utilizada para analisar entrevistas, 

como realizado no presente estudo. Nesse contexto, conforme afirma Bardin (2011), o analista 

confronta-se com diversas entrevistas, através das quais terá que inferir algo a partir da 

realidade estudada, que seja representativo de uma população de indivíduos ou de 

determinado grupo social. 

 Seguindo a orientação da autora, o tratamento da fonte textual utilizada na pesquisa 

seguiu os passos da organização da análise de conteúdo que pressupõe a pré-análise, 

exploração do material e tratamentos dos resultados, inferência e interpretação.Por fim, foram 

feitas inferências sobre os resultados obtidos, que serviram de base para as discussão e 

considerações finais feita nesta pesquisa. 

 

4. Resultados e Discussão 

 

4.1 Caracterização dos Sujeitos 

 

 Conforme especificado no procedimento de coleta de dados, os sujeitos envolvidos na 

pesquisa foram os alunos do quarto ano do ensino técnico integrado, beneficiados pelo 

programa de Assistência estudantil do Instituto Federal. 

 As informações apresentadas a seguir foram extraídas do formulário de inscrição no 

PAE, o qual foi preenchido pelos alunos ao se inscreverem para o Programa de Assistência 

Estudantil, este instrumento contribuiu para coletar os dados quanto às informações 

sociodemográficasdossujeitos envolvidos. Dessa forma foi possível contribuir para a 

caracterização dos sujeitos considerando as seguintes informações: gênero, idade, etnia, 

estado civil, curso, tipo de residência, inserção em programas sociais, composição familiar, 

renda per capita, escolaridade da mãe, escolaridade do pai, trabalho da mãe e trabalho do pai. 

  Os quadros apresentarão as informações coletadas. 
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Gênero: Em relação ao gênero dos participantes 7 (sete) alunas são do gênero feminino, o 

que representa 54% e 6 (seis) alunos do gênero masculino representando 46% da amostra. 

 

Quadro 2 – Gênero dos participantes 

Gênero Número 

Feminino 7 

Masculino 6 

Total 13 

Fonte:  Elaborado pela autora, 2016. 

 

 

 Idade: todos os sujeitos envolvidos possuíam idade de 18 anos, ou seja, 100% dos alunos. 

 

Quadro 3 - Idade dos participantes 

Idade Número 

18 anos 13 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 
 
 
Etnia:  Quanto à etnia dos sujeitos da pesquisa,11(onze) se autodeclararam branca, 

correspondendo a 84% da amostra, 1 (uma) se autodeclarou preta, correspondendo a 8% e  1  

(uma) declarou parda, correspondendo a 8% da amostra. 

 

                   Quadro 4 - Etnia 

Etnia Número 

Branca 11 

Preta 1 

Parda 1 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 
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Estado Civil: Os 13 alunos entrevistados são todos solteiros 
 

Quadro 5 - Estado Civil 

 
Estado Civil Número 

Solteiro  13 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 
 
Residência: Quanto ao tipo de residência do aluno verificou-se que 3 (três) alunos residem 

em casa de aluguel, 3 (três) residem em casas cedidass e 7 (sete) residem em casa própria. 

 . 

Quadro 6- Residência 

Tipo de residência Número 

Casa própria 7 

Casa de aluguel 3 

Casa cedida 3 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 
 
 
Curso: Quanto aos dados referentes aos cursos em que os alunos estão matriculados tem-se 8 

(oito) alunos matriculados no ensino técnico integrado ao médio em eletrônica, e 5 (cinco) 

alunos cursando ensino técnico integrado ao médio de informática. 

 

Quadro 7 - Curso 

Tipo de residência Número 

Técnico Integrado ao Médio em Eletrônica 8 

Técnico Integrado ao Médio em 

Informática 

5 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 
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Atendidos por programas sociais: Quanto à esta questão foram identificados 3 (três)  alunos 

que são atendidos por programas sociais e 10 (dez) alunos que não são atendidos por 

programas. 

 

Quadro 8- Alunos atendidos por programas sociais governamentais 

Programas Sociais governamentais Número 

Atendidos por programas Sociais 

governamentais 

3 

Não atendidos por programas Sociais 

governamentais 

10 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 

Composição familiar: Quanto à composição familiar identificou-se que 5 (cinco) alunos 

apresentam família composta por 3 integrantes e 8 (oito) alunos que apresentam família 

compostas por 4 integrantes. 

 

Quadro 9- Composição Familiar 

Composição Familiar Número 

Famílias composta por  3 integrantes 5 

Família composta por  4 integrantes 8 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 

 

Renda per capita: Quanto à questão da renda familiar, verifica-se que 6 (seis) alunos com 

renda per capita inferior a 0,5 salário mínimo;  6 (seis) alunos com per capita superior a 0,5 

salário mínimo até 1 salário mínimo e 1 (um) aluno com renda familiar acima de 1 salário 

mínimo. 
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Quadro 10 –Renda per capita 

Composição Familiar Número 

Renda Per capita inferior a 0,5 salários 

mínimos  

6 

Renda per capita superior a 0,5 até 1 

salário mínimo   

6 

Renda superior a 1 salário mínimo 1 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora,2016. 

 

Escolaridade da mãe: Quanto à escolaridade da mãe verificou-se que 3 (três) 

apresentam fundamental incompleto; 3 (três) ensino fundamental completo, 4 (quatro) ensino 

médio incompleto, 1 (um) ensino médio completo, 1 (um) superior incompleto, 1 (um) 

superior completo. 

 

Quadro 11 –Escolaridade da mãe 

Escolaridade da mãe Número 

Ensino Fundamental Incompleto 3 

Ensino Fundamental Completo 3 

Ensino Médio incompleto 4 

Ensino Médio Completo 1 

Ensino Superior Incompleto 1 

Ensino Superior Completo 1 

 13 

Fonte: Elaborado pela autora,2016. 

 

 

Escolaridade do pai: Quanto à escolaridade do pai verificou-se que 4 (quatro) 

possuem fundamental completo, 2 (dois) que possuem ensino fundamental incompleto; 3 

(três)  ensino médio completo; 2 ( dois)  ensino médio incompleto, 1 (um) superior completo. 

 

 



72 

 

 

Quadro 12 –Escolaridade do pai 

Escolaridade da mãe Número 

Ensino Fundamental Incompleto 2 

Ensino Fundamental Completo 4 

Ensino Médio incompleto 2 

Ensino Médio Completo 3 

Ensino Superior Incompleto 0 

Ensino Superior Completo 1 

Total 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 

Trabalho da mãe: Quanto à questão do trabalho da mãe verifica-se  1 (uma), 

aposentada, 2 (duas) cuidadora de idosos, 2 (duas) do lar; 1 (uma)  empregada doméstica, 3 

(três) serviços gerais, 1 (uma) cozinheira e 3 (três) desempregadas. 

 

Quadro  13 –Trabalho da mãe 

Trabalho da mãe Número 

Aposentada 1 

Cuidadora de Idoso 2 

Do Lar 2 

Empregada Doméstica 1 

Serviços Gerais 3 

Cozinheira 1 

Desempregada 3 

 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 

Trabalho do pai: Quanto à profissão do pai verificou-se 3 (três) mecânico; 1 (um) 

aposentado; 1 (um) metalúrgico, 1(um) moto taxista, 2 (dois)  motorista; 3 (três) 

desempregado, 2 (dois) vendedores. 

 

 

 



73 

 

 

Quadro 14 –Trabalho do pai 

Trabalho do pai Número 

Mecânico 3 

Aposentado 1 

Metalúrgico 1 

Moto taxista 1 

Motorista 2 

Vendedores 2 

Desempregados 3 

 13 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016 

 

Quanto à análise dos dados pode-se verificar que a vulnerabilidade social dos alunos  é 

evidenciada na questão do trabalho dos pais e ou responsáveis, observa-se valores de renda 

familiares precários e insuficientes para manutenção e dignidade dos envolvidos. 

Também é possível verificar e apontar a baixa escolaridade dos pais e ou responsáveis 

dos participantes envolvidos, o que de certa forma contribui para a difícil possibilidade de 

melhoria de trablahos mais bem remunerados. 

Quanto a inserção em programas sociais do governo federal foi possível verificar que 

a maior parte dos alunos não está sendo atendido, isso se justifica devido ao fato de que esses 

programas são destinados a uma parcela da população bastante vulnerável e um número de 

vagas limitadas para atendimento, pois ao serem perguntado sobre a inserção nesses 

programas do governo estadual e federal os que não foram atendidos informaram não terem 

conseguido inclusão e aguardam serem atendidos.  

Em relação a questão etinia observa-se que a população negra passa a representar 

50,7% dos brasileiros, aumento de 13,6% em sua participação, em relação à composição 

presente no Censo 2000. Com efeito, esse fenômeno é atribuído mais ao aumento da 

identificação racial do que ao incremento das taxas de fecundidade ou de autodeclaração em 

faixas etárias específicas (Soares, 2008; Ipea, 2011a) Observa-se que apesar dos dados do IBGE 

2010 apontarem que 50,7% da população brasileira é negra, essa população não está inseridas 

nas instituições escolares, não conseguem ainda exercer seus direitos integralmente. Mesmo 

com a legislaçãoº 12.711/2012. que promoveu a realização de cotas, ainda se observa número 

reduzido de negros conquistando o espaço educacional. Este dado é significativo e merece 
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atenção quando se reflete sobre o atendimento de um programa de inclusão que atende à 

população vunlerável dentro do Instituto Federal, ou seja,  dessa forma observa-se que ainda 

assim os mais vulneráveis ainda não estão acessando à política de educação.  

 

4.2 Categorias Temáticas 

 

A seguir serão apresentadas as categorias que apresentam a percepção dos alunos 

sobre o Programa de Assistência estudantil. 

As categorias foram construídas a partir da análise de cada questão do instrunto 

utilizado nesta pesquisa.  

Os participantes foram idenficandos através de números cardinais para evidenciar a 

falas transcritas. 

As categorias estão expostas em quadros que contém  sua identificação e explicação 

da categoria identificada e os  números dos quadros mantêm a sequencia de quadros expostos 

neste trabalho. 

 

CATEGORIAS DA PERCEPÇÃO SOBRE O PAE PARA OS ALUNOS 

ENTREVISTADOS  

Quadro 15 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre o PAE. 

Categoria 1- Ajuda Financeira 

 

 

Respostas apontam o PAE como ajuda financeira 

aos alunos em condições socioeconômicas 

desfavoráveis e meio para o acesso e permanência 

na escola. 

Categoria 2- Acompanhamento ao 

aluno 

Resposta que indicou o PAE para além de caráter 

financeiro, mas como um programa de assistência 

integral ao aluno, com o acompanhamento às 

necessidades sociais, psicológicas e pedagógicas 

do aluno. 

Fonte; autora da pesquisa 

 O quadro acima compõe as duas categorias que fundamentam a compreensão dos 

alunos sobre o programa de Assistência Estudantil. Expressam-na como uma ajuda financeira 

destinada ao aluno que não possui condições financeiras para ter acesso à escola e dar 

continuidade no seu curso. Esta compreensão fica clara nas falas a baixo:  
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Entrevistado 
1 

“Eu acho que é uma bolsa que a gente ganha, né?! Um dinheiro que auxilia 
bem, tanto no auxílio alimentação, transporte”. 

 
Entrevistado 

2 

“Eu acho que o PAE é um projeto interessante que tem dentro do IF daqui de 
São João, ele serve pra ajudar bastante os alunos que tem baixa renda ou 
média renda, tanto com o transporte, alimentação” 

Entrevistado 
3 

“Pra mim o PAE é uma assistência que ajuda os alunos, principalmente 
aqueles alunos que a família não tem muita renda, principalmente nas 
atividades da escola, por exemplo, ter uma condição de pegar uma circular 
para vir à escola, poder se alimentar na escola para quem fica tanto na parte 
da manhã da tarde, ou os dois períodos ou a noite também”. 

Entrevistado 
4 

“É um programa, daqui do Instituto Federal, que é pra ajudar os alunos com 
uma dificuldade financeira, que tá passando com algum problema em casa e 
que ajuda o aluno a poder estudar, poder vir para escola, seja com auxílio 
transporte, auxílio alimentação para o aluno que fica no período oposto ao que 
ele estuda” 

Entrevistado 
5 

“Para mim o PAE foi um incentivo para que eu me mantivesse na escola, 
incentivo para os meus estudos, incentivo para eu buscar mais, é isso!” 

Entrevistado 
6 

“Para mim o PAE, ele ajuda bastante, ajuda bastante, pois muitos alunos 
moram longe e não tem condição de se manter aqui, tanto que eu fico o dia 
inteiro aqui e eu preciso de recursos para transporte, alimentação, ajuda muito 
eu acho muito importante a escola ter este programa. ” 

 
Entrevistado 

8 

“Seria uma ajuda a continuar no curso, Às vezes, ele tem uma dificuldade 
financeira para poder ficar e se manter no curso.” 

 
Entrevistado 

9 

“È um meio da gente continuar na escola, né? por exemplo, transporte, por 
exemplo eu moro no Santo Antônio, né? É um pouquinho longe daqui, então 
isso ajuda eu me locomover e vir pra escola.” 

 
Entrevistado 

10 

“Ah, Assistência Estudantil é um meio de ajudar o aluno que não tem muita 
condição a manter os estudos, continuar no meio acadêmico, é uma ajuda 
bastante importante.” 

Entrevistado 
11 

“Acredito que esse programa é uma oportunidade de satisfazer algumas 
necessidades que os alunos, as pessoas em geral tem quanto à parte 
financeira... e acredito que facilita muito. 

Entrevistado 
12 

“Pra mim o PAE significa uma ajuda financeira para os alunos, né?! Que 
muitas vezes necessitam de uma ajuda mesmo que seja para transporte, 
alimentação, muitos as vezes nem moram na cidade e a escola fica longe, ela 
fica mais no ambiente da rodovia mesmo, então muitos alunos eles acabam 
necessitando de um auxílio para poder continuar na escola mesmo. ” 

 

Ao verificar as respostas dos alunos, pode-se observar que a maioria dos entrevistados 

compreende o PAE como ajuda financeira que auxilia o aluno a se manter na escola. As 

colocações dos alunos evidenciaram a referida importância ao atendimento das necessidades 

básicas do aluno em seu cotidiano. 

 Ao refletir sobre esse aspecto recorre-se a Fellipe (2015) que aponta essa observação 

em seu estudo e apresenta a importância da dimensão material, que de fato é essencial para 
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toda a humanidade, uma vez que as necessidades básicas do ser humano são essenciais para o 

homem se reproduzir e fazer sua história. E dessa forma refletir sobre a permanência na 

escola, com vistas a garantir condições satisfatórias para que os alunos tenham suas 

demandasbásicascomo: comer, se deslocar, residir, material para estudar atendidas, 

viabilizando que o aluno esteja na escola com condições de aprender. 

Fellipe (2015) reforça o pensamento de Marx ao trazer o primeiro pressuposto de toda 

existência humana e, portanto, de toda história, em que os homens devem estar em condições 

de poder viver a fim de “fazer a história”. Mas, para viver, é necessário, antes de mais nada, 

beber, comer, ter um teto onde se abrigar, vestir-se, etc. O primeiro fato histórico é, pois, a 

produção dos meios que permitem satisfazer essas necessidades, a produção da própria vida 

material; trata-se de um fato histórico; de uma condição fundamental de toda a história da 

Humanidade, que é necessário, tanto hoje como há milhares de anos, executar, dia a dia, hora 

a hora, a fim de manter os homens vivos (MARX & ENGELS, 1976, p. 33). Apud 

(Fellipe2015)  

 A assistência estudantil é fundamental na possibilidade de oferecer condições de 

permanência aos alunos nas instituições de ensino, contudo verifica-se que os alunos não 

compreendem o programa em sua totalidade e apontam suas colocações pautadas em suas 

necessidades reais do cotidiano. Dessa forma recorre-se à contribuição de Cislaghi; Silva, 

(2011), que orientam sobre essa “bolsificação” como “monetarização da política social, 

através de realizações esvaziadas e fragmentadas para as expressões da Questão Social”, 

focalizada e pouco colaborativa para os espaços coletivos e de caráter universal. 

  Nesta perspectiva Daros (2013) também aponta a importância da universalidade das 

ações da Assistência Estudantil, a partir de ações que viabilizem o atendimento coletivo aos 

alunos, como restaurantes universitários, moradias estudantis e não somente a transferência de 

recurso aos alunos. 

Observa-se também nas colocações dos alunos a condição socioeconômica como 

critério para inclusão ao PAE, o que é realmente fato no processo de inclusão deste programa. 

De acordo com as contribuições de Sposati(2003) e Yazbek (2012), a assistência no Brasil 

pode ser analisada em duas perspectivas, uma em que pode ser pensada como uma política 

social , inscrita enquanto um dos tripés da Seguridade Social brasileira e voltada para “aqueles 

cujas necessidades materiais, sociais e culturais não podiam ser asseguradas pela renda do 

trabalho e em outra perspectiva,  pode ser analisada enquanto um conjunto de mecanismos 

compensatórios que permeiam as diversas políticas sociais públicas . 
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Segundo Sposati (2003) é a presença do mecanismo assistencial nas políticas sociais 

que configuram como compensatórias de “carências”. Com isso justifica-se para o Estado 

selecionar o grau de carência da demanda (financeira, nutricional, física etc.) para incluí-

la/excluí-la dos serviços ou bens ofertados pelos programas sociais. A crescente multiplicação 

de movimentos sociais no Brasil como forma de mobilização e criação de espaços de pratica e 

política, faz dos confrontos como o Estado elementos para a construção da cidadania. A 

realização da cidadania tem que se fazer sob forma de solidariedade social, que avance 

enquanto organização das classes subalternizadas. 

Apesar das limitações, não se pode negar o acesso às ações assistenciais como 

possibilidade estratégica para a realização de direitos sociais da população atendida, bem 

como enquanto campo de ampliação do seu protagonismo como sujeito (YAZBEK, 2012). 

Segundo as políticas sociais, travestidas em “programas”, funcionam exatamente 

como recurso para divisão das classes, a partir da sua característica residual. Perde-se, com 

isso, o horizonte da luta coletiva. Despolitiza as políticas sociais, tirando o foco da totalidade 

do real, naturalizando, banalizando e – ato contínuo – criminalizando as refrações da “questão 

social”, transformando-as em expressões individuais. 

Pode-se observar que a visão focalizada sobre as ações do PAE, estão vinculadas à 

garantia de acesso e permanência a que se refere o PAE, portanto, a compreensão do 

programa enquanto recurso financeiro que viabiliza o acesso e a permanência é observada 

com frequência nas falas dos alunos, dessa forma pontuaram o PAE como incentivo, um meio 

para permanência na escola.  Nestes casos os alunos demonstram uma compreensão mais 

aproximada do programa como caminho para viabilizar o acesso e permanência, a partir da 

inclusão social pela educação, explicita no PNAES Decreto nº 7234, que evidencia a 

democratização da educação pública federal, minimização dos efeitos das desigualdades 

sociais, redução das taxas de retenção e evasão e contribuição da inclusão social pela 

educação.  

A partir das respostas dos alunos foi possível identificar a importância que os auxílios 

transporte e alimentação representam para os alunos, pois, identificou-se que, para maioria, 

esses dois auxílios; se efetivam como primordiais na garantia do acesso e permanência na 

escola. 

 É válido dizer que o Instituto Federal, campus São João da Boa Vista está localizado 

em um local próximo à rodovia, apresentando-se distante de muitos bairros em que reside 

grande parte dos alunos atendidos pelo programa. O transporte coletivo do município não 

oferece tantas opções de horários contribuindo para que os alunos fiquem no ônibus até uma 
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hora e meia, passando por vários bairros, até conseguirem chegar à escola. O valor da 

passagem é significativamente alto para a maioria dos alunos, embora eles tenham direito à 

meia passagem, ainda assim oneroso para muitos, se considerado os gastos com o transporte 

ao longo do mês.O auxílio alimentação também é bastante significativo na fala dos alunos, 

pois estes a identificam como essencial, inclusive para poderem realizar atividades no período 

extracurricular. É válido dizer que no campus, as ações extracurriculares se dão na 

participação de monitorias, iniciação científica, horários de atendimento ao aluno, projetos de 

extensão e atividades culturais. 

 A categoria acompanhamento ao aluno aparece na fala de um único aluno (o 

entrevistado 13), contudo considera-se válido trazer a observação queo discente pontuou 

compreendendo o PAE para além da necessidade financeira e como meio de promover ações 

de atenção e acompanhamento ao aluno em sua totalidade, seja através de suas necessidades 

sociais, psicológicas ou pedagógicas. 

 Abaixo a fala do aluno referente ao acompanhamento 

 
Entrevistado 

13 

Ah, bem é um programa que ajuda bastante os alunos, né?! Ajuda bastante as 
famílias dos alunos, que alguns precisam de ajuda, não só financeiro como a 
pessoa mesmo, como dicas de estudo, orientar o aluno e acompanhar, né?!  

 

Essa colocação do aluno pode ser aprofundada com a contribuição de CISLAGHI & 

SILVA, (2012) ao apontar a necessidade de propor ações e projetos de acompanhamento 

social, de saúde e acadêmico que ampliem o leque de atuação da Assistência Estudantil nas 

IFESs, a qual tem se reduzido a ações e serviços focalizados num processo de “bolsificação”. 

 Ainda para compor essa reflexão SOUZA (2011) também aborda esta concepção mais 

ampla da Assistência Estudantil ao dizer que esta transita em todas as áreas dos direitos 

humanos, compreendendo-a em ações que viabilizem condições ideais de saúde, acesso aos 

instrumentais pedagógicos, o acompanhamento às necessidades educativas especiais, bem 

como alimentação transporte e recursos financeiros. 

 

CATEGORIAS DA PERCEPÇÃO DOS ALUNOS QUANTO À CONTRIBUIÇÃO DO 
PAE 

 
Quadro 16  - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre a contribuição do PAE. 
 
Categoria 1 - Acessibilidade e 

Permanência 

 

Respostas que pontuam a 

contribuição do PAE para o 

acesso e permanência na escola 
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Categoria 2- Participação nas 

atividades extracurriculares  

 

 

 

 

 

 Respostas que pontuam a 

Contribuição do PAE como 

possibilidade dos alunos 

participarem das atividades 

extracurriculares e 

 

 

Categoria 3- Autonomia 

Financeira 

Respostas que pontuam 

autonomia financeira do aluno 

possibilitando que os pais não 

gastem com o estudo de seus 

filhos. 

Fonte; autora da pesquisa 

A maioria dos alunos respondeu que o acesso e a permanência na escola foram as maiores 

contribuições do PAE, categoria já discutida no tópico anterior como consequência dos 

recursos financeiros destinados aos alunos, viabilizando o acesso e a permanência deles nas 

escolas. 

As respostas referentes a esta categoria estão expressas abaixo. 

Entrevistado 
1 

“Sim, por que se não fosse “ ele” eu acho que ia ser bem mais difícil eu vim 
pra cá, por que eu venho de ônibus e se não fosse o auxílio transporte , 
principalmente do jeito que tá o valor do ônibus , eu não ia ter como vir para 
escola, ou seria muito difícil, porque eu ia ter que vir a pé e ia ser muito 
complicado, estudar e vir andando de tão longe.Se não fosse o programa 
provavelmente eu não ia conseguir estar estudando aqui hoje e eu estou me 
formando, ia ser muito difícil para a minha família gastar com o transporte e 
eu fui atendida todos os anos, desde que eu “tô” no primeiro ano.” 

Entrevistado 
2 

Mudou bastante, quando eu entrei era bem mais difícil, a minha renda era 
bem menor, ajudou no transporte para eu vir para cá e como eu tinha que vir 
de manhã para estudar para as provas ajudava também para a alimentação, 
sempre ajudou bastante o programa, foi um grande auxílio, pois sempre que 
precisava eu tinha dinheiro para usar com as questões da escola e me manter 
aqui e terminar os estudos. 

Entrevistado 
4 

O PAE ajudou bastante paraeu continuar meus estudos aí, porque alimentado 
se aprende mais.cm a assistência esse programa eu pude continuar estudando, 
me ajudou bastante,  

Entrevistado 
7 

Então! Mudou porque se não fosse ele, eu teria muita mais dificuldade ,pois 
moro muito longe e ficaria muito difícil e caro para minha família que não 
tem condições 

Entrevistado 
9 

Me possibilitando continuar aqui e estudar, isso me ajudou. 

Entrevistado Então, o PAE sempre ajuda os alunos a conseguirem vir para escola, porque 
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10 muitos alunos não têm a condição necessária para estudar, por exemplo, ter 
que estudar numa escola particular, ou alunos que moram muito longe, e o 
PAEtá incentivando tudo isso. 

Entrevistado 
11 

Acredito que sim, porque eu precisei de ajuda para o transporte e sem ela 
talvez eu não conseguiria vir para a escola, eu acho que isso influencia muito, 
ah, muito porque eu pude continuar os meus estudos, sem minha participação 
nesse programa teria sido mais difícil, assim né?! 

 
 

Quanto à categoria participação em atividade extracurricular a mesma foi evidenciada 

ao relacionarem a contribuição do programa além da questão do acesso e permanência, mas 

também a contribuição dos auxílios como possibilidade de maior participação nas atividades 

da escola. As atividades extracurriculares podem ser compreendidas como: participação em 

plantões de dúvidas, projetos de extensão, monitoria, iniciação científica, estudo na biblioteca, 

atividades culturais, como: troca de experiências, debates sobre temas do cotidiano que 

despertam o senso crítico e possibilitam a promoção da cidadania.  

Observou-se também a preocupação dos alunos em terem autonomia para se manterem 

no estudo e de certa forma não atrapalhar a renda familiar com os gastos despendidos com o 

estudo. É possível notar a preocupação dos alunos com o fato de não contribuírem com a 

renda familiar, fato que muitas vezes atrapalha até mesmo na possibilidade de se dedicarem 

integralmente aos seus estudos, uma vez que ficam preocupados com as dificuldades 

financeiras de sua família 

Essas observações são evidenciadas nas falas; 

Entrevistado 3 Sim, porque a minha mãe, depois que meu pai morreu, a gente não ficou 
com tantas condições como a gente tinha antes, então a assistência 
estudantil me ajudou porque com esse dinheiro eu não precisava depender 
da ajuda da minha mãe, ela tinha o dinheiro dela para ajudar com as 
coisas da casa e eu tinha o meu dinheiro principalmente para eu pegar a 
circular, e aí ela não precisava gastar o dinheiro da família e ajudar com 
as coisas em casa. Contribuiu muito, porque com a assistência estudantil 
eu não tinha a preocupação em relação financeira, então eu pude vir para 
a escola tranquilamente, não ficar pensando no dinheiro que minha mãe 
teria que m e dar, com o dinheiro que eu tinha do PAE me ajudava eu 
podia ajudar minha mãe e também participar mais das atividades da 
escola. 

 Entrevistado 6 Promoveu sim, porque assim, a minha família não possui tanto dinheiro, 
então quando sobra algum dinheiro eu posso comprar alguma coisa para 
mim e eu não preciso pedir dinheiro para minha família, no primeiro ano 
meu pai teve problemas de saúde e ficou muito difícil pra nossa família, 
se não tivesse o PAE eu não conseguiria ter continuado na escola. 

Entrevistado 8 Sim, com o auxílio é mais garantido eu ficar na escola para eu poder fazer 
trabalhos extracurricular. Ah sim, me ajudou a ficar mais na escola, com 
mais tempo na escola consegui absorver mais o conteúdo, participar das 
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coisas, reforçar meus conhecimentos 
Entrevistado 13 Ah! Me ajudou bastante porque mesmo com minha família que trabalha 

bastante e mesmo assim tem que pagar as contas, né?! Me ajudou bastante 
porque que eu consigo pagar a van e ainda sobra um pouco para eu bancar 
o gasto com o material ou até mesmo quando eu preciso ficar até mais na 
escola, ficar estudando, ajuda bastante no ensino. Ajuda bastante porque 
eu consigo focar mais no estudo e me dedico mais, me ajudou muito. Me 
ajudou mais em não preocupar tanto com os problemas de casa, de gasto, 
né?  E focar no estudo. 

 

Muitas vezes a realidade socioeconômica do aluno não favorece sua participação da 

totalidade de atividades da vida acadêmica, e nesse sentido os alunos que são atendidos pelo 

programa, podem de certa forma, estar mais presentes na instituição promovendo ações que 

contribuem com sua formação educativa e para a promoção da cidadania. 

 Para Zago (2006) a necessidade de trabalho e as dificuldades econômicas não 

impedem o estudante apenas de concluir os seus estudos, mas também de realizar atividades 

complementares, como participação em eventos científicos e culturais realizados pelas 

instituições de ensino. Esse empecilho faz com que o estudante se sinta isolado dos demais, 

pois não desfruta da totalidade de atividades que a vida acadêmica pode lhe proporcionar.Ao 

recorrer ao PDI (2014) do Instituto Federal verifica-se que essas atividades são 

compreendidas como necessárias e importantes no processo de formação educativa do aluno e 

de sua formação cidadã. 

A política de assistência estudantil ao viabilizar a participação integrada do 

desenvolvimento acadêmico, científico e social do estudante, incentiva ao exercício pleno da 

cidadania promovendo além da permanência na escola, também o seu êxito acadêmico e a 

possibilidade de enfrentamento do fracasso escolar. 

É valido dizer que os alunos do ensino técnico integrado já possuem idade para a 

inserção no mundo do trabalho e com isso há uma cobrança, por parte dos próprios alunos, 

pelo fato de não estarem exercendo ainda um trabalho e dessa forma não compor a renda 

familiar e nem mesmo ter autonomia financeira para suas próprias necessidades. Diante dessa 

observação recorre-se a Zago (2006), que identifica que o trabalho não representa apenas uma 

função de sobrevivência material. Muitos recorrem às atividades remuneradas buscando 

autonomia financeira em relação à família. 

 De acordo com Souza (2015) por razões econômicas, nem sempre o estudante pode 

dedicar-se em sua totalidade aos estudos. Muitas vezes estes jovens estudantes se deparam 

com dificuldades em que precisam complementar a renda familiar, recorrendo à busca pelo 
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trabalho. Nessas situações, a renda obtida com a assistência estudantil pode ser considerada 

um apoio para que o estudante não necessite trabalhar para se manter no sistema escolar, uma 

vez que o trabalho pode ser um empecilho à continuidade dos estudos pelo indivíduo, que 

muitas vezes, sem conseguir conciliar a rotina de estudos com o trabalho, acabam 

abandonando os estudos. 

  

CATEGORIAS SOBRE A PERCEPÇÃO DOS ALUNOS ENTREVISTADOS 

SOBRE O PAE COMO DIREITO 

Quadro 17 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre PAE como direito. 

1. Categoria Igualdade de 

oportunidade  

Respostas pontuam o PAE como direito 

na perspectiva da igualdade de 

oportunidade e justiça social 

2.  Categoria Efetivação de políticas 

públicas 

Respostas pontuam o PAE como direito 

na perspectiva da efetivação de políticas 

públicas a partir da contribuição de 

impostos. 

Fonte; autora da pesquisa 
 

Quanto à percepção sobre o PAE como um direito foi possível observar que alguns 

alunos identificam o programa como direito na perspectiva da igualdade de oportunidades e 

justiça social. 

Essas observações ficam claras nas falas abaixo; 

Entrevistado 5 Ah! Eu acho que sim, é uma política de direito, porque todo mundo tem 
que ter o mesmo direito aqui dentro, entendeu?! Todo mundo tem que ter 
o direito ao estudo e quem não tem recurso financeiro não pode ser 
prejudicado por isso. 

  
Entrevistado 7 Não quero entender com um favor que alguém possa me cobrar depois. 

Por que na verdade eu estou usando este pae para eu poder ter um futuro 
melhor, então seria um direito. 

Entrevistado 9 Sim, é um direito né? Pra tentar fazer uma igualdade entre todos os 
alunos, os que não tem possibilidade por algum, sei lá, por motivo 
financeiro. 

 

Identificam o PAE como direito social relevante em uma sociedade desigual que 

reproduz a pobreza e outras mazelas sociais que implicam em injustiça social. Portanto 

quando o aluno traz em sua resposta esta compreensão verifica-se que ele reconhece este 

programa como direito social e não como favor, ou mera concessão do estado. Nesta 
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perspectiva (Demo, 1994) esclarece que a política social autêntica precisa implicar 

compromissos que atinjam o espectro da desigualdade social, para que realmente ocorra sua 

redução. 

 A assistência estudantil nasce com a função de minimizar os efeitos da desigualdade 

social e promover a inclusão social pela educação ealém disso é política social garantida em 

lei que promove mudanças para melhorias da sociedade.  

 Vargas (2011) traz essa compreensão da assistência estudantil como direito social e 

investimento em uma sociedade com menos pobreza e menor desigualdade social à medida 

que viabiliza o direito à educação. 

 A outra categoria apontada nesta análise é a compreensão do PAE como direito na 

perspectiva do Estado cumprir a obrigação de efetivar políticas públicas a partir do pagamento 

de tributos à nação. 

Observa-se nas falas dos alunos tal compreensão 

 Entrevistado 6 Ah, eu acho que é um direito, por que assim, como eu posso explicar? 

Como eu vejo o “programa do leite”, como exemplo, muitas pessoas 

deixaram de ter acesso porque acham constrangedor, ou que o 

governo está fazendo um favor, e eu vejo que é um direito, não é um 

favor é um direito que eu tenho. 

Entrevistado 8 Ah! Na minha visão sim, eu vejo como um direito já que é um 

retorno dos impostos e tudo mais.  

Entrevistado 10 Ah! Eu acho que vai ser um direito dos alunos  porque tem uma verba 

que é repassada pra  esse ramo da escola  

Entrevistado 11 Eu acredito que sim porque acho o estado, eles tem que oferecer o 

máximo possível para ajudar o aluno a permanecer na instituição e se 

manter nela. 

 

Souza (2006) afirma que o Estadodetermina como os recursos devem ser usados para 

o benefício dos seus cidadãos, istoé como o dinheiro, sob forma de impostos deve ser 

acumulado e como dever ser investido 

Nessa perspectiva entende-se como positivo que os alunos possam acessar uma 

política pública que lhes custa muito caro, poder fazer parte e se reconhecer como sujeito de 

direito é fundamental para o exercício da sua cidadania. 



84 

 

 

Sposati (2010) traz uma reflexão sobre o caráter assistencial como mecanismo do 

estado que opera a partir dos interesses do grupo que está no poder, entretanto o direito e a 

cidadania são garantias constitucionais reconhecidas como prioritárias pela população. 

  

CATEGORIAS SOBRE A CONCEPÇÃO DOS ALUNOS SOBRE O QUE O ESTUDO 
PODE MODIFICAR NA VIDA DOS ALUNOS  
 
Quadro 18 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre o que o estudo pode 
modificar na vida deles. 
 
Categoria 1. Mobilidade social Respostas que pontuam o estudo como 

caminho para maior capacitação 
profissional bem como inserção no 
mercado de trabalho e ascensão social 

Categoria 2. Transformação Social Respostas que pontuam o estudo como 
possibilidade de transformação pessoal e 
consequentemente da sociedade a partir de 
uma nova visão de mundo 

Fonte; autora da pesquisa 
 
 Quanto às categorias mencionadas acima se observa que majoritariamente os alunos 

convergem quando identificam a educação como caminho para a mobilidade social, pois 

pontuam a necessidade do estudo para obterem qualificação para o mercado de trabalho e 

possibilidade de mudança em suas vidas. 

 Os alunos pontuaram nesta categoria a necessidade de transformarem suas realidades 

sociais e econômicas, pois ao vivenciarem em seus cotidiano e dificuldades inerentes à 

vulnerabilidade social se sentem, muitas vezes, excluídos do mundo do trabalho e da 

educação e de qualquer outra possibilidade de melhoria de suas condições. 

Essas colocações são expressas abaixo; 

 Entrevistado 1 Sim pode, pode modificar por que a gente precisa estudar para ter um 
futuro, a procura por profissionais capacitados é sempre bem maior, 
né?!  Do que aquele negócio de mão de obra barata, em relação aos 
profissionais capacitados para você ter uma satisfação econômica, é 
bom ter estudo, tem que ter o estudo, né?! 

Entrevistado 4 Ah, o estudo pode ajudar sim, porque se adquirindo conhecimento, 
novas informações, novo conhecimento de mundo, assim, você vai 
adquirindo um bom vocabulário, pode ter a chance de ter um bom 
emprego no futuro, fazer uma faculdade, aí ter uma condição 
financeira boa, construir uma família assim, poder seguir seus sonhos, 
ter uma boa casa, seu carro, essas coisas e poder se dar bem, se 
expressar melhor, poder conversar melhor, essas coisas assim. 

Entrevistado 6 Ah! Claro que modifica a vida das pessoas, né?! Porque se não fosse o 
estudo hoje não existiria tantos profissionais que tem no mercado, por 
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exemplo, as pessoas analfabetas, elas não conseguem ter um emprego 
que nem uma pessoa formada, elas vão ficar na ralé, vão pegar os 
piores empregos, vão ser tratadas como um lixo, então se você tem 
uma educação uma formação boa eu acho que você consegue um nível 
maior assim, essas coisas. 

Entrevistado 10 Claro, é eu acho que o estudo e o conhecimento, além de gerar uma 
ascensão social, também pode gerar, muitas vezes, uma ascensão 
econômica, uma ascensão de classe e ela vai representar uma formação 
acadêmica, muitos alunos não conseguem acesso à informação 
acadêmica por falta de recurso, por falta de meios e a Assistência 
Estudantil proporciona isso. 

Entrevistado 11 Eu tenho certeza que muda é o estudo assim como outras coisas, mas o 
estudo especificamente ele abre muitas portas, tanto no ramo 
acadêmico, profissional, mas a sua própria mentalidade muda, sua 
própria rotina, faz um crescimento pessoal eu acredito 

Entrevistado 13 Ah! Pode ajudar bastante, além de introduzir você no mercado de 
trabalho atualmente, hoje tem mais competição entre alunos que tão 
saindo com qualidade de ensino muito boa, então quanto melhor seu 
ensino, e ainda mais tendo o ensino médio com o técnico é uma chance 
a mais. 

 

A maior escolarização  acaba contribuindo com mais possibilidades de inserção no 

mercado e trabalho, algumas pesquisas demonstram que, quanto maior o nível de 

escolaridade, melhor é o nível de remuneração e ocupação de postos de trabalho mais 

valorizados socialmente e com melhores condições de trabalho, Boscheti (2008) aponta isso 

no trabalho de Souza(2015), porém a educação precisa transpor  somente a relação com o 

mercado, na verdade ela precisa oferecer condições para os alunos questionarem a lógica de 

mercado que está posta e lutarem por melhores condições e transformação social, se recorrer a 

Mézaros (2008) é o que se propõe com a lógica para romper com a educação focada no 

somente no mercado. 

 Quanto a essa observação é importante trazer a reflexão sobre a lógica do capital 

instaurada na sociedade que está posta. Neste sentido FRIGOTTO (2001) aponta que do ponto 

de vista das elites brasileiras e da direção hegemônica adotada pelo Estado (atrelada aos 

interesses do capital), a função da educação, de uma forma geral, vem sendo moldada para 

atender as demandas postas pelo mercado de trabalho na formação e capacitação da classe 

trabalhadora. O acesso a essa política, em seus diferentes níveis, funciona como um 

trampolim para o ingresso no mercado de trabalho, desde que direcionada aos interesses deste. 

Sob esse ponto de vista, à educação não cabe se organizar de forma a priorizar a satisfação 

das necessidades humanas coletivas e sim adaptar a formação e a qualificação técnica aos 

interesses do mercado. 
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 Para compor essa reflexão uma observação importante na perspectiva dos alunos é a 

desvalorização do profissional que não tem qualificação de acordo com as exigências do 

mercado, ficando à margem, excluído e compondo o quadro de reserva do capital. 

 Quanto à categoria da educação como possibilidade de transformação social coletiva 

esta foi expressa por um único aluno(Entrevistado 5). Sobre essa categoria é válido dizer que 

ela foi compreendida para além da sua relação com o mercado de trabalho e como 

possibilidade de desenvolvimento humano e transformação social. 

A colocação do entrevistado 5 tras essa perspectiva. 

Entrevistado 5 Com certeza, eu acho que estudar é o caminho pra mudar um país, não 
somente a vida de uma pessoa 

 

A educação para Jacobi (2003) representa a possibilidade de motivar e sensibilizar as 

pessoas para transformar as diversas formas de participação em potenciais caminhos de 

dinamização da sociedade e de concretização de uma proposta de sociabilidade baseada na 

educação para participação. 

Há um antagonismo ideológico que atravessa a educação escolarizada, com tendências 

que a consideram como criação e não como mercadoria, entendendo que não deve qualificar 

para o mercado, mas para a vida. Neste ponto, a educação diferencia-se da lógica 

desumanizadora do capital, que tem no individualismo, no lucro e na competição seus 

fundamentos. (MÉSZÁROS, 2008)  

  

CATEGORIAS SOBRE A PERCEPÇÃO DOS ALUNOS ENTREVISTADOS SOBRE A 
PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES E DECISÕES DA ESCOLA 
 
Quadro 19 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre a participação nas 
atividades e decisões na escola. 
 
Participação ativa nas atividades Respostas que expressam a importância de 

participação em atividades da escola com 
possibilidade de desenvolvimento pessoal 
e contribuição para ações coletivas 

Participação nas decisões da escola Respostas que expressam a forma de 
participação nas decisões da escola 

 Crítica à falta de participação nas 
decisões da escola 

Respostas que apontam crítica quanto à 
falta participação, representatividade e 
protagonismo nas decisões da escola 

Fonte; autora da pesquisa 
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Verificou-se nas respostas que a maioria dos alunos participa das atividades 

desenvolvidas na escola, fato que representa maior desenvolvimento pessoal e social e 

viabiliza a possibilidade de interação com os demais colegas, servidores e comunidade. 

Os alunos identificaram as atividades mais relevantes para eles, como: participação em 

iniciação científica, monitoria, participação em semana de tecnologia, em eventos culturais e 

apresentação de trabalho em congressos, o que evidencia a importância do PAE para efetivar 

essa participação. 

Essas observações se expressam nas colocações abaixo  

Entrevistado 1 A minha participação, eu procuro sempre participar, eu participo de projetos, 
de teatro eu participei, eu sempre procuro participar de projetos que o IF 
oferece, de ajudar, participar mesmo, mas assim eu acho que eu poderia 
participar melhor, ter participado mais,  

Entrevistado 3  Eu acho que tento participar o mais possível das atividades da escola, 
principalmente quando é matéria de projetos que tem na escola, tento entrar 
ver como que é, como a semana do livro, que é muito interessante , essa 
semana que teve da tecnologia eu gostei muito de ajudar, eu fiquei muito feliz 
porque eles gostaram daqui e expliquei para eles como funcionava, expliquei 
para eles sobre os professores, eles querem voltar pra cá ,eles querem estudar 
aqui, e eu pude contribuir, eles já se inscreveram eu fiquei muito feliz. Eu 
acho muito importante porque eu sempre fui uma pessoa muito tímida, então 
eu nunca conseguia falar com as pessoas, nem chegava perto delas, fazer 
amigos, consigo falar mais dos meus sentimentos em casa eu tenho colocado 
mais o meu ponto de vista, me posicionado mais me ajudou muito. 

Entrevistado 4 eu ficando aqui algumas vezes os três períodos na escola isso faz eu conhecer 
praticamente todo mundo,as coisas que acontecem, como funciona e tal e os 
eventos que acontece aqui seja na biblioteca, seja uma tertúlia, seja palestras , 
seja criação de um grêmio, seja a criação de um grupo de alunos mais  alunos 
mais tímidos para poder se enturmar com o pessoal, seja todas essas coisas 
assim boas  que vem para ser a favor do aluno eu gosto de participar ,eu gosto 
de dar minha posição ,minha colocação minha opinião , eu participo de todas 
as reuniões do tipo e sempre dou uma dica, o pessoal gosta das minhas dicas 
as vezes , que ajuda bastante ,então eu gosto bastante de participar daqui,nos 
eventos e o pae ajuda porque você tendo o auxilio você pode ficar no período 
oposto e pode participar,. 

Entrevistado 6 Eu faço a monitoria, fico na escola a tarde para estudar, e o pae ajuda o aluno, 
viabiliza o aluno ficar na escola, pois podendo se alimentar, podendo vir para 
escola podem participar de algumas atividades. 

Entrevistado 8 Em relação a minha participação na escola eu não cheguei a fazer iniciação 
científica, mas cheguei a participar em congresso e tal, foi uma experiência 
bacana, que eu não teria numa escola só de núcleo comum. 

Entrevistado 11 Bom, eu acho que como eu já falei, né? IF sempre oferece oportunidade, né?  
E quando você se envolve você ajuda a instituição a promover uma qualidade 
maior, mas você também é beneficiado porque você acaba aprendendo várias 
coisas, acaba se envolvendo e percebendo como funcionam algumas coisas 
que você antes não sabia, não só na área da informática, mas na área 
administrativa, na área da coordenação, você tem uma relação maior.  
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Entrevistado 13 Eu acho que os alunos aqui têm bastante voz, em termos de aulas, participação 
de semana de tecnologia, acho que poucas partes aqui que o aluno não 
participa, mas acho que é porque não tem como participar, mas sempre tem 
bastante abertura 

 

 As falas acima pontuam a importância da participação nas 

atividadesextracurricularescomo crescimento e desenvolvimento pessoal, compreendem essas 

ações como um diferencial da instituição e como algo que contribui para a autoestimados 

alunos, melhora dos relacionamentos interpessoais e desenvolvimento pessoal. 

 Essas atividades extracurriculares não caracterizam a educação formal, que segundo 

Gohn (2009) implica na intencionalidade da ação, no ato de participar, de aprender e de 

transmitir ou trocar saberes. A educação informal opera em ambientes espontâneos, onde as 

relações sociais se desenvolvem segundo preferências pessoais ou pertencimentos herdados. 

A educação informal socializa os indivíduos, desenvolve hábitos, atitudes, comportamentos, 

modos de pensar e de se expressar no uso da linguagem, segundo valores e crenças de grupos 

a que se pertence. Trata-se do processo de socialização dos indivíduos que capacita os 

indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo. 

Para Gohn (2009) a educação tem um papel fundamental na formação de futuros 

cidadãos a educação e a escola são reconhecidas como espaço de formação de cidadãos 

ativos, a partir de interações entre a escola e a comunidade civil organizada. 

 Quanto à participação nas decisões da escola é possível observar que os alunos 

mencionam a eleição para diretor e participação no movimento de greve em 2012, como 

processo de construção e decisão na escola. O que de fato é, pois o processo eleitoral no IF 

conta muito com a participação dos alunos, os quais,tem uma representatividade significativa 

dentro da escola. As eleições no instituto Federal ocorrem de quatro em quatro anos para 

eleger o diretor do campus e também o reitor do instituto Federal, e neste processo, os 

alunospontuam a importância da participação, pois, vivenciaram um período eleitoral interno 

com participação em campanhas e debates com os candidatos. 

O ato de votar é importante e decisivo para os rumos políticos do Instituto Federal e 

compreende uma ação que prepara os alunos para uma participação política mais amadurecida 

na sociedade, pois, tem a escola como espaço público coletivo, onde tem a possibilidade de 

desenvolver a participação em debates e questionamento aos candidatos. 

A democracia e cidadania vivenciadas neste processo de eleição são experimentadas 

por estes jovens como processo político onde lidam com tensões e correlações de forças 
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institucionais, averiguando as reais possibilidades de mudança para a melhoria da escola em 

contraposição aos interesses políticos. 

 

8 Bem eu considero que a gente tem um espaço de opinar muito grande aqui, tanto é que, por 
exemplo, quando a instituição entrou em greve nós tivemos alguma voz sobre isso, 

9 Umas eleições, como eleições de diretor, eu participei e acho que foi decisivo. 
10 Eu acho que a influência de todos os alunos ela conta muito, não só nas eleições, mas no 

período entre as eleições, por causa que você forma um pensamento crítico, você consegue 
notar o que funciona e o que não funciona, eu acho que a influência de um aluno sobre os 
outros,não só aqueles que são representantes do grêmio estudantil ou do diretório acadêmico, 
dos meios de política do Instituto, são fundamentais porque a influência de cada aluno,  cada 
servidor, cada professor vai influenciar diretamente em quem você defende pra representar o 
que você defende como certo ou errado para a instituição. 
 
 

Os alunos identificaram em suas colocações a pouca participação nas decisões da 

escola. 

Segue o quadro com as falas sobre este ponto de vista 

 
1 Na tomada de decisão é bem pouco, né?!  Lembro que a gente teve a votação para reitor , a 

gente votou, mas assim tomar decisões mais gerais eu acho que quase nada...acho que isso é 
até um problema , mas também não vejo muito como a gente conseguir ajudar muito bem de 
outra forma neste quesito, por que eu acho que quem tá no primeiro ano, por exemplo, não 
tem maturidade suficiente para influenciar em coisas mais importantes, hoje sim, no último 
ano me sinto um pouco mais preparada, com certeza a educação passada aqui no IF contribuiu 
com isso, porque aqui a gente adquiri um senso de questionar, de  mudar , de fazer a 
diferença, porque nossos professores são pessoas bem formadas e a gente aprende a não ser 
mais assim aqui. 

5 Eu acho que a participação dos alunos nas decisões escolares ainda tem que progredir, eu acho 
que ela ta um pouco supérflua, mas eu acho que daqui há alguns anos ela pode melhorar, com 
o fortalecimento de um grêmio estudantil. O PAE pode contribuir porque para um aluno estar 
apto a decidir, ou poder vir freqüentar as reuniões, ou participar, eu acho que para se poder ter 
essa disponibilidade de participação com a escola ele precisa ter como se alimentar na escola, 
como vir para escola, e isso tem relação total com a Assistência Estudantil. 

7 Eu acho que os alunos não têm muita participação assim, porque a gente não tem o grêmio, 
até tem o Centro Acadêmico, eu sinto que a gente precisa ter mais interesse na participação, 
mas falta com quem a gente reclamar, a gente fica um pouco perdido. A gente sente que a 
maioria tem medo de reclamar, acho que a gente tem um pouco de medo. Nós tentamos fazer 
um motim em relação ao preço da cantina, a gente tentou se organizar, mas a gente vê que 
muita gente não banca, mas acho que foi uma experiência importante. 

11 Eu sinceramente acho que os alunos ainda não “participa”, se propõem a participar tanto 
como deviam, mas incentivo e proposta nós temos, o   que as vezes falta um pouco é 
realmente falta a prontidão dos alunos em acatar elas, mas de modo geral. 

12 Ah! eu acho que existe um espaço que os alunos podem participar, mas eu acho que a gente 
poderia participar mais, ah talvez acho que é até vontade da gente mesmo, muitas vezes a 
gente nem vai atrás, uma conduta das próprias pessoas, assim. Eu acho que nas aulas que a 
gente fica achando que vamos mudar o mundo, com aula de filosofia, a gente acha que é bom 



90 

 

 

se envolver, até essa questão das aulas de filosofia e sociologia, os professores nos instruem a 
ter um pensamento mais crítico. 
 

Diante das colocações acima foi possível identificar a crítica que os alunos fazem 

quanto à falta de participação nas decisões da escola e pontuam questionamentos importantes, 

como: a dificuldade de se organizarem coletivamente, a ausência do grêmio estudantil, 

mesmo tendo o centro acadêmico,  fundado pelos alunos do superior, e composto por alguns 

alunos ensino técnico integrado ao médio, ainda não se sentem totalmente representados, 

também comentaram sobre a falta de compromisso dos próprios alunos, que muitas vezes, não 

se envolvem efetivamente, seja por apatia, falta de comprometimento, desinteresse e falta de 

vontade e até mesmo por se sentirem amedrontados em se posicionarem e serem mal 

interpretados e repreendidos por colegas ou pela própria instituição.   

A contribuição do PAE na participação nas decisões da escola também foi abordada 

em uma das falas como caminho para possibilitar a presença de alunos na instituição de forma 

integral, podendo assim participar das discussões que compõem mudanças e melhorias 

institucionais e espaço de desenvolvimento pessoal e coletivo.  

Ao trazerem esses apontamentos críticos identifica-se um reconhecimento da importância da 

atuação do movimento estudantil, pois, reconhecem que há espaços e caminhos para se 

fortalecerem como grupo e por lutas coletivas em prol da política pública de educação. Nesse 

sentido segundo Gonçalves (2011) a educação não importando o seu nível, sempre se traduz 

como uma ação de grupos, que no interior da organização social tem uma proposta de 

modificação das condições existentes. 

 Pode-se relacionar a cidadania através da participação que é entendida por Benevides 

(1991) como um princípio democrático e não um favor ou retórica é a realização concreta da 

soberania popular. Isto significa dizer que a concepção de cidadania não se constitui apenas 

como estratégia de luta de classe burguesa, mas também da classe popular que através de ação 

organizada e reivindicatória objetiva conquistar os direitos sociais, e fazê-los reconhecidos 

não apenas na lei. 

 Ainda para compor esta reflexão a participação é conquista quando é concebida como 

um processo constante assim, participação é em essência autopromoção e existe enquanto 

conquista processual, isto quer dizer que ela, a participação, não é acabada nem suficiente 

(DEMO: 1994). 
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 CATEGORIAS SOBRE A PERCEPÇÃO DOS ALUNOS SOBRE A 

POSSIBILIDADE DE CONCLUÍREM SEUS ESTUDOS 

Quadro 20 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre a possibilidade de 
concluírem seus cursos. 

Categoria 1. Realização  Respostas que pontuam as percepções dos alunos sobre a 

realização de concluírem seu curso, consideram o esforço 

e qualidade do ensino 

Categoria 2. Modificar a 

escolaridade familiar 

Respostas que pontuam a chance que tiveram de dar 

continuidade no curso e como conseqüência mudar a 

realidade cultural e intelectual de seus familiares, que não 

tiveram oportunidade de estudar 

Fonte; autora da pesquisa 
 
 Verificou-se nas respostas dos alunos o sentimento de satisfação e realização por 

estarem concluindo seus cursos, como resultado do esforço que dedicaram e também a 

importância que atribuem à qualidade do ensino do instituto Federal.  

Abaixo as respostas expressam essa observação 

 
Entrevistado 1 É uma realização, porque desde o primeiro ano, né?! São quatro anos, 

agora finalmente eu tô concluindo, e o melhor ensino, o melhor ensino 
possível, melhor escola de são João, é muito bom você se formar com 
o peso do IF assim, que é um status você ser um aluno do Instituto 
Federal, por causa da ajuda de professores, servidores, amigos, família 
e o PAE, para que eu continuasse aqui. 

Entrevistado 2 Bom eu olho pra trás e percebo que errei um pouco não estudando, mas 
aí eu percebo que depois que eu foquei no estudo eu melhorei bastante 
e provavelmente se não fosse o instituto eu não taria onde eu to agora, 
se eu estivesse em uma escola do estado, ou se tivesse continuado onde 
eu tava eu não taria onde eu to, sô to  onde eu to agora por causa do 
ensino daqui pelo prazer de estudar coisas de informática, 

Entrevistado 3  feliz por tá conseguindo terminar os estudos , principalmente aqui no 
IF que é uma escola de muita qualidade,é acho que é muito bom pra 
mim isso, vai me ajudar bastante futuramente, acho que é isso. 

Entrevistado 4 È saber que eu to concluindo pra mim é uma vitória, uma batalha de 
muitos meses, meses e meses, são quatro anos, as outras escolas são 
três e aqui pé quatro, ficar aqui os três períodos não é fácil, eu não vou 
falar que é fácil, é uma luta, mas vale a pena “cê” fazer o esforço, 
porque plantando essa semente lá no começo agora você vai colhendo 
os frutos que você foi adquirindo nos quatro anos, muito suor,muita 
batalha, muita correria, sofrimento ,as vezes “cê” surta ,tem dor de 
cabeça ,mas vale a apena porque o IF é muito bom e ta concluindo esse 
curso é maravilhoso porque só de eu ter passado aqui já é uma vitória e 
agora ta concluindo é melhor ainda 
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7 È uma melhoria de futuro, é uma esperança de conseguir tocar minha 
vida, ser independente, poder fazer meu futuro,né? Poder sustentar 
minha casa. È muito emocionante na verdade, quando eu entrei aqui no 
primeiro ano eu pensei ai meu Deus o que eu vou fazer da minha 
vida,quando entrei aqui deu aquele baque, mas deu tudo certo. 

8 Bem é! Eu poderia colocar como mais oportunidade, vê o mundo de 
outra forma, por exemplo, não tando(Sic) aqui no curso, não tendo 
contato, eu nunca teria contato com uma indústria de perto, sem ser a 
parte da produção, mas pro exemplo na estrutura de como funciona as 
coisas, que o mundo não é aquela coisa fixa, inflexível e tal ,que pode 
mais de você do que uma coisa externa. 

Entrevistado 9  Mais possibilidades e dar continuidade. 
Entrevistado 10 Representa mais uma etapa na vida, além de eu estar concluindo o 

ensino médio eu vou ser um técnico em eletrônica, que vai ta 
acrescentando muito no meu currículo e eu acredito que isso aqui é 
uma coisa que é proporcionada a todos os alunos que passam pelo 
instituto, caso você se desempenhe se determine, você vai conseguir 
chegar até o final e isso é muito gratificante.  

Entrevistado 11  Sou grato por eu ter tido essa oportunidade de fazer um ensino médio 
junto com o técnico de informática, numa instituição tão boa como o 
instituto Federal, bom é isso eu sou muito grato pela oportunidade, 
tenho muitos amigos que tentaram e não conseguiram passar e valeu 
todo o esforço. 

Entrevistado 12 Ah! eu acho que é uma sensação assim de dever cumprido e é o 
primeiro passo pra gente ingressar naquilo que a gente quer, 
entendeu?! Nosso futuro, agora a gente tem que se especializar no que 
a gente gosta.  

Entrevistado 13  Eu to tendo oportunidade de concluir e eu vejo que aqui em São João 
muitas pessoas não podem concluir o estudo porque tem que ajudar a 
família e deixam de estudar. 

 
 
 É importante evidenciar que todos os alunos entrevistados são oriundos do ensino 

fundamental público e apresentam em suas falas as dificuldades vivenciadas à defasagem de 

conteúdos.  

Abordam as dificuldades vivenciadas no cotidiano diante das novas exigências, dos 

cursos, do quanto tiveram que se dedicar, mas apontam o esforço e a mudança de postura 

como fruto deste momento de conclusão, fato que aponta amadurecimento e aprendizado em 

seu sentido mais amplo, tendo a possibilidade do aprender a ser, aprender a compreender a 

pensar, aprender a se organizar, aprender a mudar, possibilidade legítima de construção da 

cidadania emancipada de acordo com Iosif(2009) 

Para Demo (2002) a educação é compreendida como ponto mais estratégico na política 

social de conquista da cidadania emancipada, pois é política social capaz de promover o ser 

humano sujeito de sua própria historia, pois é caminho par o despertar da consciência crítica e 
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autocrítica, com também processo do saber pensar e do aprender a aprender, além de ser 

possibilidade de contrapor a pobreza política. 

No cotidiano do Instituto Federal pode-se observar que muitos alunos habilitados no 

vestibular e iniciantes no ensino técnico integrado ao médio, apresentam muitas dificuldades 

quando iniciam o curso. Os alunos se deparam com o ensino de qualidade e um grau de 

exigência maior do que estavam habituados, junto a isso, muitos não sabem estudar e 

verbalizam que nunca foram educados para o estudo, que prestavam a atenção na aula e 

faziam suas provas e se saiam bem diante do que era cobrado. 

Também apresentam em suas colocações a importância de fazerem um ensino técnico 

integrado ao médio, e valorizam a possibilidade de terem uma formação para a inserção no 

mundo do trabalho, bem como sinalizam a possibilidade de poderem abrir seus horizontes 

intelectuais e possibilidade de conhecer novas possibilidades. 

Abaixo estão expressas as respostas referentes à possibilidade de concluírem seus 

estudos e também a representação que isto tem para seus familiares, uma vez que, muitos 

deles não puderam ter o direito à educação. 

  
 
Entrevistado 5 Ah! para mim tem uma representação não só profissional mas 

como pessoal, porque dentro de uma família que a maioria não 
teve seus estudos concluídos hoje a gente ter a oportunidade de 
concluir os estudos dentro de uma federal é importantíssimo,não 
só para o profissional, mas pelos meus pais , pela minha família. 

Entrevistado 6 Ai significa muito porque assim, meu pai e minha mãe eles não 
concluíram e eu seria a primeira pessoa a concluir, eu não tenho 
nem palavras para explicar. 

Entrevistado 11 É uma oportunidade gigantesca, que infelizmente, muitas pessoas 
não têm, mesmo sendo ensino médio, algumas pessoas não 
conseguem e não precisa ir tão longe, alguns parentes é, que a 
gente consegue perceber que não tiveram essa oportunidade , 

Entrevistado12 A minha mãe fez o ensino médio e fez curso técnico, minha irmã 
tá fazendo faculdade, só o meu pai que nem fez o ensino médio, 
minha mãe fica muito feliz com a gente poder estudar. 

Entrevistado 13 Eu to tendo oportunidade de concluir e eu vejo que aqui em São 
João muitas pessoas não podem concluir o estudo porque tem 
que ajudar a família e deixam de estudar. 

 
 

A representação que tem para esses alunos poder se formar, concluir seus estudos é ter 

uma possibilidade de mudança em relação à realidade de suas famílias, uma interrupção no 

ciclo vicioso de exclusão vivenciado por seus próximos, é neste sentido que se viabiliza 
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transformação, equidade e justiça social, pois o direito social à educação está posto por lei, 

contudo, inatingível para muitos.  

Igualdade de oportunidade para exercer de fato o direito à educação é o objetivo da 

Assistência estudantil e neste contexto faz-se clara a importância desta política pública que 

auxilia na promoção do desenvolvimento humano e também no desenvolvimento do País. 

 Para compor essa reflexão é válido trazer novamente a relevância da Política de 

Assistência Estudantil, enquanto um direito social voltado para igualdade de oportunidades 

aos estudantes do ensino superior público defendida por Vasconcelos (2010). 

 
 
CATEGORIAS SOBRE A PERCEPÇÃO DA RELAÇÃO DO ESTUDO COM A 
CIDADANIA 
 
Quadro 21 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre a relação do estudo com 
a cidadania. 

Categoria 1 Formação de 
cidadãos críticos  

Respostas que expressam a relação do estudo com a 
cidadania ao pontuarem a importância da educação 
para a formação crítica e participativa na sociedade 

Categoria 2- Acesso ao direito 
social  

Respostas que expressam a educação como um 
direito público social e o exercício da cidadania em 
ter acesso à educação 

Categoria 3- coletividade Respostas que expressam a educação relacionada à 
cidadania pautada na convivência social, na ética, no 
compromisso com o próximo e solidariedade 

Fonte; autora da pesquisa 
 
 Observa-se nas colocações dos alunos a relação do estudo com a cidadania expressas 

de três formas, divididas nas categorias descritas nos quadro. A maioria dos alunos identifica 

a relação da cidadania com a educação ao compreenderem que a partir do acesso à educação 

possui condições de terem uma visão crítica e participativa na sociedade e, portanto, 

compreendem a cidadania como rompimento da alienação e transformação de uma sociedade, 

senda a educação de qualidade uma possibilidade de emancipação humana. 

Os alunos expressam em suas falas a importância das disciplinas de história, 

sociologia, filosofia para que possam ter essa visão crítica mais desenvolvida em sua 

formação, consideram importante aprenderem além dos conhecimentos necessários para o 

desenvolvimento técnico de seus cursos, mas chamam a atenção para a relevância dessas 

disciplinas de humanidades. 

Abaixo estão expressas nas colocações; 

 Entrevistado 1 Eu acho que tem, porque estudando que você aprende, por exemplo 
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história, que você entende como foi, onde você adquiri, por exemplo, um 
senso de certo ou errado, como foi o passado, como você quer que seja o 
futuro, você não vive uma realidade limitada, você aprende, amplia seus 
conhecimentos, então sim, senão você se torna um “ cidadão limitado” 
voce ter que aceitar aquilo que a vida te dá da pior maneira possível”,sem 
questionar, só tendo que aceitar , só. Hoje eu consigo fazer esses 
questionamentos muito mais. 

Entrevistado 2 Estudar tem muita relação com cidadania, porque também envolve a 
participação do aluno, acho que depende do esforço do aluno, o aluno 
deve estar motivado também, aluno motivado e uma escola que ofereça 
condições, a cidadania e a educação especialmente daqui do IF, bom tudo 
que eu falei envolve o IF, a junção de educação e um aluno motivado 
ajuda bastante para a pessoa ter um futuro melhor, ser um cidadão melhor, 
ter chance de progredir. 

Entrevistado 6 È difícil, mas eu acho que tem porque se você quer ser um bom cidadão 
você tem que ter alguma coisa de base, e as vezes só estudando pouco 
você não tem, você ter a chance de ir se aprofundando, você tem a chance 
de ter conhecimento, mais possibilidades, você tem outro pensamento, por 
exemplo você sabe dos pensamentos dos filósofos, você consegue ter uma 
visão melhor, ter uma perspectiva melhor das coisas. Que nem no mundo 
atual estamos vendo muita discussão sobre política, sobre roubos, e uma 
pessoa que tem mais conhecimento consegue se posicionar de forma mais 
crítica. 

Entrevistado 10 tem a ver com a cidadania, com certeza porque um cidadão que tem o 
discernimento, tem o conhecimento ele consegue ter uma opinião formada 
ele consegue defender o que é certo errado,ele não é alienado pelas coisas 
que a mídia passa e são divulgadas pela região. 

Entrevistado 12 Ah eu acho que sim, porque o cidadão, ah! é um direito estudar, então 
estudar e exercer seu papel na cidadania é fundamental  e você tem que 
ter instrução para poder exercer seu papel na cidadania, porque tipo,  se 
você não tem estudo você não consegue argumentar, você não sabe expor 
as suas ideias, então é fundamental que você tenha seu estudo que você 
tenha alguma base. 

 
 

Diante dessa reflexão a visão de Demo (1994) ao apontar a cidadania emancipatória 

está alinhada com essa observação dos alunos, uma vez que traz à tona a importância da 

educação para compor essa apropriação do ser humano enquanto possibilidade de se fazer 

sujeito de transformação, de desvelar o que está por traz de uma formação, possuindo senso 

crítico para questionar o que vem pronto e também romper com a ideia de passividade, ou 

seja, aceitação de tudo que é imposto. 

 Neste sentido ainda em Demo (1994) a qualidade política relaciona-se à capacidade 

de intervenção par a superação das condições de massa de manobra ou de pobreza política. 

A cidadania através da participação é aqui considerada um princípio democrático e 

não um favor ou retórica, segundo Benevides (1991) 
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Para Jacobi (2003) a educação deve estar intimamente ligada às ideias de liberdade, 

democracia e cidadania. A educação para a cidadania representa a possibilidade de motivar e 

sensibilizar as pessoas para transformar as diversas formas de participação em potenciais 

caminhos de dinamização da sociedade e de concretização de uma proposta de sociabilidade 

baseada na educação para participação. Para o autor, o desafio da construção de uma 

cidadania ativa configura-se como elemento determinante para a constituição e o 

fortalecimento de sujeitos-cidadãos portadores de direitos e deveres, que assumam a 

importância da abertura de novos espaços de participação. 

Quanto à categoria referente à relação do estudo com a cidadania interpretada pela via 

do acesso ao direito pode-se verificar nas falas abaixo que os alunos mencionam a 

compreensão sobre a cidadania ao poderem ter acesso ao direito da educação e também 

pontuam a relação da igualdade de oportunidade, pontuam que há uma sociedade de classes 

que promove mudanças e percebem a cidadania como exercício do acesso à educação, um 

direito social garantido na constituição. 

 É possível identificar nas falas abaixo a conquista de ter um o direito garantido por lei, 

viabilizando possibilidades de igualdade entre os cidadãos, mas que sejam realmente 

efetivadas. Poder realmente pertencer, ser inserido na sociedade exercendo um direito. 

 

 
Entrevista
do 4 

Eu acredito que sim porque é muito triste quando cê vê uma criança aí que ta 
trabalhando, ta tendo que deixar os estudos para trabalhar para poder ajudar em casa, 
minha mãe e meu irmão são exemplos ,eles tiveram que abandonar a escola para poder 
trabalhar para poder ajudar em casa ,tava uma situação  muito difícil por muitos anos, aí 
meu irmão foi retomar depois de muitos anos, eu ajudei ele com muita insistência porque 
ele queria continuar ,tava tendo dificuldade ,mas  eu ajudei dei um apoio dei livros aí 
minha mãe não pode né?!Porque ela trabalhou desde o seis anos e foi triste, né? 
Batalhou, trabalhar na roça, sol quente, capinar, essas coisas, e eu vejo que hoje ta 
diminuindo isso em relação aos anos passados, porque é muito duro, né?! Por que como 
ta na constituição o aluno tem direito a estudar e menor de idade ser proibido trabalhar, 
ainda bem que tem isso, então eu acho que ele tem que aprender porque quando é 
criança aprende mais rápido, se adquire experiência é bom para ajudar o mundo. 

 
Entrevista
do 5 

Ah eu acho que sim porque cidadania está ligado diretamente com direito social, classe 
social, igualdade social dentro de um país e estudar é fundamental para todos os 
cidadãos, para mim estudar me faz ser inserida em uma sociedade, para mim é 
importantíssimo. 

 

Para compor esta reflexão recorre-se a Covre (2002) que afirma que a sociedade 

capitalista calcada na super exploração do trabalhador assalariado produz relações de 

dominação e reprodução das desigualdades sociais não assegurando a efetivação dos direitos 
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da cidadania, constituindo-se como entrave a consolidação de uma sociedade mais igualitária, 

onde todos tenham acesso aos direitos sociais. 

Neste sentido é possível verificar que nas colocações dos alunos compreende-se esta 

afirmação, pois, os discentes pontuam as dificuldades vivenciadas por suas famílias e que 

estão imbricadas na constituição desta sociedade desigual. 

Também identificam a relação do estudo com a cidadania na perspectiva da 

coletividade, compreendendo o estudo como possibilidade de formar pessoas para a vida e 

favorecer relação mais harmônica, ética e solidária entre as pessoas. 

Neste aspecto pode ser identificado a compreensão da educação para promover 

modificações em comportamentos arraigados e construídos ao longo da sociedade, como a 

velha expressão “jeitinho Brasileiro” e repensar como essas relações ao longo da historia 

foram se cristalizando e caminhos para modificar 

Abaixo segue as falas dos alunos pontuando esta perspectiva de cidadania e educação 

 
Entrevistado 3 Eu acho que tem sim, eu acho que é muito importante estudar, forma novas 

pessoas, novos conceitos diferentes a pessoa tem além dos estudos em relação a 
matéria ela tem educação ela aprende mais com as pessoas e precisa saber lidar 
uma com as outras eu acho que tem tudo a ver. 

Entrevistado 7 , a gente acaba incluindo,né?! A pessoa no meio social, no convívio, mesmo as 
noções básicas, aprender a dividir, tem que ser uma pessoa de bem, ética, por 
exemplo: é feio colar. A educação ela viabiliza a cidadania, é um caminho para 
modificar uma pessoa. 

Entrevistado 8 Sim, porque através da educação você pode, como eu posso falar? Continuar 
evoluindo, através da educação você recebe algo e devolve isso para a 
sociedade. 

 Entrevistado 9 Sim, você vê outros pontos de vistas, você se relaciona melhor com as pessoas, 
porque você compreende elas, você vê a necessidade do coletivo. 

Entrevistado 11 Bom, a cidadania está ligada diretamente com o convívio das pessoas, se for 
parar pra pensar, então acredito que quando tem uma base educacional 
promovida pela escola, ensino fundamental e depois o médio, sua cidadania tem 
a tendência a melhorar, né?! Você vai crescer mentalmente, psicologicamente e 
consequentemente você vai ter uma relação com os outros cidadãos melhor, 
você vai ter um convívio melhor, então acho que a cidadania tá um pouco 
relacionada sim com a educação, porque com a ausência da educação talvez a 
cidadania não desse certo.  

 Entrevistado 13 È eu acho que tem, quando você estuda você aprende como funciona as coisas, 
aprende como funciona a administração da escola, fora da escola, aprende 
conviver, leva bastante ensino da escola, sobre a própria vida, no sentido de 
tratar as pessoas direito, aprender a conviver. 
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Os alunos pontuam também a importância de terem a oportunidade de aprenderem e 

devolverem isso para a sociedade, essa compreensão é bastante interessante e contribui como 

o pensamento do desenvolvimento humano sustentável, que para Delors et al (2001), o 

conceito de desenvolvimento humano sustentável tem um significado amplo passa pela ordem 

econômica, ética, cultural e ecológica.  Para o autor a importância da sustentabilidade é de 

extrema importância para que se desenvolva e promoverbem estar sem prejudicar as futuras 

gerações. 

Nessa perspectiva também relacionam a visão de se preocupar com a necessidade da 

coletividade e romper com o individualismo imbricado na constituição do modelo neoliberal. 

É preciso que essa educação esteja realmente comprometida com este ideal, que 

promova emancipação humana para transformar essa sociedade para além de uma visão que 

contemple somente o desenvolvimento econômico, mas que esteja comprometida com o 

humano, social e ecológico numa perspectiva de justiça social e acesso equitario aos bens 

sociais. 

 
 
CATEGORIAS  A PERCEPÇÃO SOBRE A RELAÇÃO DO PAE COM A CIDADANIA  
 
Quadro 22 - Categorias surgidas a partir da percepção dos entrevistados sobre a relação da cidadania 
com o PAE. 

Categoria 1- Acesso e permanência  Respostas que relacionam o Pae com a 
cidadania na perspectiva do programa 
contribuir com o acesso e a permanência 
na educação a partir da promoção de 
condições de igualdade entre os alunos  

Fonte; autora da pesquisa 
 

Quanto à categoria exposta no quadro acima é possível observar nas colocações dos 

alunos que percebem a relação do PAE com a cidadania enquanto caminho que promove 

condições de igualdade que viabilizam o acesso e na escola, dessa forma compreendem que 

materializar nos seus cotidianos o direito constitucional referente à educação é poder exercer a 

cidadania. 

Refletir sobre essa observação e poder verificar que ainda neste país, por mais, que 

esteja legitimado um direito em sua formalidade, usufruí-lo ou exercê-lo no dia a dia é ainda 

uma dificuldade do cidadão brasileiro. 
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Saviani (2013), a Educação, direito fundamental e social, é também a condição 

necessária, ainda que não suficiente, para o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, 

políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza.  

 Os alunos pontuaram a importância que o programa apresentou na vida deles, uma 

vez que possibilitou a conclusão de seus cursos e novas possibilidades em sua vida. 

Essa compreensão se comparada ao resultado das pesquisas atuais referente ao tema, 

está presente em todos os resultados, confirmando a relevância e importância do programa. 

Também apresentam que não se trata somente de acessar ou permanecer na escola, 

mas também viabilizar a participação efetiva, integral deste aluno, e pertencer a esta 

instituição fazendo parte das ações que compõem a educação para além da sala de aula e para 

além dos interesses do capital e inserção no mercado de trabalho. 

Esta observação fica expressa nas falas abaixo: 

 Entrevistado 1 Tem, porque esse programa ajuda a gente com auxílio financeiro que a 
gente não tem e capacita você de continuar estudando, ele é um incentivo 
ao estudo, você permanece na escola e poder estudar é ser um cidadão 
então ele influencia você a ser um cidadão, assim. 

Entrevistado 2 Bom, eu acho que sim, acho que ajuda a pessoa a se manter na escola e  é 
uma ponte entre o aluno e a escola que ajuda o aluno a chegar  e continuar 
na escola. 

Entrevistado 3 Eu acho que sim, é muito importante para ajudar as pessoas com eu já 
disse, para contribuir com a formação das pessoas 

Entrevistado 4 O pae colabora com a cidadania, porque como o exemplo que eu f alei da 
minha mãe e do meu irmão, eles tiveram que abandonar a escola porque 
não tinha condições nem de ir, né?! Eles andavam só descalço, as vezes 
não tinha uma roupa pra ir, as vezes ficavam com vergonha por causa 
disso e aí na escola não tavam dando conta porque não tinha nem dinheiro 
para comprar uma caneta aí tiveram que trabalhar assim na roça, fazer um 
bico ali ou aqui pra poder ajudar em casa porque a situação tavadifícil, 
então o programa agora que tem eu acho muito bom porque o aluno pode 
estudar porque ele ajuda crescer com a cidadania construir a educação e 
ainda ajudar. 

Entrevistado 5 Ah com certeza porque a Assistência Estudantil promove uma relação de 
igualdade entre os alunos do curso e isso tá relativo com a igualdade 
social dos alunos e ao PAE fortalece isso. 

Entrevistado 6 Eu acho que tem assim, porque, a chance que eu tive de ter ficado aqui 
com a possibilidade do PAE, eu estou tendo mais oportunidades porque 
estou me formando em uma boa escola, tenho uma formação de ensino 
médio e de técnica, tenho mais oportunidade, então tem sim a ver com a 
cidadania. 

Entrevistado 7 Sim, porque o programa te dá o acesso à escola você ta chegando na 
escola, você tem a possibilidade de aumentar as suas chances, que nem 
aqui no caso do IF eu tenho uma formação técnica, então se eu não puder 
fazer um nível superior eu tenho essa possibilidade de trabalhar com 
técnica, eu não to de mão abanando. E o programa viabilizou o acesso e a 
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minha possibilidade de concluir o curso. 
Entrevistado 8 Sim a manter, por exemplo o aluno que não tem condição, que teria que 

trabalhar, ele poder continuar na escola e poder ter uma opção a mais e ele 
conseguir concretizar os planos dele, mudar a realidade. 

Entrevistado 9 Sim, tem a ver sim, tudo que acaba incluindo pessoas envolve a cidadania, 
inclui e dar chance praspessoas,né?! 

Entrevistado10 a assistência estudantil vai tá fornecendo meio de você se tornar um 
cidadão, se tornar uma pessoa com um nível acadêmico alto ,com 
discernimento ,com conhecimento e eu acho que é aí que ela ta 
influenciando na cidadania. 

Entrevistado 11 Acredito que sim, porque alguns benefícios que esse programa traz 
beneficiam o convívio das pessoas, Cidadania, né? Pessoas que talvez não 
poderiam ficar aqui na escola por conta da alimentação podem ficar por 
causa do programa, então elas podem se relacionar com outras pessoas e 
exercer a cidadania isso também ocorre com o auxilio transporte e com os 
demais auxílios que o pae propõe então eu realmente acredito que o paetá 
ligado com a cidadania por poder promover esse acesso a essas pessoas 
que não teriam de outra forma. 

Entrevistado 12 Ah! Eu acho que tem relação com a cidadania porque como eu disse, tipo, 
você é um cidadão você tem os seus direitos e o pae é uma coisa que se 
você for atrás, no caso aqui no ambiente federal, você vai deixar os seus 
papeis e eles vão analisar e se você tiver os critérios você vai ter o direito 
a ser atendido, isso é exercer a cidadania. 

Entrevistado 13 Eu acho que tá relacionado sim, na verdade tá tudo relacionado à 
cidadania, quando se trata de ensino, porque o ensino não é só pra você 
fazer o que passa na escola, você aprende muito mais do que só ensino, 
aprende pra vida, vai ta levando o que você aprendeu;  

 
 Quanto às observações apontadas é válido dizer que os alunos relacionam o PAE com 

a cidadania a medida que esta ação auxilia no pertencimento à escola, favorecendo espaços 

para participação com a comunidade. 

 Nessa perspectiva Zago(2006) relaciona a importância da educação não somente no 

seu acesso, mas para além disso considerando importante ter reais condições de vivenciar as 

práticas, ações e decisões da escola.  

  De acordo com FREIRE, (1970, pg 70) a educação como prática da liberdade, ao 

contrário daquela que é prática da dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, 

solto, desligado do mundo, assim como também a negação do mundo como uma realidade 

ausente de homens. A reflexão que esta educação propõe, é sobre os homens e sua relação 

com o mundo. Neste sentido fazer parte dos espaços coletivos, de forma participante e se 

tornando sujeito de sua própria história é cidadania. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa trajetória, verificaram-se resultados que contrariaram o pressuposto inicial, pois, 

a princípio pensava-se que os alunos não fariam relação do PAE com a cidadania e teriam 

uma visão assistencialista do programa. 

Os objetivos apresentados no trabalho foram de certa forma respondidos ao deparar 

com relatos tão significativos sobre a importância e contribuição do programa na vida dos 

participantes. Conseguem compreender essa política como direito e sua importância na 

efetivação dos estudos e consequentemente sua relação com a cidadania. 

É fato que ao verificar suas respostas quanto à compreensão do PAE, nota-se que a 

maior parte realmente o reconhece como um auxílio financeiro destinado ao aluno vulnerável 

que pretende estudar. Fica claro que nesta compreensão há uma relação do programa com 

ações fragmentadas e monetárias, como as políticas de transferência de renda já pontuadas 

neste trabalho, isso se deve às necessidades legítimas vivenciadas no cotidiano dos alunos, 

bem como a efetivação das ações da assistência estudantil materializadas a partir do repasse 

financeiro pontual a cada auxilio. Esse conceito identificado na pesquisa provoca uma 

reflexão muito pertinente sobre a forma como este programa vem sendo conduzido. De fato, 

as ações ocorrem de maneira segmentada e ainda distante da universalização de ações que 

visam melhorias ao aluno. Conclui-se que é necessário repensar o direcionamento enviesado e 

propor promoção política de assistência estudantil que tenha como pauta a participação dos 

alunos na construção de novas direções e novas possibilidade de se pensar e fazer a 

assistência estudantil, viabilizar canais de comunicação com os alunos envolvidos e com toda 

a comunidade escolar, discutir  e ampliar  a participação nas decisões orçamentárias da 

política de Assistência estudantil, proporcionar e manter ações que garantam atendimento 

universal, tais como políticas de moradia estudantil, restaurantes com preço acessível a todos 

e com qualidade , ampliar recursos para ações que visem a promoção do pertencimento na 

escola, como cultura, lazer, esporte e atividades afins. 

A partir deste estudo foi possível verificar a contribuição do programa para os alunos 

do ensino técnico integrado ao médio, ao viabilizar a materialização do direito à educação, 

através da democratização do ensino oriundo do acesso e da permanência. 

  Os alunos conseguem identificar o programa como direito quando relacionam as ações 

deste com a viabilização de condições de igualdade, reconhecendo que há uma sociedade de 

classes e tamanha desigualdade social e que ter acesso ao programa não se trata de favor, mas 

sim de uma política social que prevê direito de cidadania.  
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Os estudantes envolvidos atribuem importância significativa às ações desta política e 

vinculam a relação do estudo como caminho para a cidadania na possibilidade de poderem ser 

inseridos no mundo do trabalho, mas  além disso atribuíram à educação um papel de formação 

critica do ser humano e possibilidade de atuar, deliberar e participar de ações que envolvam 

interesses coletivos e que visem um relacionamento mais harmônico pautado na ética, no 

respeito, solidariedade e na possibilidade de desenvolver seres humanos que se façam 

sujeitos. 

 Ainda nesse sentido verificou-se nas colocações dos alunos a relação do programa 

com a viabilização do acesso e permanência na escola, fato que traz essa compreensão em 

diversos momentos nas construções das categorias e análise deste material. Desde o eixo que 

se refere à compreensão do PAE, a contribuição e também na relação com a cidadania, uma 

vez que estão podendo efetivar um direito garantido pela constituição mas, muitas vezes, 

distante do cotidiano de muitos estudantes. 

Essa pesquisa contribuiu para verificar que alunos compreendem o PAE como 

programa que contribui para o exercício da cidadania, a partir da compreensão que tem sobre 

o direito à educação, sobre a importância que o estudo tem na vida deles e a possibilidade de 

transformação pessoal e coletiva através do estudo. Dessa forma por mais distante que pareça 

a cidadania emancipatória a partir do pensamento de Demo (1994) verifica-se, ainda que 

timidamente há um processo de constituição de sujeitos sociais a partir da educação e 

consequentemente rompimento de pobreza política. No entanto é necessário que a qualidade e 

os objetivos ideológicos da educação sejam sempre repensados, para que não se eduque para 

compor somente mão de obra essenciais para o desenvolvimento econômico, ou mesmo para 

obediência e manutenção da ordem, mas para que se possa refletir sobre esse sistema que está 

posto e fortalecido pelos interesses da classe dominante, e, para tanto, é necessário que a 

educação vislumbre o rompimento da dualidade em que se forma o dirigido e o dirigente. 

Acredita-se que a partir da realização deste trabalho possam ser repensadas as práticas 

voltadas para a política de Assistência estudantil, pois, verifica-se a necessidade de expandir 

sua atuação em relação a universalização e melhorias de sua atuação para que possa contribuir 

ainda mais com o exercício da cidadania.  

 A partir dessas considerações é possível dizer que este trabalho pode trazer e favorecer 

novos estudos referentes ao tema, até porque este estudo não se esgota com os resultados 

desta pesquisa, pelo contrário, instiga novas investigações e descobertas como: comparações 

entre escolas do ensino médio no âmbito estadual e federal, bem como verificar as maiores 

dificuldades e possibilidades de enfrentamento desta política, ou também estudar como se dá 
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a efetivação de universalização das ações da Assistência estudantil nos institutos federais. 

Todos esses estudos visam promover melhorias e impacto na política pública de educação em 

âmbito regional e nacional bem como contribuir para que o programa de Assistência 

Estudantil venha se consolidar como política pública de Estado, independente de 

modificações partidárias políticas. 

 Além disso este trabalho contribuiu para que minhas ações enquanto assistente social 

do Instituto Federal sejam  mais efetivas no que tange à construção da cidadania, através da 

promoção de espaços coletivos onde sejam discutidas as inteções, motivações,  propostas e 

ações dos alunos, envolvendo-os nesse processo de construção social de cidadania, respeitanto 

o momento em que etão vivendo, bem como suas descobertas, valores, cultura e conflitos. 
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL I FSP-SBV 

FORMULÁRIO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL IFSP-SBV 
 
 

 
Assistência estudantil-2015                

1. Identificação. 
Nome:_________________________prontuário___________e-mail_________________ 
Data de nascimento:______________,idade,__________,RG__________, CPF___________  
Endereço: _______________________________nº__________Bairro__________________ 
Cidade______________________, CEP ________________, 
Telefone____________________ 
Curso:____________Módulo/Ano_______Período__________ 

 

2.Composição familiar  
Nome Parentesco Idade Estado Civil Escolaridade Situação 

de 
trabalho 

Ocupação Renda 

        
        
        
        
        
        

 
 
3. No atual momento como você se mantêm financeiramente?  
(   ) Sou responsável pelo meu próprio sustento    (   ) Recebo ajuda de parentes 
(   ) Outra . Qual? ________________________   (   ) Sustentado pelos meus pais ou 
responsável  

 

4.Você reside com: 
(  ) Pais   ( ) família conjugal e filhos     (  ) amigos     (  ) sozinho   (  ) outros 
_________________________ 

 

5.Sua residência é: 
( ) Alugada, valor do aluguel mensal R$______  ( )Própria   ( )financiamento,valor(mês) R$ 
__________(  ) cedida    (  )outros ______ 

 
6. O local onde você reside possui: 
Água tratada (  ) sim  ( ) não            Rede de esgoto  (  ) sim (  ) não   Lixo recolhido (  ) sim (  
) não 
Ruas pavimentadas (  )sim (   )não   Energia elétrica (  ) sim  (  ) não 

 
7. Você possui em sua residência: (  ) computador  (  ) internet (  ) telefone 
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8. Como você vem à escola?( ) a Pé (  ) de carro (  )de ônibus.Valor?___ (  ) van.Valor?___(  
) outros ____ 
 

9.Na sua família, incluindo você, há alguém com problema de saúde? Se sim preencha o quadro 
abaixo:  

Nome Problema de 
saúde 

Incapacitado para o 
trabalho 

Dependente para as 
atividades diárias 

Gastos 
mensais 

(necessário 
apresentação 

de 
comprovante)  

     
     
     

 

10.Despesas familiar mensal: Água: R$ ________ Luz: R$__________Alimentação R$_________ 
Aluguel: R$___________ 
Outros R$ ________________ 
OBS:__________________________________________________________________________   

 

11.Você fica na escola no período extra curricular? (  ) sim    (  ) não.Se respondeu sim, você 
tem gastos com alimentação? _______________valor mensal aproximado R$ ___________. 
 
11. Você tem gastos com impressão de material? (  ) não   (  ) sim  R$ _________ (valor mensal 
aproximado) 
 
 
12. Você está solicitando assistência estudantil para: 
( você pode assinalar mais de um item) 
 
(  ) Auxilio transporte       (  ) Auxílio Alimentação           (  ) auxílio material                     (  ) 
auxilio saúde 
(  )Auxilio Moradia          (  ) auxílio à  alunos pais          OBS: 
___________________________________ 
 
13. Utilize este espaço para colocar maiores informações que você ache necessário  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________ 
 
 
14. Estou ciente que é de minha inteira responsabilidade a veracidade das informações 
prestadas neste documento, sob as penas da lei. E diante de qualquer alteração de minha 
realidade socioeconômica estarei comunicando a equipe sócio-pedagógica para que seja 
revista a necessidade da Assistência Estudantil. 

 
 

________________                                                                                  ______________________ 
Assinatura do aluno                                                                                Assinatura do responsável 
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APÊNDICE B - CARTA AO DIRETOR 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARE CIDO 
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ANEXO A -  DECRETO Nº 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010. 

 

Presidência da República  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO Nº 7.234, DE 19 DE JULHO DE 2010.  

  Dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea “a”, da Constituição: 

DECRETA:  

Art. 1o  O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do 
Ministério da Educação, tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na 
educação superior pública federal. 

Art. 2o  São objetivos do PNAES: 

I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública 
federal; 

II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da 
educação superior; 

III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

Art. 3o  O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de 
graduação presencial das instituições federais de ensino superior. 

§ 1o  As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas seguintes 
áreas: 

I - moradia estudantil; 

II - alimentação; 

III - transporte; 

IV - atenção à saúde; 

V - inclusão digital; 
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VI - cultura; 

VII - esporte; 

VIII - creche; 

IX - apoio pedagógico; e 

X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 

§ 2o  Caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios e a metodologia de 
seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados. 

Art. 4o  As ações de assistência estudantil serão executadas por instituições federais de ensino 
superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas 
especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que atendam às 
necessidades identificadas por seu corpo discente. 

Parágrafo único.  As ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade de 
viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, 
preventivamente, nas situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de condições 
financeiras. 

Art. 5o  Serão atendidos no âmbito do PNAES prioritariamente estudantes oriundos da rede 
pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem 
prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior. 

Parágrafo único.  Além dos requisitos previstos no caput , as instituições federais de ensino 
superior deverão fixar: 

I - requisitos para a percepção de assistência estudantil, observado o disposto no caput  do art. 
2o; e 

II - mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES. 

Art. 6o  As instituições federais de ensino superior prestarão todas as informações referentes à 
implementação do PNAES solicitadas pelo Ministério da Educação. 

Art. 7o  Os recursos para o PNAES serão repassados às instituições federais de ensino 
superior, que deverão implementar as ações de assistência estudantil, na forma dos arts. 3o e 4o. 

Art. 8o  As despesas do PNAES correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente 
consignadas ao Ministério da Educação ou às instituições federais de ensino superior, devendo o 
Poder Executivo compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias 
existentes, observados os limites estipulados na forma da legislação orçamentária e financeira 
vigente. 

Art. 9o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

ANEXO B -  RESOLUÇÃO Nº 3.51, DE 10 DE JUNHO DE 2011 
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ANEXO C -  RESOLUÇÃO Nº 135, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014 

 

 



136 

 

 

 



137 

 

 

 



138 

 

 

 

 

 



139 

 

 

 



140 

 

 

 



141 

 

 

 



142 

 

 

 



143 

 

 

 



144 

 

 

 



145 

 

 

 

 

 



146 

 

 

ANEXO D -  RESOLUÇÃO Nº 136, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014 
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ANEXO E – RESOLUÇÃO N° 41/2015, de 2 de JUNHO DE 2015 
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ANEXO F – RESOLUÇÃO N. 42/2015, de 2 de JUNHO DE 2015 
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